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Rtsuuo
A presente investigaçáo aborda a temática: FormaqÃo duiw - Perepfio dos
professorw sobre a ontrihiçno dn drea para a formaçdo dos alurws do ensino
básiffi.Investigaçáo em que participaram 35 professores dos três ciclos do en-
sino básico que no ano de 2OO2|2OOS leccionavam a Área de Formaçâo Cívica
em duas comunidades educativas distintas (Amareleja e Reguengos de Monsa-
rúl-

Esta investigaçáo foi inspirada pelas alterações que foram preconizadas pela
Reorgarriza@o Curricufar do Ensino Básico, mais especiücamente pelas dúvi-
das e diÍiculdades sentidas pelos professores, em relação à implementaçáo da
componente cur:ricular intihrlada Area de Formaçáo CÍvica.

Optámos por desenvolver uma investigaçáo qualitaüva que teve como objecü-
vos corúecer as representações que os professores entrevistados tintram sobr,e
a contribuiçáo da área de formaçáo cívica paÍa a formaçáo global dos alunos;
conhecer os procedimentos metodológicos que utilieararn na planiÍicaçáo das
actividades desenvolvidas no âmbito da área e; esboçar o perÍil do professor de
formação cívica com base na cor{ugação das declarações dos professores com
as orientações dirmlgadas pelo Ministério da Educaçáo.

Em termos estmturais, a investigaçáo é constihrída por duas partes distintas,
constando na primeira a fundamentaçáo teórica do estrrdo empírico, o qual,
por sua vez, corresponde à segunda parte da invesügaçáo. A fundamentação
teórica inclui a análise e interpretação da preseÍrça da compoÍtente cívica na
legislação que regia a anterior política educativa (Reforma Ctrrricular do Ensi-
no Básico - f989) e a contribuiçáo dos modelos educativos de Dewey, RaÚrs,
Kohlberg e Sérgio.

A entrevista semi-estmhrrada foi o instmmento metodológico utilizado para
recolher as opiniões e percepções dos professores participalttes, as quais per-
mitiram a realização do estrrdo empírico.

Em sÍntese, o estudo indicia que os professores sentiram diÍiculdade em com-
preender as terminologias utilizadas nos documentos que legislam a Reorgani-
zação Curricular do Ensino Básico, o qtre dificultou a comunicação entre o
Ministério da E«lucaçáo e as Escolas. Por outro lado esta nova área curricular
suscitou o desenvolvimento de trabalho cooperativo e a partilha de opiniões
entre professores.

Palavras Chave: Educaçáo para a Cidadarria; Educação Cívica; Reorganização
Curricular do Ensino Básico; Investigação Qualitativa.
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Ctvtc Formatlon Area

Teachers aweretresa on the area's contrlbutlon towards
elementary school student formatlon

Abstract

The present investigation approaches the subject: üuic Formntion Area

Teachers, atDarelrcss on th.e ãrea's contrifurtion tulards elemerúary sclwol sttt-

a*nt pr*ai"n In this sttrdy were particrparrt 35 teachers from ttre three basic

schú cycles who, in the v"u ZOO2l2OO3, were teaching Civic Formation Area

in two different school communitieg (Amareleja and Reguengos de Monsaraz)'

Ttris research was inspired by the alteraüons foreseen by the Basic School

Currictrlar Reorgarrizadon, ,ooi" specifically by the doubts arrd difficulties felt

by teachers in regard to the implementatioá of tt 
" 

curricular component tifled

Civic Formation Area.

choice fell on developing a qualitative research which set up as objectives to

learn what input ttre interviewee teachers had on ttre Civic Formaüon Area's

contribution to the overall student formation; to acknowledge the methodo-

logical procedures used in planning q" activiües preformed within ttre area;

a'd draw a profile of the Cf,.i" Formation teacher based on both ttre teachers'

input *" *rll' as úre guidance provided by t]re Ministry of Education.

In stmctural terms ttre research consists of two distinctive parts, whereas the

first deploys the theoretic foundation of the empiric sttrdy, which corresponds

to the second part of the *úay. The theoreücalloundaüon includes the aÍIaly-

sis and interpietation of the árri. component's prelgnce in tlle legislation:I:
ing earlier educational policy (Basic Sõhool Curiieular ReotganízatroÍr - 1986)

as well as ttre contributions-oi educational models by Dewey, Raths, kohlberg

and Sérgio.

The semi-strrrcttrred interview was the methodotogical tool used to gather the-

participanting teacher,s opinions and input, wtricrr aflowed the realization of

the empiric shrdY.

In short, úris study shows teachers felt difficu§ in understanding the terms

used on úrose documents legislating the Basic School C\rrricular Reorganiz'a--

tion, which undermined tlre-dialogrie between the Ministry of Education and

the schools. on the other hand thÉ new curicular area aroused teachers into

dweloping co operational work a1rd opinion sharing.

rÍcSrrordr: Education for citizenship; civic Education; Basic school

curicular Reorganization; Qualitative Research.
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A etica deue formar-,se ntzs mentes com base na @ttsciência de

çW o lumano é, ao mesmo tempo, inütidtto, parte da socieda.d.e,

pafte dn espécie.

Tado o desenuoluimento uerdndeiramente lanmnno deue oom?re-

ender o desenwtuimenfo conjunto dns ufionomios irtáiuiduais,

dn^s participa@es comunitdias e da consciência de pertenoer à

espécie httmann (Edgar Morin, 2000, p.LTl
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A implementaçáo da Reorganização Curricular do Ensino Básico, no ano lecti-

vo de 2OO2|2OO3, nos três ciclos de ensino básico teve como consequência a

reformula@o do plano curricular. No novo plano curricular deste nível de en-

sino passaram a constar três áreas curriculares náo disciplinares, nas quais

está incluída a área de formaçâo cívica. Para orientar e prepaÍar a introdução

destas alterações foi publicado o Decreto-Lei n." 6 /2001, eue descreve a área

de formação cÍvica do seguinte modo:

Espaço privilegiado para o desenvolvimento da educação para a cidadania,

visando o desenvolvimento da consciência cívica dos alunos como elemento

furrdamental no processo de formação de cidadáos neslxrÍrsáveis, críticos, ac-

tivos e intenrenientes, com recrlÍsro, nomeadamente, ao intercâmbio de exlre-

riências vividas 1rclos alunos e à sua participaÇfu, individual e colectiva, na

vida da turma" da escola e da comurridade.

Trata-se de uma area onde srrrgem de forma explícita os componentes educa-

tivos que tradicionalmente, no sistema educaüvo, têm ocupado uma posição

oculta. As orientações relativas ao funcionamento da área de formaçáo cÍvica

foram escassas e pouco especíÍicas em relaçáo ao funcionamento da referida

ârea (Decreto-L€i n."6/2OO1), coÍrseqnentemente, muitos dos professores que

leccionam esta componente curricular tendem a desenvolver sentimentos de

insipiência face à referida componente lectiva.

No contacto com professores do ensino básico que leccionavam a área de for-

mação cívica, apercebemo-nos que estes tinham diferentes opiniões e percep-

ções sobre a criação e o funcionamento dessa área, o que suscitou o nosso

interesse pelo eshrdo do tema: Area de Formn@o cíuica - Perepgo dos profes-

sones sobre a contrihigo dpstn área Wra a fo@o dos alurws do qtsino

bá,sim-

O interesse por esta temática foi crescendo à medida que fomos também cons-

tatando eu€, quando os professores do ensino básico falam entre si sobre a

área de formação cívica, de forma informal, verifi.ca-se que partilham as dúvi-

das, incertezas e opiniões recoÍTentes. Opinióes que em geral incidem sobre as

parcas informações emitidas pelo Ministério da Educaçáo e sobre os sentimen-

7



tos de incerteza que aliam ao seu desemperúo no ârnbito da ârea de formação

cívica.

Constatámos, por outro lado, que a abrangência da área de formaçáo cívica

pemite evidenciar uma multiplicidade de aspectos relacionados com este es-

paço não disciplinar, euê poderáo suscitar o desenvolvimento de invesügações

bastante distintas sobre esta temática. Nessa lirúa, começárnos por delinear

os objectivos que permitiram restringir e direccionaÍ a presente investigação,

os quais passâmos a indicar:

1. Analisar a forma como a componente cívica da educaçáo está paten-

te nos diplomas que legislam a Reorganizaçáo Ctrrricular do Ensino

Básico e nos documentos legais que comoboraram a politica educati-

va anterior (Refonna Curricular - 1986).

2. Recolher informações sobre investigações/teorias que terúram inci-

dido sobre a temáüca para obter elementos que posslam contribuir

paÍa fundamentar teoricamente os instmmentos metodológicos que

seráo aplicados na invesügaçáo.

3. Esboçar o perfil do professor de formaçâo cívica a partir das orienta-

çfus expressas na legislaçáo.

4. Conhecer as opiniôes e percepções dos professores de formaçáo cívi-

ca sobre a importância da área para a formaçáo dos alunos e sobre

os aspectos que caracteiazan o seu desemperúo enquanto docentes

desse espaço curricular.

Os objectivos referidos facilitam a orgarrizaçáo e estnrturaçáo da invesügação

gu€, em termos genéricos, se divide em duas partes. A primeira parte corres-

ponde a um desenvolvimento teórico da temática e a segunda é constihrída

pelo estudo empírico.

A primeira parte do trabalho constihri o quadro concephral que ê composto

por três capíhrlos. O primeiro capítulo, poÍ sua vez, subúivide-se em cinco

pontos distintos. No primeiro ponto evidencia-se a funçáo social da educação

com base nos princípios do sistema educativo expressos na Lei de Bases do

Sistema Educativo e no Relatório para a UNESCO da Comissão lnternacional

sobre Educaçáo para o século )Oil(2001).

I



No seguld,o ponto é apresentada uma bretre perspectiva histórica da comPo-

nente CÍvica no Sistema Educativo Porhrguês, onde começámos por destacar o

Modelo Educaüvo proposto por António Sérgio (1915) t intitulado Mum&o

Cluiffi. Seguindo-se a identificação da presença da formaçáo cívica nas finali-

dades e objectivos educaüvos que sustentaram a implementação do Ensino

Sec,dário Unificado em 1975. Este p€rcurso histórico termina na política

ed.ucativa que precedeu a acttral, a Reforma Curricular(1998). Em relação a

esta politica fez-se referência à preseÍrça da formaçáo civica no plano curricu-

lar e nas directrizes eonsagradas na Lei de Bases do sistema Educativo'

A relevância da formaçáo cívica na Lei de Bases do Sistema Educativo (Lci n'"

+6lg6lé explicitada no terceiro ponto, a que se segue a referência e explicita-

ção da referida componente educativa na legislação que regulamenta a Reor-

ganiza$o curricular do Ensino Básico (quarto ponto)-

A implementaçáo d,e uma política educaüva, na nossa opiniáo deve partir dos

resultados da política alterior, a fase de transiçáo possibilita conciliar as ori-

entações e objectivos da política mais recente com aspectos posiüvos da políti-

ca rwogada. Pressuposto que justifica que no quinto ponto surja uma propos-

ta de conjugaçáo entre as duas políticas, râ qual se destaca a possivel eontri-

buiçáo de alguns componentes educativos e pressupostos teóricos da Refor:ma

c*rricular para a compreensão da importância da Area da Formação cívica.

O corúrecitnento da presença implíeita da componente cívica na Reforma Cur-

ricular facilita a compreensáo do papel multidirnensional desta componente no

processo educativo, isto porque as orientações que foram dirnrlgadas no âmbi-

to da Reorgarrizaçáo C\uricular sobre esta área foran escassas e muito vagas'

Assim, as orientações e a regislaçáo que foram emitidas pelo Ministério da

Educação em relaçáo à Disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social e os

resultados da investigação que Praia (1991) desenvolveu sobre esta disciplina

foram uülizadas no presente esflrdo para tentar colmatar as lacunas identiÍi-

cadas alteriormente. A legislação que fundamentou a introduçáo da disciplina

de Desenvolvimento pessoal (Despacho LTLlMíElg3), apesar de jâter sido re-

vogada, esclarece a importâneia da componente cívica no Processo de aprendi-

?Âgem dos alunos-

I

r Obra reeditada em 1984



O desemperúro do professor de formação cívica deve conciliar as vertentes «te-

óricar e .prátigâ»r o rsaber fazr.lr, presume adequada fundamenta@o teórica,

conhrd.o a introdução da área de formação cívica não foi aeompantrada de in-

formaçáo sobre metodologias, investigações ou outros suportes teóricos sobre

a referida áÍea. para minimizar esta lacuna, no segundo capíhrlo são apre§ên-

tados de forma sintéüca os eshrdos/teorias desenvolvidos respecüvanente por

Piaget, Dewey, Rattrs, Kohlberg e LourerÇo, os quais, podem ser uma refer€n-

eia para os professores da Área de Formação Cívica.

A formaçáo do professor de formação cívica é o tema que ê diseutido no tercei-

ro e ultimo capí11rlo do quadro concephral. Trata-se, provavetmente do assunto

mais abralgente e mais controverso, por isso, optámos por defirrir o conceito

de professor de formaçâo cívica, a que se seguiu a descrição de for:ma muito

sucinta das caracterísücas dos modelos de formação de professores da Univer-

sidade d.e Évora, sendo destacada a forma como é estimulado o desenvolvi-

mento das suas competências cívicas.

Em nosso entender, o professor é um elemento essencial para desencadear a

formaçâo cívica dos alunos em contexto escolar, como tal, devido à nattrreza

peculiar desta área, o professor deve dotar-se de conhecímentos teóricos sobre

a temâüca que lhe permitam fundamentar as suas práücas educaüvas. Co-

rúrecimentos esses que devem incidir sobre metodologias, estratêgias, recursos

ed,ucativos especÍÍicos da temática, elementos que deveráo estar patentes nos

modelos de formação dos professores. Conhrdo, aparentemente, continua a

ocoÍTer um desfasarnento entre os processos de formação de professores, os

objectivos educativos expressos na Lei de Bases e as finalidades das políüeas

educativas.

por outro [ado, constata-se que, râ t ei de Bases do Sistema Educativo, a for-

maçáo cívica e a educação para a cidadania surgem integrados nos princípios,

objectivos e organizaçáo do sistema ed.ucativo. Ainda neste documento, ê pos-

sívet constatar que nos princípios gerais sobre a formação de professores (arti-

go 30), a componente eívica surge sempre associada (de forma mais ou menos

explícita), a tod.os os principios que sáo enunciados no referido artigo.

O professor de formação civica deverá ter plena noçáo das competências que

assumem particular relevância para o sucesso do seu desemperüo, dd decor-

10
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1. A função roeial da educação: perrpeetlva naclonal e a tua
fundamentação lnteraaelonal

A educação é considerada uma das pedras basilares da estnrtnra organizativa

da. sociedade, sendo utiliaada como parâmetro de avaliação do grau de desenvol-

vimento social (Delors, 2001).

O conceito de educaçáo ê muito arnplo e complexo podendo ser definido com

base em diferentes concepções (históricas, etimológicas, filosófrcas, pedagógicas).

A interpretação do conceito definido em diferentes épocas e culturas retrata as

características socioculturais e políticas dessas sociedades.

Para a UNESCO a educaçáo desempenha na verdade, um papel essencial no

desenvolvimento, renovação e transformaçáo das sociedades. O Relatório para a

UNESCO da Comissão Internacional sobre Educaçáo para o stÉculo )Ofl, conside-

ra,-a., mesmo um "tmnfo indispensável à humanidade na sua constmçáo dos

ideais dapaz, da liberdade e da justiça social" (Delors, 2001, p.L1).

A nível mundial, a progressão da ciência e da tecnologia ocorre a um ritmo mais

rápido que as transformações sociais, o gu€, se traduz em desfasamentos entre

os conhecimentos/saberes que são veiculados nas escolas e os que constituem o

mundo da ciência e da tecnologia. Assim, a educação náo se deve reduzir à mera

transmissão de informaçáo e saberes; deve asseguraÍ o desenvolvimento de

competências que promovam o interesse pela formação pessoal e social, onde os

conhecimentos/saberes adquiridos náo apareçâm como um fim, mas «instm-

mentos» e capacidades que facilitam o desenvolvimento pessoal e social dos alu-

rros, onde se inclui a capacitação para o desemperúo profissional.

A globalização, e todos factores que lhe sáo inerentes, acentrtaram a importârrcia

da componente social da educação, como refereJacques Delors (2OO1) no relató-

rio da LINESCO, antes citado:

Em todo o mundo, a educaçáo, sob as slrasr diversas forrnas, tem por missão

criar, entre as pessoas, vínculos sociais que terúam a sua origem em referên-

cias comuns. Os meios utilizados abrangem es culturas e as circunstâncias

mais diversas; em todos os cÍrsl{rs, a educação tem como objecüvo essencial, o

desenvolvimento do ser humano na sua dimensáo social. Deflrre-se como veí-
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culo de cultrrras e de valores, como constmção dum espaço de socialização.

(p.45)

As interacções sociais, culhrrais, ambientais, políticos e económicas que (rcorrem

à escala planetária denem repercutir-se nas firralidades dos sistemas educativos.

Esta visâo globalizante suscita um coqiunto de novos problemas educativos en-

volvendo aspectos ambientais, éticos e socioculhrrais. As políücas educativas

devem, desse modo, erridenciar e clarificar a comtrxlnente social da educação, a

qual, tradicionalmente estava confirrada ao meio familiar ef ou a disciplinas es-

pecíÍicas (como, poÍ exemplo, â Edueação Moral e Religiosa Católica).

A crescente irnpor-tância da compoÍrente social aliada à progressão e frequentes

modificações do corüecimento científico e da tecnologia são argnmentos que jus-

tiÍicam a reorganização dos sistemas educativos. Consequentemente, a educaçáo

vê acrescidas as suas funções, âs quais visam a formação pessoal e social dos

alunos.

Este pluralismo da educaçáo foi também alvo de reflexáo no Relatório da

UNESCO, onde Delors (200U explicita princípios educaüvos nos quais devem

assentar as políticas educativas das sociedades democráticas, corúgurando

quatro aprendizagens fundamentais, do modo assim explicitado:

Para poder dar resposta ao conjunto das suas missões, a educação deve organi-

?ãr-src à volta de quatro aprendizageÍrs fundarnentais gue, ao longo de toda a

vida, serão dátgum modo paÍa cada indivíduo, os pilares do conhecimento:

.alrrender a conheG€rrr isto é adquirir os insúrurnentos da compreensão; rallrerr-

der a fa?.eÍr, paÍa poder agir sobre o meio errvolvente; uaprender a viver jurrtos', a

firn de participar e cooperaÍ com os outros em todas as actividades humanas; fi.-

nalrnerrte .aprender â sêrr via essencial qtre integra as três precedentes. (p.77)
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2. Breve percpectftra Histôrtca da Componente Cívlce no

Slrtema Educatlvo Português

O sistema educativo porhrguês a nÍvel do Ensino Básico, está a ser alvo de um

prrcesso de reorgarrização curicular que tem vindo a ser desenvotuido de forma

gradual e sequenciada.

A Reorganizaçáo Curricular do Ensino Básico precolaiza, uma nova concepçáo de

currículo que envolve alterações na estruttrra curricular. Tal como é referido no

Decreto-lei n." 612001, â introduçáo da área designada Formaçáo Cívica é uma

inovaçáo no sistema educativo. No entarrto, os objectivos e os princípios que ca-

racterizam esta área marcaram presença em diferentes cenários da história do

sistema educativo português, do último século. A valorizaçáo da componente

cÍvica no processo educativo foi defendida pela primeira vez, de forma consisten-

te, por António Sérgio, no início do séc. )O( e, posteriotmente, voltou a ser desta-

cada em L975 no âmbito da implementaçáo do Ensino Secundário UniÍicado.

2.1. Educaçõo CÍrrlca - todelo Educatlvo propocto

poÍ Antónto §êrgto Í19151

Apesar da distância temporal que nos separa da época em que viveu o autor, há

muitos aspectos que Sérgio descreve nas suas obras que permanecem actuais,

nomeadamente alguns problemas e fragilidades do sistema educativo.

As suas ideias pedagógcas foram, contudo, incompreendidas na época. Sérgio

foi um pedagogo revolucionário que conseguiu evidenciar a importâncía da edu-

caçáo no desenvoluimento da sociedade. Considerava que o ensino náo se derre-

ria confirrar à meria transmissão de informaçáo devendo, por isso, de sofrer alte-

rações nos seus métodos educativos, de forma a qrre a educaçáo pudesse de-

sempenhar plenamente a sua plurifuncionalidade.

Nas suas obras, Sérgio descrerre a educaçáo como uma acção que engloba a

"formaçáo da personalidade, da iniciaüva, râ responsabilidade, na vontade cria-

d.ora, no auto-domínio, rra dignidade da cidadania"( Sérgio, 1984, p.4).

António Sérgio foi, assim, um acérrimo defensor da reformulação do sistema

educativo vigente, propondo a aplicaçáo de um modelo baseado na educaçáo
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anglo-saxónica, er€ assentava Íro desenvolvimento da metodologia designada

por«self-gouentment». De acordo com este modelo, a formação do aluno depende

do desenvolvimento da sua responsabiüdade; das suas capacidades de reÍlexão,

de cooperação e de interrrençáo nas actividades escolares, funcionando como um

prolongamento da sociedade, permitindo aos alunos «treinar» as suas competên-

cias cívicas.

A apücação do seu modelo educativo implicava a remodelação da estnrürra tra-

dicional do currículo, cuja principal inovação consistia na criação do MunicÍpio-

Escola. Sérgio definiu o Município - Escola como o espaço onde

os edtrcandos se [podem] organizar como adultos num município, e assim vão

na pática, a desemlrenh^ar os palÉis sociais da cidadania, a co-

rúecer pela própria experiência como funciona a sociedade, ê â assumir cada.

vez mais a reslxrnsabilidade dos seus actos e decisões, até à plenitude daqtrilo

que reqronde o cidadão. (Sérgio, 1984, p.6)

A confrontaçáo entre os princípios e objectivos da Lei de Bases do Sistema Edu-

cativo(Lei n.o 46 /86l' e os objectivos que Sérgio considerava fulcrais para o des-

envolvimento da acção educativa, evidencia uma forte identificação em diferentes

domínios, nomeadamente na formação da personalidade, que resulta do desen-

volvimento das capacidades de reflexão, de autonomia e de relacionalnento h-
terpessoal; e na valoúzação da educaçáo cívica como mecanismo fundamental

para a evolução da sociedade.

2.1.1. Rlaalldadcr do ilodelo Educatívo

O modelo educativo de Educação Cívica proposto por Sérgio (1915) tinlra como

firralidades estmhrrantes, as seguintes:

- A implementaçáo de actividades escolares que promovessem a participa-

ção activa dos alunos, entendendo que estas actividades deveriam ser "ge-

nuínos actos sociais, (...) [sendo] de necessidade absoluta que o aluno se

habitue a cooperar pelo bem de uma comunidade, e que a escola reproduza

o mais possível a estmtura da vida social adulta" (Sérgio, L984, p.41h

- O desenvolvimento da responsabilidade cívica e do altnrísmo, o que im-

plicava a plena integração dos alunos na comunidade, pressupondo-se que
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cada aluno deveria aprender a ser um omembro leal da comunidade, exe-

cutor do seu dever para com ela e corajoso defensor do seu bem-estat'

(Sérgio,1984, p.421.

2.1.2. hrademcatação metodolôglca

À Sergio constnriu o seu modelo educativo conjugando a metodologia do self go-

uqrtment de Wilson Gill com os métodos pedagógicos e as teorias da moral de

Dewey. O seu método do Município-Escola resultou da interpretaçáo e da associ-

açâo das ideologias anteriores ao contexto educativo português.

A metodologia do sel/ goueffmrcnt, de Wilson GiIl, tinha sido aplicada com suces-

so no sistema educativo inglês e em várias escolas em Cuba. Sergio considerava

que esta metodologia poderia ser adaptada ao sistema educativo português.

O self goueÍrtmenÍ, de acordo com a sua concepçáo original, envolve os pr«rcessos

"a que podemos chamar de formação mediata da vontade (actrrando nas repre-

sentações e pensarnentos do educando)"; ou seja, procura integrar as formações

imediatas e mediatas da vontade. Entendia-se que a formaçáo mediata envolve

as representações e pensamentos e a formaçáo imediata os processos baseados

nas acções e no hábito. "A formação mediata deve sempre acompantrar a imedia-

ta, pois, se só a segunda é plenamente efrcaz, só a primeira confere o carácter de

moralidade. Náo se pode dirnr que seja moral a acçáo puremente habihral" (Sér-

gio, 1984, p.9O).

A pedagogia de Dewey foi, como já se referiLr, uma fonte de inspiraçâo para a

constmçáo do método do Município - Escola. A comparaçáo das teorias pedagó-

gcas de Dewey e Sérgio permite, verificar euê, na verdade em termos gerais, as

duas teorias assentam em princípios pedagógicos semelharrtes.

O método de Município - Escola, segundo o seu autor, deverá "instalar os estu-

darrtes nas reais condições de existência social, ptrâ os afasnres à benevolência,

à generosidade, à honradez, à clara consciência dos derreres do cidadáo (...) pelo

cumprimento dos seus derreres e pelo exercício de seus direitos." (Sérgio, 1984,

p.421

A aplicaçáo do modelo educativo de Educaçáo Cívica implicava a alteraçáo da

estmhrra cur:ricular. O Município-Escola surgia num espaço lectivo onde os alu-
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nos deveriam cotúecer as caracterísücas da sociedade e desenvolver, simultane-

amente, a sua «gênerosidade», o seu espírito erítico e a aquisiçáo da consciência

d.os deveres e direitos dos cidadáos. Em sllma, este espaço lectivo visava estimu-

lar o interesse dos alunos para os assuntos sociais e solucionar os problemas de

foro comportamental e de relacionamento interpessoal.

Através do método do Município-Escola, Sérgio procurou criar condições práü-

cas que permitissem o desenvolvimento da vertente social da educação. Conside-

rava que a progressáo da sociedade dependia da formação de cidadáos interven-

tivos, responsáveis e dotados de conhecimentos científicos e tecnológicos, que

poderiam aplicar na dinâmica da comunidade. Na sua opiniâo, a escola para

além de trarrsmitir os corúecimentos, também deveria accionaÍ a aprendizagem

e o treino das competências sociais.

Este método promovia a aproximaçáo entre a escola e a sociedade, conferindo

um forte dinarnismo às acüvidades escolares. A escola era, assim, entendida

como um prolongamento da sociedade, onde os alunos deveriam desenvolver

uma aprendizagem assente na conjugação da teoria com a acção. Os alunos de-

veriam, além disso, participar na constmçáo de regra de acçôes sociais (defini-

çáo dos d.ireitos e deveres), o que possibilitava o desenvolvimento das suas capa-

cidades de reflexáo e de auto-responsabilizaçáo.

O método educativo de Sérgio náo menospre?Àva- a aqúsiçáo de corúecimentos

eientÍficos, era, ao contrário, mais arnbicioso, defendia que a educação deveria

ter como resultado a «acção»; ou seja, a aprendizagem dos alunos deveria marri-

festar-se no eu€, actualmente, o sistema educativo designa por competências

(nos diferentes domínios científicos, tecnológico, social...)

Segundo Sérgio, â educaçâo deve nesse sentido, visar a prepaÍaçáo de fuhrros

cidadãos, o que implica a promoçáo de actividades que fomentem a reali,zação de

actividades e/ou treinos semelhantes aos que ocorrem na sociedade. O facto de

os alunos sentirem que o seu desemperúo se repercute no funcionamento da

escola pode induzir o desenvolvimento do seu espírito crítico, das suas capaci-

dades de iniciativa e de reflexão e, aguça-lhes o gosto por temáticas que incre-

mentam a sua formaçáo pessoal. O aluno deve desse modo, tomar consciência

que é o principal responsável pelo seu processo de formaçáo.
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A aplicação do modelo de educaçáo cívica sergtano revolucionava, em suma, todo

o funcionamento do sistema educativo, destacando-se como efeitos mais maÍ-

carrtes a necessidade da redefirrição dos papéis dos aft:nos e dos professores e a

descentraliza.ção do sistema educativo. Realça-se, por outro l,ado, o facto de a

descentralizaçáo condtuzar à inevitável autonomia das escolas.

O modelo proposto por À Sérgio conferia às escolas uma dinâmica guê, todavia,

não se eÍrquadrava na ideologia do sistema político-educativo da epoca, pelo que

não foi efectivamente posto em prática.

Apesar de este modelo rráo ter sido efectivamente posto em prática, constata-se

que os seus princípios e objectivos perrnanecem achrais e estão patentes de for-

ma mais ou menos explicita na Lei de Bases do Sistema Educaüvo e nos princí-

pios da Reorganização Currieular do Ensino Básico.

2.1.3. Or paÉlr do profcrror e dor aluaor

No seu modelo educativo, Sérgio defendeu a reformulaçáo dos papéis do profes-

sor e dos alunos no processo educativo em geral, considerando que o professor

deveria abdicar da austeridade e passar a cultivar "a assistência, o conselho e a

cooperaçáoo, de forma a estimular o envolvimento do aluno no seu processo de

aprendizagem (Sérgio,1984, p.36). Na sua perspectiva, a aprendizagem assenta

no exercício de acüvidades que conÍiram ao aluno, as competências necessárias

para o exercício da cidadarria, algo bem evidente na seguinte afirmação.' "Nem

exortações, nem ciências, lrem poesias, nem doutrinas nos dispõem a ser acti-

vos: só por meio de acções actrrais nos preparamos para acções futuras" (Sérgio,

1984, p.35).

Para Sérgio, era assim fundamental estabelecer uma forte interacçáo entre os

alunos e o professor, de modo que os seus papeis se pudessem articular de for-

ma har:moniosa, sem criarem fronteiras marcadas por posições de coerção ou de

imposição.

Para além dos papéis dos alunos e do professor no processlo educativo em geral,

Sérgio descreveu também o papel do professor do MunicipieEscola, como se

pode inferir do excerto:
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O papel do professor comlrcte-lhe não transcurar o Município, dewelá-lo, es-

clarecê-lo, enttrsiasmar os seus altrnos Íror um ideal sobreexcelente. A criança

abomina a coerçáo, rnas apraz-lhe o ser dirigida encaminhem-na pois com

mão Aiscretq como a um cidadão qr:errdiz que naverdade é. Destarnmeira a

autoridade do professor marrtém-se plena; não abdica, so delqa nos seus

discÍpulos ajurisdição e a regência, por onde estes se exercitem no governo de

si próprios. (Sérgio, 1984, p.43)

Em suma, Sérgio (1984) destacou a "capacidadÊ, Ílexibilidade e inÍeresse luma-

no do professor' como competências que considerava fundamentais para o de-

sempenho do seu trabalho no espaço Mnicípio - Eso,la- Assim, o professor de-

veria privilegiar a aplicação de metodologias que privilegiassem a aprendizagem

baseada na vida cívica da escola, tendo sempre presente que "quanto maior é

actividade dos alunos, melhor a obra do professor' (Sérgio,t984, p.+4l..

Como o autor referiu, facilmente se poderia inferir que esta redefinição dos pa-

peis dos professores só seria exequível na prática, se estes corúecesslem e acre-

ditassem nas Íinatidades e objectivos que estavam subjacentes ao modelo educa-

tivo proposto. Tal como deu a entender A. Sérgio, os professores Íra sua época

cultivavam a austeridade e a maioria reduaia o contacto com os ahrnos à mera

tramstnissão de informação num único sentido (professor - aluno), onde o aluno

era um elemento passivo. Este tipo de relacionamento inviabilizava o trabalho

no Município-Escola, na forma como Sérgio o idealizou.

2.1.4. Dtftculdades quc inviabilizaran a apllcação do uodclo de Educação

Círrlca

António Sérgio identiÍicou um conjunto de dificuldades que impediam a aplica-

çáo do seu modelo educativo na época, onde destacou:

-a centralizaçáo do ensino porhrguês e falta de ambição da propria socie-

dade, considerando necessário ouma prwia rwolução no espírito nacional";

- e a excessiva valorizaçáo do programa. Sérgio afirma que "a ânsia geral

de ser do estado traz a universal aceitação e tirania do Programa" (Sérgio,

1984, p.7O).

Na concepçáo do autor, a aplicação da educaçáo cívica só era viável se saísse da

constihriçáo da própria escola.
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A escola propulsora da reforma, a escola modelar (...) haveria pois de fazer sentir

e comlrreender, pelo facto, aquelas necessidades fundamertais da sã existência

social; teria de reproduair o condicionamento económico e os poshrlados de ordem

ética de umajusta e fecunda sociedade aftiltr justa, ponderada, Íras tamtÉm to-

nificante, Ircrque lhe caberia disciplinar, mas ao mesrlo tem1rc impulsioÍlar, a iri-
ciaüva, a independência, a expansão do indiúduo. (Sérgio, 198+, p.70l

O texto anterior salienta algumas vantagens da promoçáo da autonomia das es-

colas do ponto de vista da gestão do currículo, o que na época de Sérgio era poli-

ticamente inaceitável.

As condições de trabalho dos professores foram consideradas por A. Sérgio, ina-

dequadas para o desenvolvimento de um processo de ensino eftcaz. Na sua opi-

niáo, o envolvimento do professor e a credibilidade que qualquer modelo educa-

tivo lhe possa merecer depende das condiçoes e das irúormações qrre lhe forem

fornecidas. Sáo a esse respeito elucidativas as seguintes palanrras de Sérgio: "O

Mundo Escolar só se estabelecerá com êxito quando possa o mestre dirigr ido-

neamente as suas operações, elidir as suas falhas, consagrar tempo, atençáo e

interesse verdadeiro e este ramo educativo" (Sérgio, 1984, p.45).

2.2. Enslno §eeundárlo UnlÍlcado - 1975

Em 1975, o Ministêrio da Educaçáo resolveu terminar com os dois ramos de en-

sino entáo existentes (ensino liceal e ensino técnico), criando uma única via no

ensino secundário - o Ensino Secundário UniÍicado, que teve início no ano lecti-

vo de L975176 (Grácio,1995), tendo Íicado consagrado na constituição da Repú-

blica de 1976.

O Ensino Secundário Unifrcado era o nÍvel de ensino que se seguia ao sexto ano

de escolaridade, que correspondia à escolaridade obrigatória. O Ministério justi-

ficou a unificação dos dois ramos de ensino com base nos seguintes argumentos:

- Os alunos que frequentavaÍn esse nível de ensino pertenciam à faixa etária

dos 13 aos 15 anos, o que era notoriamente uma idade inadequada para a

realizaso de opções profi.ssionais. lsto porque já se tinha provado que os jo-

vens entre os 13 e 15 náo têm maturidade nem corúecimentos que lhes per-

mitam fazer escolhas de forma respoÍrsável." A falta de autodeterminação e a

insta.bilidade de interesses, características desta faixa etária, poderiam impe-
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lir os jovens a optar pela via educacional, ptrâ a gual, mais tarde, poderiam

não estar vocacionados.

- A renolução social em curso na época era incompatível com a dualidade en-

sino lienal/ ensino téc:nico que se traduzia 'na predestinação escolar de fun-

ções políticas e profi.ssionais diferenciadas" (Grácio, 1995, p.a98). O Ensino

Secundário Unificado pretendia articular os aspectos positivos dos tradicío-

nais ensino liceal/ensino tecrrico e reduair os seus aspectos negativos. Foram.

evidenciadas como principais debilidades do ensino liceal "um saber acadé-

mico e enciclopedístico divorciado da prática social" e do ensino técnico .srn

faznr uülitarístico sem adequado suporte teórico e científico" (Grácio, 1995,

p.aoe).

As transformações sociopolíticas em curso na época irnpuseram a redefinição

dos objectivos educativos, dos quais se destacam:

- Fomentar nos ahrnos um equipamento mental e cultural de base mobilizável

nos estudos escolares sequentes, Íla' formação profissional e nâ. utilização do

tempo livre;

- Ajudá-los a escolher o rumo profissional ou escolar;

- Capacita-los para se senrirem de maneira adeçrada da informação fonrecida,

p,roctrrada ou elaborada, sejam qtrais forem a-s stlas fontes, as suas formas ou
âs srlas utilizações;

- Arreigar atihrdes e métodos de problematização crítica do real, de pesquisa ci-

entÍfica, de conscientificação da unidade dialéctica da teórica e da prática, do

pensamento e da acção;

- Favorecer a maturidade socioafectiva dos alunos, a srla capacidade de comuni-

caÇfu, de intenrençáo consciente e reqponsável na comunidade escolar e local

(Grácio, 1995, p.al0).

Esta.s transformações ideológicas provocaram inevitáveis alterações curriculares

e programáticas. O plano curricular do Ensino Secundário Unificado englobava,

inicialmente, os seguintes componentes: Porhrguês, Lírrgua Estrangeira, Mate-

mática, Ciências da Natureza, Ciências Sociais, Educaçáo Visual, Educação Físi-
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ca, Trabalhos Oficinais, Educaçáo Cívica Politécnica, Religião e Moral Católicas

(facultativo).

Ainda que o cr:rrículo abrangesse diferentes disciplinas, a educaçáo era entendi-

da como um pr«rcesso global, onde os conteúdos programáticos possibilitavam a

obtençáo de respostas globais, interdisciplinares, a problemas concretos, vital e

socialrnente signiÍicaüvos. Na opiniáo de Grácio (1995), a estmtura curricular do

Ensino Secundário Unificado:

por um lado, [promove al eliminação de tópicos consagrados por urta tradição

escolar lrerseverante, que faz de certos programas de ensino uura es1Écie de

breviário da codificação tratadística das ciências; 1rcr outro lado, conduairia à

selecção de tópicos psicopedagogicamente justificados pela essencialidade dos

conceitos e da informação, pela sua instnrmentalizâção otrrcratíva na reslrcsta a

pnoblemas realmente significativos e, Ix)r conseguinte, pelo fomento de atitu-

des, de hábitos e de métodos próprios de pesquisa cientÍfica - sem o que se rrão

prepara a gente moça paÍ* criticamente, comlrreender, dominar e transformar

as forças nattrrais, produtivas e sociais. (p.s0l)

Um dos principais factores de inovaçao do currículo do Ensino Secundário UniÍi-

cado foi a introduçáo da Educação Cívica Politécnica, que funcionava como área

interdisciplinar. Contudo, â criação de um espaço lectivo especíÍico para a edu-

caçáo cívica, de certo modo, parece contrariar os objectivos anteriormente men-

cionados e continuar a pactuar com a compartimentaçáo do ensino. Na prática,

a E«lucação Cívica Politécnica só fez parte do plano do curículo durante um ano

lectivo, tendo sido revogada por um despacho ministerial no Íinal de Setembro

de L976.

Em termos gerais, esta área tinha como principal finalidade reforçar a função

social da escola, tendo, por isso, eu€ criar condições para estabelecer a articúa-

çáo entre a escola e a comunidade (local e regional), o que justificava a náo exis-

tência de um «Programa Nacionalr. O Ministério litnitou-se, assim, a sugerir um

coqiunto de actividades passíveis de serem desenvolvidas nas escolas.

Em termos curriculares, âs directivas do Ensino Secundário Unificado atribuí-

ram à área de Educação Cívica Politécnica uma manhã ou uma tarde por sema-

na. As actividades poderiam decor:rer dentro ou fora do estabelecimento de ensi-

no e eraur planeadas e as pelos alunos e pelos professores de diferen-
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tes disciplinas. As orientações ministeriais incenüvavam tembém o envolvimento

de pessoas e insütuições comunitárias nas actividades desenvotsidas no âmbito

desta área.

O espaço de Educaçáo Cívica Politécnica reunia condições para a realização de

trabalhos transdisciplinares englobando, os conteúdos das diferentes disciplinas

e efectuando simultaneamente a interacçáo com os problemas da comunidade.

Foi pensada como uma área que deveria conferir à escola'plena liberdade para

criar e desenvolver acções que permitam aos alunos usufrr.rir variadas e vivas

experiências de educaçáo social" (Grácio, 1995, p.515).

As suas potencialidades para promover a autonomia das escolas estavam paten-

tes na possibilidade de criar um programa educativo constmído "a partir d.a es-

cola/comunidade, de maneira a canaliear a força de acçáo dos jovens peÍa o co-

nhecimento dos problemas dessa mesma comunidade, busca das suas soluções

e execução de tarefas de carácter social" (Grácio,1995, p.502).

Como referiu Grácio (1995), "a Educaçáo Cívica Politécnica destinava-se a de-

semperüar, (...) um papel de dinamiaação da instihrição escolar constituindo um

elemento polarizador da aprendiaagem e suscitador de um novo tipo de relação

pedagógica.o Era sem duvida um grande desaÍio para o sistema educaüvo. Trata-

va-se, de algum modo, de uma revolução em termos de metodologias de trabalho

dos professores e ao nível das relações interpessoais tradicionais (professor -
alunos e entre professores). Este espaço provocava uma profunda alteração na

dinâmica tradicional da educação escolar, irnplicando metodologras activas e

constmtivas que estimulassem a imaginaçáo, o empenho cívico e a capacidade

reflexão de todos os elementos da comunidade educativa. Trata-se de aspectos

fundamentais para ajudar os alunos a canaliear os seus interesses para a cons-

trrção do nsaber ser» e do rsaber viver com os outros», oü seja, de pedras basila-

res do processo de formação dos alunos, enqttanto pessoas.

Apesar de a área de Educação Cívica Politécnica apenas ter feito parte do plano

curricular durante um ano lectivo (1975176) e ter surgido na forma de inovaçáo

ou atê mesmo de *perturbaçáo» no trabalho escolar, obteve resultados bastante

satisfatórios. Algumas escolas conseguiram responder aos objectivos que tinham

sido delineados pelo ministério, como se pode constatar na seguinte apreciaçáo
{t.-r ii

"j

1} 1'r 'r'

de Grácio (1995):
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Certas iniciativas, desenvolvidas em condições dificeis, comprovarn, aliâs, que o

desafio foi claramente entendido e emlrenhadâmerrte aceite por muitos ahrnos e

professores, Ircr comissões de gestão, por pais e moradores, Ixrr trabalhadones e

emlnresas, Ixrr autarquias, Ixlr senriços, Ixrr instituições comurdtárias. ftr.445)

Como se pode supor, a introdução da área Educação Cívica Politêcnica no Ensi-

no Secundário Unificado também suscitou algumas dificuldades e debilidades,

destacando-se as dificuldades evidenciadas pelos professores em romper com os

hábitos, atihrdes e métodos de trabalho; as limitações relativas

à tenacidade dos esquemas de organização do temlro e do eqpaço escolares; à

estranhe?Ã. e mesüro à resistência de uma ou outra instânc'ia da comunidsde

próxima; à carência de professores nas escolas; à falta de apoio dos senriços

centrais do ministério, em grande parte manietados pelas vicissittrdes 1rcIíticas

de que padeceram os últimos governos pré-constitrrcionais. (Gracio, 1995, p.

4461

2.3. Reforua Currteular do Ststeme Educatfuo

No final da década de 8O, o sistema educativo porhrguês foi alvo de uma reforma

curricular, estmturada, com base na Lei de Bases do Sistema Educaüvo (Lei

+6186 de 14 de Outtrbro).

As princrpais inovações introduzidas pela reforma educaüva foram: o alargarnen-

to da escolaridade obrigatória até ao nono ano de escolaridade; a introdu@o da

área curicular não disciplinar designada de Area Escola e a disciplina de Desen

volvimento Pessoal e Social (disciplina que funcionava como alternativa à disci-

plina de Educação Moral e Religiosa Catôlica ou de outras corúissões). Estas alte-

rações visavam. a criação de um sistema educativo sistémico, fortemente marcado

pela compoÍrente interdisciplinar, onde o processo de ensino-aprendizagem deve-

ria ser constnrído em funçâo das caracterísücas dos alunos, o que pressupurúra

a redução do insucesso educativo.

As alterações mencionadas visavam conferir uma orgaÍrização interdisciplinar ao

curriculo, de forma a atenuar os aspectos negativos resultantes da compartimen-

tação disciplinar do currículo, nomeadamente a fragmentaçáo dos corüecimentos

que poderia inviabilizar a integraçáo e o relacionamento de corüecimentos das

diferentes disciplinas.
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A Reforma Curricular terre nomeadarnente o mérito de realçar a importância da

educação paÍa cidadania, ilo processo de formação dos alunos- Segrrndo as ori-

entações desta políüca educativa, a educaçáo para a cidadaÍria devido à sua

transdisciplinaridade e transversalidade, inseria-se nattrralmente, ainda que de

forma implícita, GE todas as disciplinas curriculares e no projecto de Área-

Escola.

A disciplina optativa de Desenvolvimento Pessoal e social funcionava como um

espaço privilegiado de promoçáo da educação para cidadarria de forma explícita'

Como tal, assentava no desenvolvimento da formação cívica dos alunos, através

da abordagem de temâticas que envolvessem "a educação ecológica, a educaçáo

do consumidor, a educação familiar, a educaçáo sernrâI, I prevenção de aciden-

tes, a educação para a saúde, a educaçáo para a participaçáo nas instihrições,

serwiços cívicos e outros do mesmo âmbito"(Decreto-Lei 46186, 14 de outubro'

artigo +7.o1.

Na prática, a educaçáo para a cidadarria era abordada com pouca frequência, de

forma eçlícita no âmbito das diferentes disciplinas. A maioria dos professores

considerava que a carga horária semanal que tirüra com os seus alunos era

insuficiente para cumprir o programa específico das disciplinas, não lhe so-

bra'do tempo para trabalhar a educaçáo para a cidadarria de forma interdisci-

plinar e trarrwersal. Esta visão denota que os professores, em termos gerais ti-

nham uma noçâo incipiente e dettrrpada da importância da componente de for-

mação cívica para a formação pessoal dos alunos e revelavan dificuldades na

coneretizaçáo d,e trabathos de grupo. Ao contrário do preconizado, os professxlres

continuavam a privilegiar o trabalho solitário, evitando o trabalho em Parlceria e

as trocas de ideias e experiências'

2.3.1. Arca-Elcola

A Área-Escola tirúra como objectivos; "a concretização dos saberles atravês de

actividades e projectos multidisciplinares, â articulação entre a escola e o meio e

a formação pessoal e social dos arunos' (Decreto-L€i 296189, de 29 de Agosto,

artigo 6.o).

Como se tratava de uma área curricular náo disciplinar, náo foi criado um espa-

ço lectivo próprio paÍa o seu exercício, assirn eomo também não havia um pro-
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fessor responsável, a quem fosse atribúdo a coordenação das actividades. Su-

purüra-se que os conselhos de trrrma e a direcçôes das escolas conseguiriam

articular e gerir as contribuições das diferentes disciplinas, em termos de cotl-

teúdos e carga horária para o desenrolar dos projectos espeeíficos de cada tur-

ma (Decreto-le i2S6lS9, de 29 de Agosto, artigo 6'o]'

O projecto Área-Escola derreria ser constmído a partir da análise de opções e de

tomadas de decisões dos alunos, com base em situaçôes ou problemáticas da

comunidade. A constmçáo do projecto derreria proporcionar a aplicaçáo das

aquisições educaüvas em sihrações concretas e a autonomia e o sentido crÍüco

dos alqnos. Este projecto era entendido como um meio que possibilitava o exer-

cÍcio da formaçâo cívica, tend.o, por isso, sido legislado que a Área Escola "inclui

obrigatoriamente um programa de educaçáo civiea para a participação nas insti-

hrições democráticas' (Decreto-Lei 2S6lS9, de 29 de Agosto, artigo 7'"1' Pro-

grama que evidenciava a

dimensão cívica ou políüca da formação pessoal e social, incluindo o corüeci-

mento das instihrições sociais e políücrr.s, a identificação e solução de problemas

e a promoção das capacidades dos alunos paÍa intenrireEr Íra sociedade e paÍa

se relacionarem com os outros. (Menezes, 1995' p.17)

o desenvolvimento dos projectos Área - Escola foi um processo muito difisil de

operacionalizar; apenas um pequeno número de escolas conseguiu realizar tra-

balhos com bons resútados. Na maioria das escolas, os trabalhos realizados no

âmbito da Área-Escola náo conseguiram concretizar os objectivos e os princípios

gue estáo subjacentes ao trabalho de projeeto, principalmente derddo à persis-

tência das diÍieuldades relacionadas com a orgarrizaçáo de trabalhos de ânbito

interdisciplinar.

2.&2.Dtrclpllna de Descavolvlmento Pesroal e Soclal

A disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social funcionava como opçáo à dis-

crplina de Educaçáo Moral e Retigiosa Católica (ou de outras confi.ssôes), não

sendo uma componente obrigatória do plano curricular. Consequentemente só,

algumas escolas ofereceran esta disciplina como opçáo aos scus alunos' Esta

sihraçáo estava prevista no Decreto-Lei zs6l8ig, de 29 de Agosto, aÍtigo 7'o,

onde se preconizava que a disciplina seria'proporcionada pelas escolas à medi-

da que o sistema [dispusessel de docentes para tal habilitados". Efecüvamente,
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houve investimento por parte do Ministério da Educação na formaçáo de profes-

sores especíÍica para esta área.

A disciplina começou a ser leccionada em regime experimental no ano lectivo de

1991192, de acordo como disposto no Despacho 65/ME l9l, documento que

definia as escolas envolvidas na experiência, os requisitos de selecção de profes-

sores e o modelo de formação.

Como explicam Fragateiro et al. (1995), o Instittrto de Inovaçâo E«lucacional foi a

enüdade a quem foi corúada a elaboração dos programas da disciplina de Des-

envolvimento Pessoal e Social para o 1o e 2 ciclos e as propostas de actividades

para o 3o ciclo. Foi também da sua responsabilidade a organização de materiais

escritos e audiovisuais sobre as seguintes temáticas: relaçóes interpessoais,

prevenção de acidentes, direitos humanos, educação do consumidor, educação

ambiental, educação sexual e educaçáo para a saúde.

A experiência envolveu rnil e oitocentos alunos dos 1o, 5o e 7o anos, e sessenta e

três professores pertencentes a dezanove escolas. No final do ano lectivo

199L/92, o Instituto de Inovação Educacional recolheu a opinião dos professo-

res e alunos que participaram na implementaçâo da disciplina e elaborou um

relatório. 0 relatório foi publicado em Outubro de 1992 e, em termos gerais, os

resultados foram positivos. Com base na sÍntese elaborada por Ftagateiro et al.

(1995), destacarn-se as seguintes opiniões que foram obtidas junto dos alunos e

dos professores:

Os alunos consideram a disciplina de DPSI diferente das outras, ÍIuer no as-

pecto das pnáücas pedagógicas, quer nas temâticas abordadas. Foram da

opinião de que as atrlas promover€un uma elevada participação, principal-

merrte ao nível da discussâo das actividades da escola, permitindo uma abor-

dagem de ternas que se relacionam com os temas actuais que os púeocrrpam.

(...)

Os professores, por sua vez, cotasideram ter sido uma eryteriência positiva,

tanto no Érspecto mais global do seu impacto na escola, como ao nível da sala

de aula, valorizando díversas dimensões tais como, as alterações verificadas
rra stta relação com os alunos e o contributo dado paÍa o desenvolvimento de

uma atitrrde reflexiva e crítica dos educandos. Esta nova disciplina foi, para a

maioria destes docentes, o espaço de reflexão e debate que faltava na escola-'

(p.ls)
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No arro lectivo de L993194, à disciplina foi introduzida no plano curricular da

Reforma Educativa, passando, assim, a poder ser uma oferta das escolas. Na

realidade, houve uma diminuiçáo do numero de escolas a leccionar a disciplina
de Desenvolvimento Pessoal e Social, o que foi marrifestamente um retrocesso

tendo em conta os resultados obtidos no ano experimental. No frnal do ano lecü-

vo de L993/94, o Instihrto de Inovaçáo Eclucacional realizou um trabalho de in-
vestigação paÍa identificar os problemas que suscitaram o desinvestimento das

escolas na disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social e encontrou as seguin-

tes respostas:

- O número de professores a leccionar a disciplina diminuiu, facto que terá

tido origem na "fraca oferta de formaçáo e [nal mudança de alguns professo-

res para outras escolas. A mobilidade dos professores condua quer ao iso-

lamento dos que ficam nas escolas da experiência quer dos que se deslo-
,,cam

- Muitos dos professores que leccionavam a disciplina tinharn uma visão re-

duccionista do Desenvolvimento Pessoal e Social, restringindo a sua impor-

tância à de uma disciplina compartimentada. Na opiniáo de Fragateiro et al.

(1995), tal fica a detrer-se à "lógica de formação e elaboraçáo dos programas,

na implementação da reforma, foi no sentido de separar e dissociar as dis-

ciplinas curriculares e o DPS, sem investir na integraçáo nem na tranwer-

salidade da formação pessoal e social" (p. 67).

- A formação dos professores raramente teve em conta o contexto da escola.

- O facto de a disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social ter sido con-

fundida com a área de Desenvolvimento Pessoal e Social restringia esta úl-
tima e inviabílizava as suas aplicações transdisciplinâÍ e multidisciplinar,
que estavam consignados na Lei de Bases do Sistema Educativo.

Apesar de esta disciplina ter surgido como um espaço lectivo próprio, foram emi-

tidas indicações que vincavam s irnportância de trabalhar o desenvolvimento

pessoal e social de forma transdisciplinar, de modo a favorecer o desenvolvimen-

to "do espírito crÍtico e a interiorizaçáo de valores estéücos, morais e cÍvicos'

(Decreto-L€i 286/89, de 29 de Agosto, artígo 7.").
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A introdução da disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social acabou por ser

um investimento improÍicuo no âmbito da Reforma CurriculaÍ. Contudo, consi-

deramos que o trabalho que foi desenvolvido para prornover a implementação

desta disciplina poderá ser usado como base de trabalho e como orientação no

ârnbito da área de formaçáo cívica (área eurricular que foi introduzida na actu-

al política educativa). O recorúecimento da existência de uma forte analogia

entre estas duas componentes que integram os planos crrrriculares de duas

políticas educaüvas distintas e subsequentes, justifica na nosxla óptica, que sc

faça posteriormente uma análise um pouco mais detalhada sobre os pressu-

postos e trabalhos que estiveram subjacentes na disciplina de desenvolvimento

Pessoal e Social.

Admitindo que a maioria dos professores das escolas desconhecem os resultados

da investigaçáo realir.ada por Fragateiro et al. (1995), antevemos a possibilidade

dos problemas supracitados se voltaram a repetir mâsr agora, associados à área

de formação cívica. Na nossa perspecüva, a falta de orientações específicas sobre

a á,rea de formaçáo cívica pode conÍinar a formaçáo cívica no ensino básico ao

espaço lectivo da área de formação cívica, de forma semelhante ao que aconteceu

na disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social. A existência de um espaço

lectivo náo deve ser um obstáculo para as abordagens transversal e trarrsdisci-

plinar da educação cívica.

2.3.& Priactpatr Êegtlldadcr da Rcforna Curricular

A aplicaçâo da Reforma Educativa teve como resultado mais visível e imediato o

alargamento da escolaridade obrigatória até ao 9o ano de escolaridade. Num cur-

to período de tempo, o aumento significativo do número de alunos trouxe para

as escolas pessoas de diferentes níveis sociais, com diferentes motivações, aspi-

rações e sistemas de valores.

A maioria das escolas náo foi, no entanto, dotada de recursos Íisicos e humanos

de forma a poder responder à nova realidade social. O elevado número de alunos

por ttu:na foí uma realidade gue dificultou o processo de aprendizagem dos alu-

nos e contribuiu para a massifi.cação do ensino. Estas condições dificultavam a

adaptação do Currículo Nacional às características dos alunos e às condições

socíoculhrrais da comunidade educativa.
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No final da década de 9O, começa a tomar-se consciência de que o desempenho

escolar dos alunos no firral do ensino básico (9" ano) não kaduzia um verdadeiro

sucesslo educativo. De acordo com a defirrição de Manuel Patrício (1987), 'o su-

cesso escolar consiste na progressão administrativa na escolaridade', e,nquarrto

que o "srrcesso educativo só se consegue para a generalidade dos educandos,

com esforço inteligente, esforço do educando e esforço do educador, [envolvendol

uma estratégia pedagógica o mais adequada possívef fir. 1). Um ntrmero signifi-

cativo de alunos progredia ao longo do ensino básico, mas não adquiria as com-

petências básicas, nem os conhecirnentos necessários para resolver problemas e

sihrações do seu quotidiano.

Os problemas identificados foram de certa forma confirmados a nível internacio-

nal pelos resultados expressx)s no relatório de Písa (2OOO). Documento gue, como

referimos anteriormente, evidenciou os resultados potrco saüsfatorios dos alunos

de 15 anos na avaliaçáo do desempenho em Leihrra, Matemática e Ciências.

Para Grácio (1995), as principais causas do insucesso da Reforma Educativa

foram as seguintes: diÍiculdades de articulaçáo entre a teoria e a prática; falta de

formaçáo dos docentes; falta de sentido de pertença e de cultura da escola (isto

ê, a baixa motivaçáo dos membro de uma comunidade educativa associada à

desacreditaçáo dos princípios das políticas educaüvas).

A escola tornou-se uma estmtura desmotivadora, onde o saber era padronizado,

cingindo-se às orienta.ções do currículo nacional. Perante esta realidade, come-

çaram a surgir alguns problemas, tais como o acenttrar da massificaçâo do ensi-

no, o insucesso escolar e abandono, sittrações de indisciplina aliadas a outras de

cariz interpessoal. Estes problemas demonstravâm que a maioria dos alunos não

conseguia aplicar os conhecimentos que adquiria na escola nas acüvidades do

setr quoüdiano, Ít€Ín estabelecer a interacçáo entre os saberes das diferentes

disciplinas (eram incapazes de passar do saber paÍa o saberÍazai, verificando-

se, simultaneamente, que o sistema educativo náo estava a promover a educaçáo

para a cidadania de uma forma explícita e efrcaz.
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3. A reteúârc.ta da formação eÍrrlea na Lêl de Educação

eE Pottugal (Let de Bases do Slstema Educativo|

No sistema educaüvo porhrguês, a componente social é, em teoria, intrÍnseea à

educação e está patente na própria defirrição de edueação expressa na Lei de

Bases do Sistema Educativo:

O sistema educativo é o conjunto de meios pelo qrral se concfietiza o direito à

educação, que se oqrrime pela garantia de uma permanente acção formativa ori-

entada para favorecer o desenvolvimento global da personalidade, o pÍogresso

social e a democratização da sociedade. (Lei de Bases do Sistema Educativo - I,ei

n." 46186)

A defirriçâo anterior tem subjacente a necessidade de uma forte interacção e

uma dinâmica temporal entre o processo educativo e os princípios do regime po-

lítico (democracia).

A integraçáo dos princípios da democracia no processo educativo é fundamental

para o desenvolvimento da sociedade. É necessário que todos os cidadãos co-

nheçam e pratiquem os princípios básicos da democracia. fistualmente, os ideais

democráticos ultrapassam as fronteiras do estado-nação, sendo também os

grandes princípios da União Europeia e da maior parte dos paises ditos desen-

volvidos.

Embora continue a perdurar uma educaçáo que visa essencialmente a valoriza-

çáo do estado enquanto nação, é cmcial estimular, através do sistema educativo,

o desenvolvimento de uma cidadania de âmbito planetário, onde os direitos hu-

Ínanos e as questões ambientais assumaÍn posições de destaque. A necessidade

de sensibili?âÍ a humanidade para os grandes problemas ambientais, nomeada-

mente, no que respeita à utilizaçáo e exploração dos recursos nahrrais deverá

ser uma das frnalidades da educaçâo para a cidadania, assim como a promoção

do desenvolvimento sustentável.

A concepçáo de educação expnessa na Lei de Bases do Sistema Educativo coa-

duna-se com as directivas que foram formuladas no Relatório para a UNESCO

da Comissão Internacional sobre Educação para o Século )Ofl. Os seus prineípi-

os e objectivos têm como meta promover a formaçáo global dos alunos, tornan-

do-os cidadãos activos e participativos numa sociedade democráüca. Pretende-
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se, por isso, gr€ a educação para a cidadarria suq'a de forma tranwersal e

transdisciplinar no sistema educativo.

3.1. Educação para a cidedanla

A educaçáo para a cidadania é um conceito muito amplo que envolve a integra-

çáo e a articulaçáo da formação pessoal dos alunos, na dinâmica da sociedade

(onde estâo em interacçáo os componentes étnico-sociocuturais, políücos, cienü-

fi.cos e tecnológicos). Para que esta integraçáo possa condueir simultanearnente

ao desenvolvimento dos alunos (estimulando o seu desejo de aprender, desenvol-

vendo as suas competências e o seu espírito crítico) e da sociedade, é necessário

desencadear processos que explicitem e dinnmizem a e.aummo duim.

A educação para a cidadarria deve conjugar objectivos dos domínios cognitivo,

atidudinal e comportamental. Como refere Menezes (1995), o conhsçimento con-

siderado essencial no âmbito da educação para a cidadania "inclui os direitos,

deveres e liberdades fundamentais, a organizaçáo política do estado democrático

e as fonnas de participaçáo na vida democrática" (p. 18).

A abrangência de educaçáo para cidadarria dificulta, no entarrto, a concretização

e a avaliação dos seus objectivos. Devido ao seu caracter tranwersal e transdis-

ciplinar, os setls resultados só se obtêm a longo pre-"fr e não expressam apenas a

evolução ao longo do percurso escolar mas todo o conjunto de vivências (familia-

res, sociais...).

A nível escolar, a educaçâo para a cidadania deve ser desencadeada de forma

direceionada e enquadrada nas características dos alunos e da comunidade a

que pertencem, ou seja, deve promover o desenvolvimento pessoal e social dos

alunos.

3.2. Formação cívica

A leihrra e interpretaçáo da Lei de Bases do Sistema Educativo tornarn claro que

a educação para a cidadania é fundamental para o desenvolvimento pessoal dos

alunos e, simultaneamente, ptrâ a progressáo da sociedade. Competindo, assim,

ao sistema educativo clarificar a importância da formaçáo cívica para accionar a

educação para a cidadarria, algo evidente nos princípios organizativos da Lei, na

qual se refere que o sistema educativo deve organizar-se de forma a:
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b) Contribuir para arealiração do educando, através do pleno deserrvohrimento da

personalidade, da formação d.o carácter e da cidadania, preparando-o para uma

reflexão conscierrte sobre os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos e pro-

porcionando-lhe trm equilibmdo deserrvolyimento fisico;

c) Assegurar a formação cívica e moral dos jovens.

A componente cívica da educação náo $rrge alrcnas como uma finalidade em

sentido lato. Os objectivos do ensino básico encerram um conjunto de indicações

que envolvem a formaçáo cívica, das quais se destacaÍn os seguintes:

l) Contribuir para desenvolver o espírito e a prática democráticos, através da

adopção de estruturas e processros participativos na definição da política

educativa, na administração e gestáo do sistema escolar e na ex1rcriência

pedagógica quotidiana, em que se integram todos os interuenientes no pro-

cesso educativo, eÍn especial os alunos, os docentes e âs farnflias.

h) Proporcionar aos alunos experiências que fiavoreçaÍn a sua matrrridade cí-

vica e sócio-afectiva, criando neles atitudes e hábitos posiüvos de relação e

cooperação, (truer no plano dos seus vínculos de fiarnília, quer no da irrter-

venção consciente e reslrcnsável na realidade circundante;

i) Proporcionar a aquisição de atihrdes autónomas, visando a formação de

cidadãos civicamente responsáveis e democraticamente intenrenientes na

vida comunitáriq

n) Proporcionar, em liberdade de consciência, a aquisiçâo de noções de edu-

cação cívica e moral;

Em termos teóricos, a Lei de Bases do Sistema Educativo é um docrr.mento eu€,
para além da sua componente legislativa, elucida de forma clara e concisa as

funções da educaçáo e a dinârnica do sistema educativo. É sem dúvida, uma

fonte que ilustra com clarera e revela de uma forma inequívoca o papel da for-

maçáo cívica no desenvolvimento pessoal e social dos alunos e Íra progressáo da

sociedade.
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4. Formação Cívlca na Reorganlzaçeo Currlcular do

Enslno Báslco

A Reorgarrização Curricular começou a sêr introduzida no ensino básico, de for-

ma progressiva, no ano lectivo de 2OOL l2OO2. Nesse ano, foi implementada no 1o

ciclo e no 5o ano de escolaridade (2" ciclo).

A Reorganização Curricular do Ensino Básico tal como a polÍtica educativa que a

precedeu (Reforma Curricular do Sistema Educativo), foi formulada tendo por

base a Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n." 46/86 de 14 de Outtrbro).

A articulaçáo entre os três ciclos do ensino básico constihriu uma das priorida-

des da Reorgarrização Curricular, que paÍa promover o reforço dessa articulaçáo

criou três áreas curriculares não disciplinaÍes: Area de Projecto, For:mação Cívi-

ca e Esttrdo Acompanhado.

Esta política educativa, como a sua designaçáo indica, promoveu essencialmente

alterações ao nível da estmtura do plano curricular e do processo de desenvol-

vimento do currículo nacional. Entendo-se por currículo nacional

o conjunto de alrendizagens e competências, integrando os conhecimerrtos, as

capacidades, aÉr atitrrdes e os valores, a desenvolver pelos alunos ao longo do

ensino básico, de acordo como os objectivos consagrados na ki de Bases do

Sistema Educativo. (I,ei 61200l, p.4)

Segundo esta concepção, o crrÍnprimento dos conteúdos prograrnáticos no final
de cada ano lectivo deixa de ser uma preocupação assumida como um fim em si

mesma. A nova dinâmisa de ciclo permite flexibilizar a abordagem dos conteúdos

das diferentes disciplinas, favorecendo a articulação disciplinaÍ e o trabalho de

caflz, transdisciplinar. Consequentemente, o processo de avaliação de aprendiza-

gens e competências também deve ser adaptado aos princípios que definem a

política educativa. A avaliação de competências engloba *o saben e o rsaber fa-
zeri, os valores e as atitudes. E um processo complexo e inovador que pretende

romper eom o tradicional processo de avaliaçáo centrado nos conhecimentos

adquiridos, cingindo-se ao domínio do rsaberr. A Reorgarrização Curricular do

Ensino Básico assenta, por outro lado, na corrente constmtivista, a qual tem

como princípios fundamentais a defesa de uma aprendiragem de cafiz social, em

que os conteúdos de aprendizagem são considerados produtos sociais e culttrrais
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e o professor funciona como agente mediador entre o indivíduo e a sociedade.

Entendendo-se, desse modo, que a aprendizagem é um

púocesso que leva à intqração, modificação e estabelecimerrto de nelações e co-

ordenação eatre esqueÍnas de conhecimento que já possuÍmos, dotados de de-

terminada estrutura e organização que varia, em vínculos e relações, em cada

arÍtÍelcrdizagem realizada- (Coll et al., 2OO1, p. 19)

A introdução das áreas nâo disciplinaÍes no plano curricular, preconizada pela

Reorganização C\rricular do Ensino Básico visa minimizar a compartimerrtaçáo

disciplinar e promover as sinergras entre os saberes/ conteúdos disciplinares e

os componentes socioculttrrais da comunidade educativa. Como é referido no

decreto- Lei n." 6l2OO1,

a escola precisa de se assurnir como um espaço privilegiado de educação para a

cidadarria e de integrar e articular, na sua oferta cu:ricular, experiências de

aprendizagem diversificadâs, nomeadamente mais espaços de efecüvo envolvi-

mento dos alunos.

A educaçáo para a cidadarria é, assim, assumida como uma compoÍrente funda-

mental paÍa a formação dos alunos. Por isso, na integraçáo, com carácter trans-

versal, de educação paÍa a cidadania em todas as áreas curriculares' é um dos

princípios orientadores da orientação e gestão do cumículo.

A criaçáo da área de formação cívica teve como Íinalidade especíÍica privilegiar

o desenvolvimento da educaçao paÍa a cidadania, visando o deserrvolvimento

da consciência cÍvica dos alunos como elemento fundamental no Irocesso de

formação de cidadãos responsáveis, críticos, activos e intenrenientes, com re-

crrsx), nomeadâÍneÍrte, ao intercâmbio de experiências vividas 1rclos alunos e a

sua participação, individual e colectiva, na vida da turma, da escotra e da co-

munidade. (Decreto-Lei n." 6 | 2OOll

A área de formação cívica não deve, todavia, ser entendida como um espaço des-

fasado da área curricular. E fundamental que seja entendido como um espaço

que possibilite aos alunos e aos professores consciencíalizarem-se da importân-

cia da integração dos saberes com os afectos e os valores. Esta integraçáo, como

refere Valente (2001),
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"não é a1rcnas urra necessidade para tor:rar relevantes as aprendizagens. Ela

existe também ao nÍvel da produção do conhecimento, ao abrir o carnlro à inter-
venção de vários üpos de conhecimentos, irrhrições, percepções e sentimentos

na produção da própria interpretação dos fenómenos." (p. 8)

A forma como a área foi introduzida no sistema educativo pode ter suscitado dú-

vidas, receios e descorrfianças por parte dos professores, devidas, sobretudo, à

falta de orientações específicas para leccionar a área e à inexistência da defini-

çáo do papel do professor de formaçáo cívica.

tr ampla abrangência e a flexibilidade que caracteiazafr a área de formaçáo cívica

podem ser entendidas como formas de colocar em prática os princípios do para-

digvna constmtivista. A própria inexistência de um programa rígido e formal, ou

de um leque de conteúdos, pode funcionar como estímulo para a criatividade

para a autonomia dos professores e das escolas, favorecendo a abordagem e a

análise das características e problemáticas ético-socioculturais das comunidades

educativas.

Mais que conhecer as regras sociais e cívicas da comunidade a que pertencem,

os alunos deveráo integrar-se e interagir no seio dessa comunidade, em funçáo

dessas regras, mas dotados de capacidade críüca e sentido de responsabilidade.

Assim, de acordo como este pressuposto, náo faz sentido a elaboração de um

programa para a área de formaçáo cívica, sendo, por isso, da competência das

escolas e dos professores a gestáo e o funcionamento desse espaço tendo por

base as orientações da Decreto-L€i n."6 f 2OO 1 e os princípios e os objectivos da

Lei de Bases do Sistema Educativo (Lei n." 46186 de 14 de Ouhrbro). O carácter

transtrersal e transdisciplinar da educaçáo para a cidadania suscita a necessida-

de de estrrttrrar e orgalaizaÍ o funcionarnento desta componente da educaçáo. É

ao nivel das escolas que deve ser realizada a planificação e orgarrieação da com-

ponente de educação para a cidadania, o que inclui a âtea de formação cívica.

A inexistência de um programa nacional náo signiÍica que se deva dewalorizar a

preparação e a orgartzaçáo da área de formaçáo cívica. Pelo contrário, as escolas

devem assumir a responsabilidade de defirrir as orientações e finalidades especí-

fi.cas para a abordagem da educaçáo paÍa a cídadarria, as quais devem ser for-

muladas com base nas características dos alunos e nos aspectos ético-

socioculhrrais do meio onde estáo inseridas.
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As finalidades da educaçáo paÍa cidadarria podem constar nos documentos que

regem o funcionamento gerar da escola, d.e que é um bom exemplo o Projecto

Cruricular de Escola.

A defrniçáo das lirúas gerais de acção para promover a educaçáo para a cidada-

nia torna-se fundarnental para a planiÍicaçáo da área de formaçáo cívica e para

colocar em prática actividades/trabalhos de cariztranwersal e transdisciplinar'

o trabalho das diferentes turmas e dos diferentes anos de escolaridade deve

adequar-se às características particulares dos alunos, mas também aos objecti-

vos/finalidades traçados pela escola, que foram considerados fundanentais para

o sucesso educacionar dos alunos e para a progressáo e desenvolvimento de toda

a comunidade.

A Área de Formaçáo Cívica vem reforçar a importância da formaçáo paÍa a cida-

darria dos alullos. E interessante veriÍicar que o seu aparecimento ocorre pouco

depois de a LINESCO ter defendido que as políticas educativas devem funcionar

corno rürnâ via privilegiada de constnrção da própria Pessoa, das relações entre

individuosu. o papel da educação paÍa a cidadania, no processo de formaçâo

pessoal e social, é, nas sociedades democráticas achrais, de tal forma importan-

te, qrre foi proclarrrado como um dos quatro pilares da educação o tap'nendar a

ufuer iwttos, aprender a uiuer oom os oldros''

Apesar de a Area de Formaçáo cívica se cingir a um curto espaço de tempo se-

manar, a educaçáo para a cidadarria, em termos teóricos, está implícita em todos

os componentes do currículo'

As alterações curriculares dinamizadas pela Reorganizaçâo pretendem prov(rcar

modiÍicações no funcionamento d.o processo de ensino-aprendizagem', ao nível da

clarificaçao do papel do professor e dos alunos no processo educaüvo; redefirri-

ng.'o da avaliaçâo e das aprendizagens; articulação entre os diferentes componen-

tes do currículo e a autonomia das escolas.

A transição entre a achral política educativa e a arrterior (Reforma C\rrricular),

náo deve ser entendida como uma mptrrra mas, como uma modificaçáo que pre-

tende ultrapassar os problemas e dificuldades detectados. Assirn, o conhecimen-

to das debilidades e dos aspectos positivos que caracteÁzaram a Reforma Cumi-

cular poderão favorecer a implementaçáo da Reorgarrização curicular do Ensino
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Ensino Básico. No caso particular da área de formação cívica, os pressupostos

teóricos e os resultados obtidos na Reforma Curricular em componentes curricu-

lares similares poderáo contribuir de forma significaüva para a implementação

da referida ârea.

5. Área de Formação Cívica - Contributos da Reforma Crrrrlsrr-

lar (19t91

A implementaçáo da área de Formaçáo Cívica no ano lectivo de 200 L l2OO2, foi,

na maioria das escolas, acompanhada apeÍras pelas orientações e informações

expressas no Decreto-Lei n." 6|2OOL, as quais se consideriam insuficientes

para fundarnentar a preparação das práticas educativas a desenvolver nesta

área curricular.

Partilhando a opinião de Praia (1991) e Campos (1991), considera-se desejável

que as actividades pedagógicas sejam constmídas tendo por base um modelo

teórico, mas à primeira vista, a área de formação cívica é uma componente cur-

ricular recente, guc surgiu sem uma adequada fundamentaçáo teórica. Na reali-

dade, a novidade está patente apenas na term.inologia porque como já foi

anteriormente evidenciado, a formação cívica estava implícita nas anteriores

políticas educaüvas. Deste modo, torna-se evidente a importância do aprovei-

tamento dos pressupostos teóricos e da análise e interpretação dos resultados de

trabalhos que foram anteriormente desenvolvidos no âmbito da componente

civica, nomeadamente os de Praia (1991), Campos (1991) e Fragateiro et al.

(1ee5).
Nas suas obr:as, Praia (1991) e Campos (1991) começam por faz*r o enquadra-

mento teórico do tema, o qual inclui a explicitaçáo da importância da área, a sua

delimitação na Lei de Bases do Sistema Educativo, a integração de teorias e ex-

periências de investigadores que em diferentes contextos desenvolveram investi-

gações e reflexões sobre a temática. A contribuição de Kohlberg foi, por exemplo,

uma referência importante paÍa os referidos autores. A súmula destes compo-

nentes do enquadramento teórico permitiu vincar a importância do desenvolvi-

mento pessoal e social dos alunos, na promoçáo de uma educaçáo assente no

paradigma constmtivista.

Relembramos que para o constmtivismo, a componente pessoal e índividual da

aprendi?*.;gem é indissociável da componente social. A aprendizagem, apesÍrr de
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ser um processo individual e idiossincrático é fortemente inÍluenciada pelos as-

pectos sociais, como tal os enquadramentos teóricos e culhrrais são fundamen-

tais para justificar as sugestões metodológicas, âs actividades propostas e a
abordagem de diferentes temas; neste caso na plarrificação das práticas pedago-

gicas de formação cívica.

A Reforma Curricular (1989), em termos teóricos, evidenciou a importância da

educaçáo para a cidadarria, no processo de formaçáo dos alunos. Nesse senüdo,

foram pubticadas pelo ministério, orientações que explicitavam a importância do

deserrvolvimento tranwersal e transdisciplinar dessa compoÍrente educativa.

As orientações que foram dirrulgadas na legislaçáo da Reforma Curricular (1989),

nomeadamente, os documentos que deÍiniam o funcionamento da Área-Escola e

a estmtura do modelo de formaçáo de professores de Desenvolvimento Pessoal e

Social (Decreto-Lci 286189, de 29 de Agosto e Despacho 65/MEl91) possibilita-

ratn compreender a forma como se inter-relacionaÍn a educaçáo para a cidada-

nia, o desenvolvimento pessoal e social e a formação cívica. Apesar de já terem

sido revogados, estes documentos contém orientações teóricas que explicitam a

importância da área de formação cívica.

Assim, a inexistência de indicações especíÍicas para o desempenho da área de

formaçáo cívica pode ser parcialmente colmatada recorrendo às orientações ex-

pressas nos documentos legais da política educativa anterior relativos à discipli-

na de Desenvolvimento Pessoal e Social e ao funcionamento da Área- Escola.

Pelo que Considerámos pertinente destacar a contribuição da disciplina de Des-

envolvimento Pessoal e Social para a fundamentação teórica da área de formação

cívica.

5.1. Contrlbulção da disciplina de Deservolvlnerto Pessoal

e §oclal paÍa a lmplementação da Área de Forneção Cívlea

A introdução da disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social foi precedida

por uma cuidada preparação por parte de alguns autores tais como Praia

(1991) e Campos (1991), que dirmlgaram as suas investigações, opiniões e su-

gestões, de forma a facilitar e orientar o trabalho dos professores que iriam lec-

eionar a disciplina.
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A área de Formaçáo Pessoal e Social em geral e a disciplina de DPS em particu-

lar tinham como objectivo promover as estmturas e competências psicológicas

para a resolução de problemas da vida. Segundo Campos (1991), isso passa pelo

desenvolvimento 'da perspecüva social, da negociaçáo interpessoal, da auto-

organizaçáo, da identidade pessoal, do sentido de competência própria"(p.1 1).

A formação pessoal e social estava inevitavelmente associada à educaçáo para os

valores, baseada numa perspecüva cívica que fosse direccionada para o exercício

da cidadaraia. Como estava estipulado na Leí de Bases do Sistema Educativo de-

veria promover o desenvolvimento cívico numa perspectiva constnrtivista, sem

cair no facilitismo da mera endoutrinação de valores. Praia (1991) defendia gue

deveriam ser criadas sitrraçôes que proporcionassem a vivência de conÍlitos que

provocassem a constmção de juízos morais.

A abordagem dos valores em termos educacionais deveria ser fundamentada nas

regras sociais (direitos e derreres). Como referiram Fragateiro et al. (1995), o alu-

no deve ser ensinado a ver o mundo na perspectiva dos outros, envolvendo esta

aprendizagem três elementos essenciais na moralidade que devem ser aprendi-

dos na escola a disciplina, a formaçáo do carácter e o desenvolvimento do racio-

cínio moral e a clarificação de valores.

Eí.1.1. tetodologias e ErtratêSar

A fundatnentação metodológrca das práticas educativas foi destacada por Praia

(199U, ao considerar desejável que as acüvidades pedagógicas fossem sempre

constmídas tendo por base um modelo teórico. Modelo que deveria privilegiar

preferencialmente a auto-avaliação e a participação acüva e erÍtica dos alunos,

Para tal, o professor deveria provocar sittrações que permitissrcm o desenvolvi-

mento da criatividade. Como refere Praia (1991), "nesta perspectiva, o diálogo na

aula é muito util náo só eomo motivador do desenvolvimento da criatividade,

mas também como motivad.or de um raciocínio lógico" (p. 3O).

A teoria do raciocÍnio moral de Kohlberg foi considerada por Campos (1991),

Fragateiro et al. (1995) e Praia (1991) um «instnrmento» de orientação para a

orgarrização e planiÍicaçáo do trabalho do professor de Desenvolvimento Pessoal

e Social.
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No espaço de Desenvolvimento Pessoal e Social, poder-se-iam realizar activida-

des que estimulassem a reflexáo e a metacogniçáo; e/ ou outras que envolves-

sem a articulação entre o saber teórico e a prática, de forma a que os alunos lhe

atribússem um significado social.

5.1'2, PerÍIl do professor de Derenvolvimento Pesoal e §oclal

Os pressupostos que estiveram na base da criaçáo da disciplina de Desenvol-

vimento Pessoal e Social conferiram-lhe uma dinâmica própria que se afastava

do funcionamento tradicional de todas as outras disciplinas do plano curricu-
lar. O desempenho dos professores poderia ser decisivo paÍa colocar em práti-

ca a dinâmica que tirúa sido idealizada. Tratava-se, por isso, de um trabalho

inovador que levou Praia (1991) a elaborar a definição do perfil do professor de

Desenvolvimento Pessoal e Social, eü€ descreveu de forma sintética, da seguin-

te forma:

"O Professor de DPS deve:

conferir à sua prática educaüva um carâcter reflectido e intencional, as.

sumindo-sê expressamente como formador do Homem e do Cidadão;

educar sem endoutrinar, estimrrlar a reflexão e promover a reqrcnsabi-

lização dos alunos, encor{ando a tomada de decisões e o compartimerr-

to em acções conseqrrentes;

prestar atençáo activa aos problemas do mundo contemlrcrârreo;

pÍomover a interacção entre a Escola e a comrrnidade;

planificar as suas actividades em conformidade corr o estádio de desea-

volvimento correspondente ao nível etário dos alunos.' (p.70)

O perfil do professor de Desenvolvimento Pessoal e Social traçado por Praia

(1991) integrava competências dos domínios cognitivo, social e éüco-culhrral, o

que em termos práticos se deveria traduzir num trabalho complexo, de grande

responsabilidade, implicando necessariamente grande capacidade de reflexão e

bastarrte emperúo.
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ti.1.3. üodelo de formeção de profcrcores de Derenvolvlmcnto Pcrroal c
§octal

A formação dos professores nesta área foi assumida oomo uma necessidade por

parte do Ministério da EducaÇão, que defirriu as lirúas gerais do modelo de

for:mação de professores de Desenvolvimento Pessoal e Social.

A formação que foi desencadeada dirigia-se prineipalmente a professores que já
exerciam a actividade docente; e como tal, uma das componentes de formação

incidia sobre a auto-reÍlexáo. Os professores er€rm estimulados a far.er uma re-

trospectiva crítica da sua experiência proÍissional.

Neste modelo, a componente teórica envolvia a abordagem das seguintes temá-

ticas: Direitos da Pessoa e Projecto em Educaçáo; Técnicas e Modelos de Inves-

tigação e Intenrençáo em Educação; Educaçáo Estética e educação Artística;

Estratégias de Formaçáo Pessoal e Social/ Metodologia; Sistema Educaüvo,

Cultural Orgarrizacional e Comunicaçáo.

A componente prática, por sua vez, era direccionada para a acção pedagógca.

Os seminários que propiciavam a troca de experiências eram também utilizados

como métodos de formaçáo (Praia, 1991).

5.2. Funcionamento da dtscipltna de Desenvolvlucnto Pesoal e So-

clal - Resultados da lnvestigação do IIE

O Insüttrto de Inovaçáo Educacional patrocinou e coordenou uma investiga@o

que visava avaliar a implementação da disciplina optativa de Desenvolvimento

Pessoal e Social no ano lectivo de 1993 /L994.

Na investigaçáo levada a cabo por Fragateiro et al. (1995) foi utilizado o inquérito

por questionário como metodologa, tendo este sido aplicado em todas as escolas

do país do Lo, 2o e 3" ciclos do ensino básico que participararr no ano experi-

mental e que mantivertrm a disciplina a funcionar nesse €rno lectivo.

Nas escolas, o questionário foi endereçado aos delegados de disciplina, aos coor-

denadores dos directores de hrrrna, aos directores de escola e aos professores

com habiütações para a docência da disciplina. Os critérios de selecçáo do grupo

de participantes, como referirarrr os seus autores, estavam relacionados com "o
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papel que estes grupos de professores desemperúam na organiaaçâo e no desen-

volvimento curricular da escola" (Fragateiro et al., 1995, p. 261.

A interpretaçáo e arrálise dos resultados da investigaçáo realiaadas trrcr Ftagatei-

ro et al. (1995), foram fundamentais para o desenvolvimento do presente estudo,

visto que se tratou de eshrdo prático que nos permitiu reunir informações e indi-

cações passíveis de serem comparáveis com os dados recolhidos Íto estudo empí-

rico. Partindo deste pressuposto, destacam-se os seguintes pariametros e nespec-

tivas ilações.

5.2. 1. Pattlclpeção/ envolvlmeato doc profcrsorcr lnqulrldor

Verificou-se que uma elevada percentagem de professores não respondeu ao in-

quêrito e os coordenadores dos directores de turma foram o grarpo de professores

mais negligente. Esta falta de interesse dos professores contactados foi interpre-

tada da seguinte forma:

A existência da disciplina de DPS teve alguns efeitos penrersos F)rque remete

para um espaço e um professor a reslrcnsabilidade da fotmação lrcssoal e so-

cial, em vez de envolver todos os actores na constmção de una escola que

promova efectivamente o desenvolvimento pessoal e social dos altrnos. Existe

runa visão reducionista da área, valorizando a sua vertente disciplinar em vez

de outras vertentes: Transrrersal, multidisciplinar. (Fragateiro et al., 1995, p.

30)

8i.2.2. Temâtlcas e estretêglas

No 1" ciclo, foram principalmente abordadas as seguintes temáücas: o ambiente;

a família; as relações interpessoais; a cidadarria; o consumo e a saúde; a sernra-

lidade e os acidentes. Os temas do quotidiano e os aspectos ligados à comunica-

ção foram também referidos por alguns professores. Para trabalhar estes temas,

os professores disseram ter utilizado as estrategias e as metodologias sugeridas

no programa da disciplina. Como estratégia mais utilizada foi mencionada a dis-

cussão de dilemas, a que se seguiram, por ordem de frequênciâ, o debate/mesa

redonda, a leihrra e discussáo de temas e o trabalho de projecto, eue foi a estra-

tégia que os professores aplicaram com menos frequência.

As estratégias referidas foram aplicadas ao grupo turma ou em trabalhos indivi-

duais. O trabalho de pequeno grupo foi utilizado com pouca frequência.
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Nos 2" e 3" ciclos do ensino básico, os temas abordados foram o ambiente, as

relações interpessoais, a saúdê, â se:malidade, o consumo e acidentes. O deba-

te/mesa foi a estratégia mais utilizada, seguida da discussão de dilemas. Estas

estratégias foram trabalhadas com mais frequência pelo grrrpo/ turma. No en-

tamto, o trabalho em pcquenos grupos surge referido como uma importante for-

ma de concretizaçáo de actividades.

Às actividades decorriam principalmente na sala de aula, embora tivessem sido

também desencadeadas algumas actividades noutros espaços escolares (biblio-

teca, clubes), sendo escassas as actividades realizadas fora dos espaço escolar.

Os professores (dos três ciclos) realçaram a importância da participaçâo dos

alunos no processo de avaliaçáo das actividades, na selecção dos temas e na

plarriÍicaçâo das actividades.

5.2.3. Rcprercntação das dimenrõer do descnvolvlmento
pcsoal c roeial

Os professores do 1" ciclo com habilitaçáo para a disciplina valorizaran princi-

palmente as dimensões «estímulo ao respeito pelo outro e pelo diferenter, *fom.a-

çáo para os valores morais» e a *resoluçáo de problemas e conÍlitos escolares». A

«prornoçáo do respeito por outras etnias e culhrras», o «estimulo ao desenvolvi-

mento de competências interpessoais» e a «promoçáo do auto-conhecimetrto»,

foram, também destacadas pelos professores.

Os professores dos 2o e 3" ciclos do ensino básico, com habilitações para leccio-

nação da disciplina, atribuíram maior significado às seguintes dimensões: tpro-

mofio dn anrto-eonlwcimento»; «estímulo ao respeito pelo outro e pelo üferente»;

estímulo ao d.esenuoluimento de oompetência,s interpessoaüsr: «estítrutlo ao d.esen-

uoluimento de wmpeártcias de julgamento e andlise crfrim de sinn@es» e ao

sd.wenuoluimento de proessos d.e reflexão sobre problema^s/ sfun@e^s ülenúti-
ms/conÍlitos d.e intqesses". Foram ainda mencionadas, com alguma er(pres-

são,*4 forma$o para os ualores cíuiws»; a « formafi.o para os ualores moralis» e a

«promofio para do respeito por otr/;rcls etnins e cttltttras, (Fragateiro et al., 1995,

p. 46).

A globalidade dos professores inquiridos considerou a disciplina importarrte para

promover a formação pessoal e social dos alunos. Alguns dos professores do 1"
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ciclo, todavia, não a concebiam como uma disciplina mas como uma área que

poderia surgir integrada em todas as outras componentes curriculaÍes.

Ii.2.4. Trearse.rraltdadc da álca de DereavoMncato Pegoel c §oelel

De acordo com as finalidades esta.belecidas pelo Ministério da Educação, a disci-

plina de Desenvolvimento Pessoal e Social deveria privilegi aÍ a explicitação das

competências, atihrdes e valores cívicos, projectando-se em simultârreo nas ou-

tras componentes curriculares e nas vivências dos alunos. Desta forma, a trans-

versalidade da área era algo que deveria estar subjacente na conduta e na visão

gtobal do processo educativo de todos os professores.

Na opinião dos professores do 1" ciclo, a Area -Escola era a componente curricu-

lar que melhor promovia a tranwersalidade da área de formaçâo pessoal e soci-

al. Consideravarrr, também, gü€ no Projecto Educativo de Escola deveriam cons-

tar orientações que tivessem como objectivos, a integraçáo e organizaçáo de to-

das as componentes curriculares fundamentais para a promoção da transversa-

lidade.

Os professores do 1" ciclo consideravam que todas as disciplinas poderiam con-

tribuir paÍa promover a tranwersalidade da área de Formaçáo Pessoal e Social,

sendo particularm.ente adequada a sua consubstanciação no espaço de área-

escola.

Para os professores dos 2" e 3o ciclos do ensino básico, cada disciplina tirúa di-

ferentes contributos para o desenvolvimento da formação pessoal e social. Se-

gundo eles, as disciplinas que melhor promoviam o desenvolvimento pessoal e

social eram: LÍngua Porhrguesa, Histôria, Geografi.a e Educação Visua1 e Tecno-

[ógica.

As respostas paÍeceram, êü suma, denotar não ser "claro, para os professores

que todas as disciplinas contribuaÍn para formaçáo pessoal e social dos alultos'

(Fragateiro et al., 1995, p.52).

O Projecto Educativo de Escola foi considerado, pela maioria dos professores, o

documento que deveria veicular os princípios do desenvolvimento pessoal e soci-

al fundamentais para uma deter:minada comunidade escolar.
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5.2.5. Efeltor da dlrctpltna de Deceavolvimento Peccoal e §oclal
na dlnânlca escolar

Nas escolas onde foi aplicado o inquérito, a maioria dos professores quesüona-

dos considerou que "a introduçáo desta área não provocou mudanças significati-

vas na escola"(p.67).

Num total de 19 escolas, apenas em duas os professores referiram a existência

de mudança, que se traduziu num dos casos na libertaçáo das fronteiras dos

espaços disciplinares, levando à inserçao da área no projecto de área-escola e,

simultaneamente, [â transformaçáo do espaço escola.

Fragateiro et al. (1995), na sua investigaçáo, concluíram que os resultados pou-

co satisfatórios que resultaram da introduçáo da disciplina de Desenvolvimento

Pessoal e Social se deveram à conjugação de um coqiunto de factores, destacan-

do-se a f;alta de informação, de corüsçimento e de defirriçáo relativamente à dis-

ciplina e à área de Formaçáo Pessoal e Social; inadequaçáo do modelo de forma-

çáo especíÍica, cuja prática pedagóSca incidia quase exclusivamente na área,

menosprezando a tranwersalidade da área.

A criaçáo da disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social foi, de certa forma,

um obstáculo para a promoçáo da área de For:maçáo Pessoal e Social. Muitos

dos professores das diferentes componentes do plano curricular poderiarn en-

tender que não tirúam necessidade de explicitar esta componente nas suas acti-

vidades lectivas porque, na sua perspectiva, essa tarefa era da respoÍrsabilidade

do professor da disciplina de DPS.

Os resultados obtidos levaram os investigadores a propor algumas medidas que

visavam minorar as difi.culdades detectadas e promover uma reformulaçáo do

funcionamento da dinârnica das escolas que desse resposta aos objectivos do

processo educativo. Assim, foi considerada fundamental a criaçáo de oespaços de

debate e de reflexão sobre esta ârea, onde os professores teráo de desemperúar

um papel activo e reflexivo sobre a sua prática, com a finalidade de clarificar as

ambiguidades e contradições que existem na constmçáo de uma escola demo-

crática, que promova efectivamente a formaçáo pessoal e social das pessoas que

vivem o contexto escolar{Fragateiro et al., 1995, p. 68}.
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Às finalidades educativas que alicerçaram a introdução da Área de Formação

CÍvica no plago curicular do Ensino Básico, náo são específicas da mesma,

uma vez que já se estavam consagradas no currículo, ainda que de forma

implícita. A eriaçáo de um espaço lectivo especíÍico para a abordagem desta

componente educativa não deve ser entendida como uma tentativa de indivi-

dualização e isolamento que pressuporüa a aplicaçáo de metodologias peda-

gógrcas originais, desprovidas de ligaçáo com as metodologias educativas qne

são usadas nas diferentes áreas curriculares.

Apesar de a área de formação cívica só ter surgido de forma explicita no âm-

bito da Reorgarrizaçâo Curicular do Ensino Básico, importa lembrar que a

formação cívica e axiolóSca náo é uma preocupaçáo recente. Ao longo dos

tempos, foram vários os autores que com base nas suas investigações, teorias

e reflexões, constnríram modelos pedagógicos para promover o desenvolvi-

mento dos valores morais e éticos em contexto educatívo-

A metodologia mais antiga e provavelmente a mais persistente foi a doutrina-

çáo ou inculcaçáo de valores. Esta metodologia promove a padroniaação de

comportamentos e atihrdes e dá pouca ênfase ao raciocínio, o qtre náo se co-

aduna com a ideologia reflexivo-constmtivista que está patente na actrral po-

líüca educativa - Reorganizaçâo Curricular do Ensino Básico.

Durante o séc. )Ç(, alguns autores elaboraram diferentes teorias e metodolo-

gas para promover os valores democráücos e morais, destacando-se aqui as

propostas de Piaget, Dewey, Raths e Kohlberg.

1. Plaget - Teoria do desenvolvimeato cognitlvo e morel

piaget estabeleceu um paralelismo entre o desenvolvimento cognitivo e moral

e o pensamento ético e lógico. Na sua opinião, a lógica era a base estmttrral

do pensamento nos primeiros anos de vida da crianÇâ €, por conseguinte, do

seu desenvolvimento moral. Também defendia que a autonomia intelechral

do aluno resultava do desenvolvimento fl4 «corsciência interior» e do controlo

do pensamento (Marques, 1998).
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para piaget, o desenvolvim.ento cognitivo dos alunos depende das experiênci-

as que lhes são proporcionadas; por isso, na sua óptica, a escola desempe-

nha um pap€l importarrte na promoção das experiências que permitem po-

tensiar esse desenvolvimento.

Apesar de o mod.elo de desenvolvimento moral de Piaget não ter urna aplica-

çáo directa em termos pedagógicos, faciüta a compreensão do desenvolvimen-

to cognitivo dos alunos, o qual implica a mobilizaçáo integrada de componen-

tes biolôgicos, cognitivos e morais.

2. Dewey - A educ€ç€o como função social

Dewey (lBSg - 1952) foi um dos mais importantes pedagogos americanos qtre

se evidenciou por refutar a educação pela instmção. Defendeu, ao contrário,

a ed,ucação pela acçáo, partindo do princípio que o corúrecimento é uma acti-

vidade que náo tem um fim em si mesmo, mas é dirigido pela experiência.

Nas suas teorias pedagógicas, Dewey atribui à escola uma função socialiaa-

dora, fundamental para o desenvolvimento de uma sociedade democráüca.

A pedagogia de Dewey propurúa, em consequência, uma reformulaçáo da

educação, tendo como principais factores de inovação a valorizaçáo das acti-

vidades que envolvem a resoluçáo de problemas concretos e a reformulaçáo

do papel d,o professor. O professor deveria ter como princrpal função incenti-

var e apoiar o interesse e o esforço dos alunos nas actividades escolares.

para Dewey, o trabalho práüco era fundannental para o desenvolvimento do

espírito de comunidade e a divisão das tarefas estimulava a cooperaçáo- De-

fendia, por isso, güe no processo educativo deveriam ser proporcionadas si-

tuações que possibilitassem a participaçáo e o envolvimento dos aluÍlos, paÍa

que eles descobrissem o verdadeiro senüdo dos problemas/situações-

Nesse sentido, Dewey d.eÍiniu a ed,ucaçáo como uma actividade estnrturadora,

modeladora e formad.ora, cuja estmturaçáo siga a forma normativa da acüvi-

dade social. Entendia que a escola deveria ser uma extensão da vida social,

devendo funcionar como uma comunidade em miniahrra e em Íntima interac-

çáo com diferentes formas de experiência associados. Neste processo evidenci-
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ou a importâlcia da linguagem considerando-a imprescindível para a trans-

missáo directa da informação.

Nas interacções sociais, considera fundarnental o uslo da lingUagem para ex-

pressar e adquirir ideias, frisando a importância da linguagem como elemen-

to «le integraçâo e progressáo social.

Dewey salientou, ainda, qr.re a inÍluência do meio sociat pode ser de tal forma

subtil e penetralte, eue modela o carácter e o espfito, sendo perceptível a

sua acçáo em vários aspectos, dos quais destaca:

- os hábitos de linguagem, onde se incluem os modos fundatnentais de

falar, o vocabulário que se forma a partir do intercarnbio;

- as maneiras (regras comportameÍrtais)

- os valores estéticos.

Assim, a valorização da componente social está indubitavelmente associada à

componente cívica e tem como consequênsia a abordagem dos direitos e dos

deveres dos cidadãos. Esta. convicção levou Dewey (2001), a aÍirmar *toda

educación que desarolla la capacidad de participar en la vida social es moral"

(Í,. 2021.

Dewey (2OO1) defendeu, nessa linha, que a escola deve promover uma cone-

xâo orgânica entre os métodos e materiais de conhecimento e o desenvolvi-

mento moral. Deste modo, considerava que a escola também deveria promo-

ver a formação do carácter, a for:maçáo moral, a qual deveria ser integrada

nas aprendizagens e treinad,a nas actividades e nas relações interpessoais

estabelecidas na comunidade escolar.

I irnportârrcia que Dewey atribuía ao desenvolvimento moral está patente nas

teorias da moral que formulou com base no pressuposto que a moralidade da

pessoa condiciona a sua conduta. Nestas teorias apresentou algumas suges-

tões que visavam facilitar a promoçáo da educaçáo moral em contexto esco-

lar, até porque considerava a formação do carácter uma componente da ins-

trrção e da disciplina escolar.
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3. Rath; - Modeto de Clartflcação de Valores

O Modelo de Clarificação de Valores foí desenvotvido por Raths e sÊus discí-

pulos na década de 6O, d.o séc. XX, muito por inÍluência das teorias psicana-

listas e personalistas. Em Porhrgal, o modelo tem sido esttrdado e dirnrlgado

por Odete Valente (Marques, 1998, p. 109).

O modelo de Clarificaçáo de Valores tem como objectivos promover a reÍlexáo

sobre a importârrcia dos valores nas actividades e acontecimentos do quotidi-

ano e demonstrar que cada pessoa constrói o seu próprio sistema de valores

em funçáo das características ético-socioculturais da sociedade e das suas

próprias vivências e motivações (Valente, 1989).

O processo de aquisiçáo de valores constiflri o cerne da metodologia do mode-

lo. A primeira fase deste processo tem como objectivo estimular os alunos a

reflectir sobre os €r.slpectos da vida que valorizam, levando-os a exteriorizar os

seus sentimentos, interesses, aspirações... Assim, o professor deve incentivar

as escolhas individuais do aluno, limitando-se a perguntar e a ouvir sem fa-

rnr juízo de valores acerca das respostas e/ou opiniões, procurando que o

aluno se aceite a si próprio e desenvolva a sua auto-estima.

A fase de auto-aceita.ção, que envolve a exposição de pensaÍnentos e senti-

mentos, deve seguir-se uma fase de reflexáo envolvendo "escolhas mais pon-

d,eradas, com consciência mais esclarecida daquilo que o indivíduo realmente

estima e com maior integração do valor relativo das escolhas" (Valente, 1989,

p.138).

A clariÍicaçáo d,e valores é, assim, llm processo pessoal, desenvolvido a partir

da auto-reflexáo orientada pelo professor. Esta orientação deve ser desenca-

d.eada de acordo com os critérios que foram defirridos pÍrra a identifica@o de

valores e que são os seguintes:

escolha liwe; escolha de entre alternativ€lsi; escolha feita depois da conside-

ração ponderada das consequências de cada alternativa; ser capa:z de ser

elogiado e aplaudido; ser caea:z, de faznt e marrter afirmações em público;

manifestar-se no nossxl viver e rro rrossro comtrxrrtameÍrto; manifestar-se em

várias sihrações e ocasiões, isto é, ser frequente e repetir-se. (Valente, 1989

e Marques, 1998)
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Em suma: segund.o esta teoria, um valor é uma escolha que é realizada entre

diferentes alternativas, depois de ter sido ponderada a consequência de cada

alternativa; e, simultaneamente, é marrifestado e afirmado com frequência

nos somportamentos e atitrrdes do quotidiano-

A apücaçao metodológica do modelo de ClariÍicaçáo de Valores nas activida-

des escolares implica a integraçáo concertada entre os papéis dos professores

e a6pos e as estrategias educativas. A interac@o coordenada entne todos os

intervenientes do pnocesso de ensino-aprlenaizaggm é fundamental para esta-

belecer a interacçáo entre o pensamento, o comportamento e a linguagem dos

alunos. Interacçáo essa essencial para o pleno processo de formação global

dos alunos e em particular para a sua formação cÍvica.

O Modelo de ClariÍicaçáo de Valores reúne um conjunto de pressupostos que

poderáo ser úteis para os professores que leccionam a area de Formação Ci-

vica, onde se destaca:

3.1. O Papel do Profes§or

De acordo com os princípios do modelo supracitados, o professor deve de-

semperúar essencialmente funções de orientação e mediaçáo, o que se coa-

duna com os principios do constmtivismo.

Segundo a ideologia constmtivista, a componente cívica é indissociável do

processo de formação global do aluno. Esta formaçáo é constnrída pelo pró-

prio aluno. O professor tem como funçáo primordial ajudar o aluno a progre-

dir nas suas capacidad.es, d.evendo, para isso, propor-lhe actividades que se

adaptem às suas características e possibilidades. Para que essa ajuda seja

efreaz, as acüvidades devem ser organizadas de forua a enquadrarem-se "na

T-,onade Desenvolvimento próximo do aluno, entre o nivel de desenvolvimento

efectivo e o nível de desenvolvimento potencial, znr:ra em que a acçáo educati-

va pode alcançar a sua máxima incidênq* (coll et al., 2ool, p-221-

No modelo de clarificaçáo de valores é particularmente valonzada a dimensão

social e ética do perfil do professor, onde sáo particula::mente relevadas as

componentes de relacionamento interpessoal, de capacidade de comunicaçáo

e de rigor axiológico, ético e deontológico.
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3.2. Estretágiffi educativas

O modelo srrgere um conjunto de actividades que abordarn temas dos foros

pessoal e social, tais como os interesses, aspirações, sentimentos e inquieta-

ções dos alunos e discussões gerais sobre temáticas de interesse social-

Os exercícios mais corüecidos que estáo associados a este modelo sáo "ooísos

cFrc gosto dE fazÉr|; "fothas de ualore§; 'incidente§; "telqmfluÉt oom reoü

mendape§; "brasões de arma§; "jogos de papei^{. Trata-se de actividades

simples, de fácil aplicaçáo nas salas de aula e que têm em comum o facto de

impticarem escolhas pessoais do alunos, levando, posteriormente, à reÍlexáo

sobre essas escolhas.

g.3. Interacção ertÍe o persamerto, o conPottamerto c a Gepecl-

dade de comualcar

O pensamento é, inequivocamente, um processo mental interno. A exteriori-

zgtçâo do pensamento pode ocorrer sob a forma de respostas e decisões' que

náo traduzem necessariamente a plenitude do pensamento.

Rattrs (Lgg7l defendeu a existência de uma relaçáo entre o pensamento e o

comportamento, consíderando qrre a criação de condições que Promovam o

pensâmento poder-se-á reflectir posteriormente na alteração dos comporta-

mentos, atittrdes e na capacidade de comunicaçáo. Consequentemente, o

pensamento é um componente intrínseco do processo de aprendizagem, como

afir:mava este autor, ípensar é uma forma de aprender'.

Os autores do modelo de clarificaçáo de valores coÍtsideravâm que a promo-

ção do «o pensarnento» permitia o desenvolvimento da sociedade; as activida-

des educativas que privilegiassem o pensamento também permitiam o aPer-

feiçoamento da educação cÍvica (Raths, L977, p.157).

A promoçáo do pensamento na escola pressupõe que o professor promova

nas actividades lectivas «operações de pensamentor, ou seja, tarefas que es-

timulem o pensamento. Como operações de pensamento que poderáo ser uü-

lizadas nas actividades lectivas, foram sugeridas a comparação, o resumo, â

observaçáo, a classificação, a interpretaçáo, a crítica.
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A selecçáo das operações poderá variar em funçáo do tipo de actividade, das

características especÍficas dos alunos e deverá estar sempre presente o pres-

suposto de que "a segurança emocional é muito importante e condição ne-

cessária Íros pr,ocessros de aprendizagem ligados à vida escolar" (RatJrs, 1977,

p.6). O professor não se pode limitar a colocar questôes orientadoras; derre

estar atento às respostas, atihrdes e comportamentos dos alunos e, simulta-

neamente, prestar atençáo àquito que üz e escreve. Todos os aspectos que

permitem a comunicação entre o aluno e o professor derrem ser alvo de refle-

xáo, podendo-se destacar a tinguagem como elemento gue desempentra um

papel crucial no processamento do pensamento.

3.4.@domodelo

No Modelo de ClariÍicaçáo de Valores fora:m,, também, identifi,cados algumas

debilidades, tendo sido destacado por Marques (1998), como aspecto negativo

o facto de os alunos náo poderem realizar escolhas e efechraÍ uma aprendi-

zageg_ significativa ao nível dos valores tendo, apenas, Por base a realidade

que conhecem. Por outro lado, veriÍicou-se que, a aplicação no modelo, ilâ

prática teve um irnpacte reduzido ou nulo no comportamento dos alunos e no

desenvolvimento do seu carâcter-

Marques (1998) referiu, ainda, QUe como se trata de um processo que Pro-

move a auto-reflexáo revela,se ineficaz na atenuaçáo do problemas sociais e

culturais que afectam os alunos com mais diÍiculdades econórnicas e, conse-

quentemente, estão em dewantagem culttrral p. 116).

para Kohlberg, o Modelo de ClariÍicaçáo de Valores trata-se de um método

que "leva a um relativismo moral, râ medida em que recusa estabelecer hie-

rarquias de valores" (l.ouref,Ço, 2OA2, p-2921.

4. Kohlberg - Modelo de degenvolvimento moral

Os problemas sociais que despontaram na década de 8O nos sistemas educa-

tivos de alggmas sociedades, nomeadamente na americana, impulsionaram o

reconhesimento e aplicaçáo do modelo de Kohlberg. Este modelo resultou de

uma investigaçáo exaustiva que o autor desenvolveu ao longo de três décadas

e que terre como princrpais objectivos "o estrrdo do desenvolvimento moral e
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de uma abordagem à educaçáo moral preocupada com a questáo da justi€,

(Marques, 2OO3, p.43).

Este modelo foi classificado como cogniüvo-desenvolvimentalista, constnrü-

vista e interaccionista. Esta multirtimensionalidade resultou da capacidade

que o autor revelou Íra associação das ideias recolhidas nos trabalhos que

arrteriormente tirúram sido desenvolvidos no âmbito da psicologia do desen-

volvimento, da filosofia moral e da sociologia educacional. Os trabalhos de

piaget e Dewey foram, em coÍrcreto, determinantes para a constnrçáo dos

fundamentos psicológicos do modelo de Kohlberg.

Considera-se que o modelo de desenvolvimento moral assenta numa aborda-

gem cognitivista porque fundamenta as suas bases no pensamento do indiví-

duo. O raciocínio ocupa o cerne da teoria de Kohlberg, 9uê justifica a sua

importârrcia, advogando que "o pensamento moral exige a aplicaçáo dos pro-

cessos e das operações logicas por um indivíduo a certos problemas, experi-

ências e situações" (Marques, 2003, p.53).

A componente desenvolvimentista do modelo está patente na admissáo de

que o "desenvolvimento se processa de modo a ser possível caracterizá-lo por

estádios e a progressáo nestes é sequencial e invariante" (Valente, 1989,

p.15O) A defirrição e a transição entre os diferentes estádios depende da com-

plexidade do raciocínio, â qual se manifesta no nível de justificaçáo que os

indivíduos emitem nas suas escolhas morais: "o modo como uma Pessoa ana-

lisa e interpreta os d.ados e toma decisões sobre problemas pessoais é um

elemento de enrcial importância no desenvolvimento moral"(Valente, 1989, p.

15o).

A determinaçáo do desenvolvimento moral dos indivíduos com base nas §uas

operações cognitivas resulta num processo complexo e bastarrte subjeetivo,

para o qual Kohlberg d.esenvolveu um metodologia especíÍica gue comportava

duas etapas distintas: a primeira consisüa numa entrevista de juízo moral e

a segunda, na atribuiçáo de um estádio moral. A sensibilidade e a capacidade

de desenvolver uma interpretação rigorosa e hermenêuüca das irrformações

recolhidas nas entrevistas sáo aspectos crtrciais paÍa a implementaçâo desta

metodologia (Lourenço, 2OO2l-
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Os estádios de desenvolvimento moral foram deÍinidos tendo por base os es-

tádios de Piaget e os resultados que obteve ao corrfrontar diferentes sujeitos

com os seus conhecidos dilemas (ex: Heínz e ofarmareúiml.A.ssim, Kohlberg

identificou ficou três nÍveis de desenvolvimento moral, que por sua veiz, eom-

portavam ainda dois estádios qualitativamente distintos de raciocinio moral,

como se pode constatar na tabela que se segue:

Aq.drc f - IIffi e Ertádls de Reclocfrb toral lqsrdo fohbGqg lf984l

A cada um dos estádios representados no Quadro 1, cotresponde uma filoso-

fia ou orientação moral específica; uma forma de distinguir, coordenar e

hierarquí?ÂÍ as diversas perspectivas ou valores; e determinadas operações
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IIívGl ErÊádto Orlentaç{o toral Perpecttva §ôclo-monl

I

PÉ.

Convenclond

1

2

Orientação paÍa o

castigoepaÍaaobedi-
ência

- Orientaçáo calculista.

e instmmental; pura

troca, hedonismo e

pragmatismo.

Nao distingue rreür coordena

perqrectivas; so hâ uÍua cor-

recta, a da. autoridade.

Distirrgue lrcrq)ectivas, coor-

dena-as e hierarquiaa-as do

ponto de vista de uma se-

gunda pessoa-

II

Convenclonal

\)

4

- Orientação paÍa o
bom menino e para

uma moralid.ade de

aprovação social e in-

terpessoal.

Orientaçáo paÍa a
manutençáo da lei, da

ordem e do progresso

social.

Distingue perspectivas, coor-

dena-as e hierarquiza-as do

ponto de vista de uma tercei-

ra pessoa afectiva e relacio-

nal.

Distingue perspectivas, coor-

dena-as e hierarquiza-as do

ponto de vista. de uma tercei

ra pessoa imlrarcial e instihr-

cional.

III

Póc- Gonven-

clonal

5

6

- Orientação para o
contrato social, o rela-

tivismo da lei e o maior

bem do maior número.

Orientaçáo paÍa os

princípios éticos uni-

versais, reversíveís

prescritivos e auto-

escoltridos.

Distingue perqrccüvas, coor-

dena-as e começa a hierar-

quizá-las do ponto de vista de

urrra terceira pessoa moral e

racional.

Distingue perspectivas, coor-

dena-as e hierarquiza-as se-

gundo um ponto de vista. mo-

ral, racional e universal.
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quizar as diversas perspectivas ou valores; e determinadas operações de jus-

tiça (Lourenço,2OO2l.

Segundo o autor, os estád.ios erpressam o raciocínio moral dos indivíduos e

têm como expoente máximo os princípios éticos urriversais que coincidem

com o seu conceito de justiÇâ, o que leva a presumir que ?ara Kohlberg, a

educaçáo moral e a educaçâo cívica justapõem-se, porquanto um elevado

estádio de desenvolvimento moral corresponde a um elevado estado de cons-

ciêncía cívica" (Valente, 1989, p.1a8).

O conceito de jusüça de Kohlberg facilita a compreensáo da forma intricada

como se relaciona com a educaçáo cívica, como se pode constatar na seguinte

interpretaÉo de Marques (1998):

A justiça é o mesmo que igualdade e universalidade dos direitos humanos. A

jusüça é tratar, com igualdade, todas as Pessoas independentemente da sua

posição social. É tratar cada pessoa como um firn e não como um meio' ("J é o

mesrno que o respeito pela dignidâde humana e presstrpõe o reslrcito pela reci-

procidade. A justiça pressupõe a preocupaçâo pelo bem estar dos outros'(p'

1oo)

4.1. tetodotogtas educatlvas

Kohlberg constnriu metodologias específicas paÍa promover a educaçáo mo-

rar. Numa primeira fase, privilesou a promoçáo da discussâo de dilemas mo-

rais hipotéticos; devido aos resultados pouco eficaaes que obterre e às críticas

que lhe foram dirigidas, procedell, Í1o entarrto, à sua reformulação'

Em virhrde das debilidades evidenciadas na metodologia da discussáo de di-

lemas hipotéticos, Kohlberg criou a metodologia da «unntnidnde iusta», a

qual contempla de forma inequívoca a dimensão social da moralidade e rerrela

a inÍluência do pensamerrto educacional de Dewey.

A metodologia da «oorutnidade ju.sta» promove o uso de dilemas morais reals'

formulados a partir de sihrações concretas d.a comunidade educativa que

visam, simultanearnente, envolver todos os elementos na tomada de decisões

que regem o furrcionamento de toda a comunidade (Marques, 1998, 2OO3)'
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A «comunid.ade justa» revela-se mais do que uma simples metodologia de des-

envolvimento moral; ela visa o desenvolvimento da pessoa de uma forma

g[obal, através d.a "procura de um equilíbrio entre justiça e comunidade, pcn-

samento e acção , razáo e afecto, autonomia e intimidade" (L,ourenço, 2OO2,

p.SOg). Os objectivos d,esta metodologia coadunam-se com os princípios ge-

rais do achral sistema educativo.

O carácter construüvista é particularmente evidente nas metodologias educa-

tivas em dois domínios: nas orientaçôes teóricas que possibilitam defirrir os

papéis dos alunos e dos professores; na assunçáo de

que o desenvolvimento do pensamento e da acção moral resrtrlta sobrettrdo de

interacções constarrtes errtre as pessoas e não aperras da sua acomodação

mais ou menos passiva e conformista às normas sociais vigentes' Írem de es-

colhas solitárias e decisões relativamente aleatórias por parte do sujeito indi-

vidual. (Lourenço, P. 17 1)

Papel do profcttor

Ao professor é atribuído o papel de orientador do aluno. Como refere Marques

(1gg8), o professor deve senrir como facilitador do aluno no proceslsto de des-

envolvimento do raciocínio moral:

O professor é um recursxr d.o aluno e deve assumir-se como um facilitador no

processo de reflexão, de elaboração de juízos e deliberaçôes' ("') O professor

deve a$udar os alunos a identificar um tema, um problema oll um dilema

moral.(p. l0g)

Ao estimular a reflexão sobre questões morais, o professor deve ir aumentafl-

do progressivamente a complexidade dessa reflexáo, f,o senüdo de levar o

aluno a reflectir criücameÍlte sobre a adequação dos processos de raciocínio

que emprega e sobre a sua coerência. A orientaçáo do professor pode ser cru-

cial para promover a tralsição do aluno para o estádio segUinte'

No caso especíÍico da metodologia da «comunidade justa», o pfof€ssor tem

tambêm a função de incentivar os alunos a participarem activamente nos

órgãos de gestão das escolas.
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Em sum à, à promoção d,o d.esenvolvimento moral tendo por base as metodo-

logias de Kohlb erg é um processo que requer que o professor terúa plena

consciência das suas furrções e um corúecimento sólido dos presr§upostos

teóricos que edifican a teoria. Deste modo, torna-se widente a necessidade

da formaçâo d.e professores neste domínio. De acordo com Marques (1998),

esta necessidade foi sentida pelo próprio Kohlberg , atê por considerar "é ctrt-

cial que o professor seja carpaz de formular juízos de valor um estádio acima

dos juízos emitidos pelos alunos"( p- 1OB).

4.2. DebtHdader do modelo

A teoria de Kohlberg tem sido alvo d.e várias e diversificadas críticas que real-

çam diferentes aspectos. No ârnbito deste trabalho, as fragilidades da teoria

que é conveniente evidenciar prend,em-se com "as dúvidas sobre a universa-

üdade dos estádios" e a excessiva valorizaçáo da cogniçáo moral em detri-

mento da acção moral (Marques, 2OO3, p. 57).

Em termos gerais, as críticas que têm sido dirigidas à teoria e às suas meto-

dologias náo descredibilizam a sua ideologia, antes possibilitam a eliminaçáo

dos seus aspectos negativos, induzindo a renovaçáo do modelo'

Na opiniáo de Lourenço (2OO2), a teoria é demasiado centrada no raciocínio

moral, revelando diÍiculdades na explicaçáo da "frequente inconsistência en-

tre o raciocírrio moral e o comportamento moralo (p.119).

Em relação à «@munidnd.e justa», foi sem duvida uma metodologra que possi-

bilitou a obtençáo de resultados muito satisfatórios; no entarrto, a sua apli-

caçáo so é viável em comtrnidades escolares de pequenas dimensões' em que

todos os elementos da comunidade educativa participam activamente, de

acordo como os ideais da metodologia.

E. pressrrportor Teôrleos - Perpectftra de deseavolvlnento

moral de Orlando Lourenç-o

A nível nacional, Orland.o Lourenço é um dos investigadores que mais se tem

dedicado à investigaçáo e reflexáo sobre desenvolvimento moral, assumindo-

se como um admirador e seguidor da Teoria d.e Kohlberg. A sua investigaçáo
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e firldamentação teórica tiveram como ponto de partida uma eomparaçáo

detalhada entre três perspecüvas teóricas diferentes de desenvolvimento mo-

ral: a perspecüva psicanatítica que realça a comtrxlnente emocional da mora-

lidade; a teoria da aprendizagem social qrre valoriaa a coErponente compor-

tamental e a abordagem estmttrral*onstnrtivista (de Kohlberg), também de-

signada por cognitivo-desenvolvimentistâ, que salienta a comPonente cogniti-

va da moralidade.

De acordo com os critérios de comparaçâo que llsou, l,ourenço concluiu que

as três ideotogias têm em comum o facto de considerarem que o desenvolvi-

mento moral .and.a em torno das noções que a pessoa vai tendo de bem e de

ürd, justo e injusto, correcto e incorrecto", ou seja, insere-se no domínio do

ed.ever serD integrasd.o as questões normativas (Lourenço, 2002, p.371'

A compreensâo da abrangência do desenvolvimento moral requer, na óptica

de t ourenço (ZOOZI a prévia d.efirriçáo d.o conceito de moralidade, que deve

estar relacionado com as oconsiderações de igualdade, equidade, contratos

sociais e reciprocidade nas relações huma'as" ([,ourerÇo, 2OO2, p'29)'

[.ourenço evidencia a importáncia do desenvolvimento moral no prlocesso de

formaçáo pessoal e social e demonstra as suas interacções com as compo-

nentes cognitivas e de capacidad.e de relacionamento interpessoal. Considera,

por isso, gu€ a educação deve assumir a sua funçâo de promoçâo de educa-

ção para os valores, o qrre se coad.una com os objectivos centrais da Lei de

Bases do sistema Educativo: promoçáo da educaçáo moral, civica e

democrática.

Fomentar o desenvolvimento moral requer, na opiniáo de l,ourenço, â aplica-

ção de metod,ologias que assentem em base teóricas consistentes e terüarn

em conta a evoluçáo moral dos indivíduos e a forma como se pode avaliar o

respecüvo desenvolvimento moral.

Lourenço (2002) explicita a importância da aplicaçáo da Teoria de Kohlberg

em contexto educativo , fazendo referência à forma como ê concebida a estnr-

tura do desenvolvimento moral; às fases que caractenzam esse desenvolvi-

mento (estádios); às modalidades d,e avaliaçâo do desenvolvimento moral; e

às metodologias que podem ser utiliaadas nas escolas'
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O processo de desenvolvimento pessoal e social é visto pelo autor como o re-

sultado da integração e da acçáo conjunta do desenvolvimento cognitivo e do

desenvolrimento moral. Para Lourenço (2OO2), "o desenvotvimento cognitivo é

uma condição necessária, embora náo suficiente, pana o desenvolvimento

moral".

O desenvolvimento cognitivo é entendido como um factor que interfere no

desenvolvimento moral, do ponto de vista do seu funcionamento estnrtural, o

que já estava patente nos estádios de desenvohirimento moral de Kohlberg que

tirúam comespond.ência nos estádios do raciocínio cognitivo de Piaget- Rea-

firma-se o paralelismo entre o desenvolvimento cognitivo e desenvolvimento

moral. Lourenço (2OO2l advoga que "ê compreensível que as operações de

justiça por reclprocidade e por igualdade relativamente ao mundo social an-

dem de mãos dad,as com as operaçóes cognitivas de rerrersibilidade e de iden-

tidade relativamente ao muÍIdo lógico-matemático "(p' 1 6O)'

Em termos de promoçáo do desenvolvimento moral nas escolas, o paralelismo

evidenciado requer que a Escola promova uma aprendizagem que privilegie o

pensamento e náo maioritariamente o conhecimento, o que impõe o desen-

volvimento de instmmentos de assimilaçáo e de constmçáo em detrimento do

ensino directo de conteúdos.

Os pressupostos anteriores, em termos práticos poderâo urevolucionar' o fun-

cionamento das escolas, mas na realidade, têm-se revelados dificeis de colo-

car em prática em virhrd.e de variados factores, dos quais destacamos: a exi-

gência d.o cumprimento dos programas imposta pelo Ministério da Educaçáo

traduz-se na valorização da aquisiçáo d,e conhecimentos; por outro lado, os

professores continu am a valori,zar a apreÍr dizagem de corúrecimentos e marri-

festam, dificuldades em alterar as suas práticas educativas. Perarrte estas

dificuldades, as escolas deverão criar condições internas que consigan §en-

sibilizar todos os professores para uniformízatr e reorganizarem as suas me-

todologias educativas.

A tomada de perspectiva social é evidenciada por [.ourenço (2OO2l como uma

dimensáo do desenvolvimento moral, 'é uma competência que tradua o modo

como cada pessoa compreende os pontos d'e vista dos outros, quando náo

estáo em jogo questões norrnativas ou ligadas ao dever ser'(p.161)'
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No domínio do desenvolvimento interpessoal, Lourenço apoiou-se nas inves-

tigações de Robert Selman (198O), psicólogo que se tem evidenciado na abor-

dagem do desenvolvimento da tomada de perspectiva social, tambêm desi-

gnada compreensão interPessoal.

Confrontando a teoria de Selman com as teorias de Piaget e Kohlberg, Lou-

renço reuniu elementos que confirmâÍn qtle o processo de formação pessoal e

social é condieionad,o pelo desenvolvimento e pelas sinergias Ílue se estabele-

cem em três domínios: moral, cognitivo e interpessoal.

O trabalho de [.ourerÇo, sem faz.er alusões directas à políüca educativa da

Reorgarrização Curicular do Ensino Básico, consegue focar algumas das te-

máticas @roblemáticas), que achralrnente estáo a ser realçadas e envolvem a

questáo d.o desenvolvimento moral e a sua interacçáo com as outros domini-

os educativos. As suas investigações, apesar de utilizarem terminologias dife-

rentes, são concordarrtes como a ideologra da política educativa vigente, ro-

meadamente Íro que concerne à valorização da educação para a cidadaÍtia'

Como tal, podem ser tomadas como refer€ncia pelos professorcs do ensino

básico e, d.e uma forma mais especíÍica, pelos professores de Formaçáo Cívi-

ca.

As sua apreciaçáo sobre a aplicação de diferentes metodologras de abordagem

do desenvolvimento moral em contexto educativo constitrri uma base para a

fundarnentaçáo das acüvidades que podem ser desencadeadas no âmbito da

formaçáo cívica. A importância das suas ideias neste domínio está patente'

por exemplo, na seguinte afrrmaçáo:

[A promoção do desenvolvimento moral dos alunos deve atender] pelo mellos,

aos seguintes aspectos: educá-los também Para o pensamento, ao lado da

educação para o conhecimento; proporcionar-lhes oportunidades de descen-

tração, de preferência a situações de respeito unilateral-..; confrontâ-los com

lrcrspectivas diferentes na solução de problemas do dia-a-dira, em especial

dos que envolvem questões de justiça; reslronsabilizá-los pela constmção de

contextos onde a justiça seja vista e tomada como princípio máximo de mo-

ralidade. (Lourenço , 2OO2, p- 179)

l,ourenço considera que a promoção do desenvolvimento socio-moral deve

passar pela criaçáo de oporttrnidades de descentraçáo social, sihrações em
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que os alunos tenharn d.e se colocar, em pensamento e acção, f,o ponto de

vista dos outros, o que se coaduna com a metodologia da comunidade iustfr

de Kohlbgrg, a qual envolve a participação activa de todos os elemerrtos da

comqnidade educativa de acordo oomo os princípio.s universais da de,mocra-

cia. E neste ponto o sistema educativo contínua a revelar manifestas dificul-

dades, as quais têm diversas origens: a massifrcação do sistema educativo; a

continuada aposta na obediência acrítica; a dewalorização do ensino por

competências, a favor da inculcação de corúecimentos; as faltas de forma-

Çáo, informaçâo e sensibilidade que afectam os docentes e discentes.
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1. Formação don professores qrre lecclonaE, a área de forma-

ção cívlca

num profxor ntu é openas o agrqado da ciênnia da especialidade e da ci'

ênria da duuSo, fruls o produto de uma formaso mais am4ila4 qte

nmpreende tambêtt a forma@o pessool e a fo@o social, ompetitrdo ris

instituipas supaiores de fo@o proporcionar de igrual modo as coirldiçdles

de raÍwaSo dastaforma$o. "( PatrÍcio , t992, P' 27)

No primeiro ciclo d.o ensino básico compete ao professor tihrlar da turma

d.esenvolver e articular a área de formaçáo cívica com os diferentes compo-

nentes do currículo. O facto d.e neste ciclo a ârea de formaçáo cívica ser da

responsabilidade do professor titular da turma, assim como todas as comPo-

nentes d.o currículo, não signiÍica que deva sofrer um processo de «diluição',

tornando-se oculta.

A área de formaçáo cívica é por excelência uma area tranwersal que é indis-

sociável de todas as actividades e vivências escolares no l'" ciclo- É neste ní-

vel de ensino que a formaçáo cívica está mais integrada no currículo, estabe-

lecendo uma forte e intrincada interacçáo com as áreas disciplinares e náo

disciplinares, facto que terá justificado a sua explicitaçáo no Projecto curri-

cular de Turma ( Decreto-lei n.-" 6/ 2OOL)'

O professor de formação cívica dos 2" e 3" ciclos do ensino básico, de acordo

com o Decreto-Lei n." 6 /Z0O 1, deve ser preferencialmente o director de tur-

orâ, independentemente da ârea disciplinar qrre lecciona. Subentende-se as-

sim, que qualquer professor reúne as competências necessárias para leccio-

nar a área de formaçáo cívica.

Apesar de se tratar de uma área abrangente, que náo exige do professor a

aquisição d.e uma formaçáo específica aprofundada, náo invalida a formula-

çáo d,o conceito de professor de formação cívica. A elaboraçáo deste conceito

tem como principais objectivos clariÍicar as funções do professor de formaçáo

cívica e evidenciar algumas competências que sáo mais relevarrtes para o seu

desempentro nesta atea-

Entendemos que a explicitaçáo das funções do professor de formaçáo cívica e

a enunciaçáo das competências que the sáo inerentes constihrem uma temá-
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tica que deve constar nos diversos modelos de formaçáo de docentes. Temáti-

ca que deverá ser abordada de forma explícita e reflexiva.

1.1. O comccf,to de prof,ecrc ulfllzado

Com base nos princípios da Reorgarrizaçáo Curricular do Ensino Básico, o

conceito de professor de formaçâo cívica pode ser coÍlstirrído a partir do De-

seto-Lei n.o 24o lzoot de 3o de Agosto, Qüê defirre o perfil geral de desempe-

rúo profissional dos professores. Neste documento, são erridenciadas a§ com-

petências que o professor d,eve revelar nas dimensões profissional, social e

ética; de desenvolvimento do ensino e da aprendiaagem; de participaçáo na

escola e de relaçáo com a comunidade; e de d.esenvolvimento profi'ssional ao

longo da vida.

para cada uma das competências expressas no documento legislativo referido

sáo especiÍicadas as capacidades e formas de desempenho que deveráo ser

marrifestadas pelos professores. Assim, é legitimo inferir que o professor de

formação cíviea deverá:

Fomenta[r] o desenvolvimento d,a autonomia dos alunos e a sua plena in-

clusão na sociedade, tendo em conta o caráctef complexo e diferenciado

das apnendizagens escolares;

Promove[rl a qualidade dos contextos de inserção do processo educativo,

de modo a gararrtir o bem estar dos alunos e o desenvolvimento de toda§

urs componentes da sua id.entidade individual e culttrral;

Identifica[rl lrcnderadamente e reslrcita as diferenças culttrrais e pessoais

dos alu'os e demais membros da. comurridade educativa, valorizando os

diferentes saberes e culttrras e combatendo processos de exclusão e dis-

criminação;

Manifesta{rl capacidade relacional e de comunicação, bem com egiliUrlo

emosional, Íla§l várias circu:rstâncias da sua actividade profissional;

As-sum[irl a dimensão cívica e formativa das stlas funções' com as ineren-

tes exigências éticas e deontológica§ que lhe estáo associadas;

exigências éticas e deontológicas que lhe estão associadas;

Desenvolve[rt estratégias pedagógicas difererciadas, conducentes aí' su-

cesso e realizaçáo de cada aluno no quadro sócio-cultural da diversidade

das sociedades e d.a heterogeneidad'e dos sujeitos, mobilizando valores' sa-

beres, experiências e outras comlDÍIentes dos contextos e I'efflrÍso§ pe$

soais, culturais e sociais dos alunos'
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- Incentiva[rl a participação participada de regras de convivência democráti-

ca e gere, com seguÍaÍrça e flexibilidade, sihrações problemáticas e confli-

tos interpessoais de natureza diversa- (Dectetel,ei n." 24O|2OO1)

As capacidades e os desemperúos do professor antes evidenciados pressu-

põem que os mesmos tradu?ÀÍÍt a exterionzaçâo das competências que o pro-

fessor adquiriu ao longo do seu processo de formaçáo. Assim, a capacitaçâo

do professor de formaçáo cívica para desempenhar as suas funçÕes poderá

depender da sua formaçáo. E, como já foi mencionado, actttalmente não e

considerado necessária uma formaçáo especíÍica Para a ârea. Deste modo, é

importarrte que a formação dos professores no domínio da forma@o cívica

esteja contemplada nos d.iferentes formas de formação de profe§Bslores, o que

está explícito nos princípios gerais da formaçáo de professores' no artigo 3O"

[,ei n." +6186 (Lei de Bases do sistema Educativo).

o artigo 3O, da L€i n.o 46156 consigna que a formação iniciat de nível supe-

rior deve proporcionar a todos os professores "a fomaçáo pessoal e social

adequadas ao exercício da funçâo" (artigo 30o, alínea a)). Conttrdo, a forma-

ção iniciat é apenas a fase d.e preparaçáo para o exercício da docêncià, à que

se derreráo suceder os processos que permitem a actualizaçáo e renovaçáo de

corúecimentos e competências, como é o caso da formaçáo contÍnua e da

formação integrada. Ao longo do seu percurso profissional, o professor deve

adquirir formaçáo gü€, oem referência à realidade social, [hel estimule uma

atitude simultaneamente crítica e achrarrte [e olconduza a uma prática refle-

xiva e continuada de auto-informaçáo e auto-aprendizagem" (artigo 30" L€i

+6186, alíneas f e h).

Como refere Patrício (1992), o professor que se coaduna com a Lei de Bases

do sistema Educativo é num constnrtor d,o humano no homem em toda a

complexidade do labor antropagógico. Em primeiro lugar, ele tem de enten-

der, na sua radicalid.ade, a essência antropagôgica da actividade educativa

profissional. (...) Depois, ele tem de ser competente para acttrar educaüva-

mente com eficácia na esfera do privado e do social - e, nesta, Bo âmbito do

familiar, do profissional e do cívico" (p.17)'

Na definiçáo alterior emerge a importância da componente de formaçáo pes-

soal e social, onde está inserida a formaçáo cívica. O professor surge assim
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associado a uma multidimensionalidade de funções gue têm como espirüa

dorsal a componente de formaçáo pessoal e social.

Concilialdo a alráIise e as sugestões patentes no Relatório para a UNESCO

da Comissão Internacional sobre Educaçáo (Delors, 2OO1) com os princípios e

objectivos d,a Lei de Bases do Sistema Educativo e as orientações enunciadas

no Decreto-Lei n." 24O l2OO1, constata-se que o sistema educativo assenta

nos princípios da perspectiva cognitivo-constnrtivista, à qual está associada

a concepção de professor reflexivo.

O conceito de professor reflexivo impüca obrigatoriamente a mençáo a Schõn,

cujo pensamento transformou de forma indirecta o papel do professor Íro pro-

cesso educativo. Isto porque o estudo que desencadeou nos anos 7O sobre a

formação de aryuitectos teve como resultado o despontar do seu interesse

para "o eshrdo da educaçáo profissional, rluma linha de desenvolvimento da

reflexão a partir da acçáo" (Alarcáo, 1996, p.L?l'

O pensamento de Schõn funciona como base de suporte do conceito de pro-

fessor reflexivo onde o desempenho profissional resulta da integração dos

corúrecimentos e capacidades, da articulaçáo entre a teoria e a prâtica e da

capacidade reflexiva. Em termos reflexivos, o professor deverá articular o co-

rúecimento na acção; a reflexáo na acção; a reflexão sobre a acção e a refle-

xáo sobre a reflexáo na acção, conceitos qtre podem ser assim clarificados

(Alareáo, 1996):

Corúecimento na acção - é o conhecimento demonstrado na execuçao

da acçáo. E tácito e manifesta-se espontaleamente.

Reflexáo na acçáo - reflexáo que d.ecorre no decurso da própria acção'

Reflexáo sobre a acçáo - Análise retrospectiva de uma acção.

Reflexáo sobre a reflexão na acçáo - processo que ocorTe num nível su-

perior e é determinante para a progressáo do desemperúo e paÍa a re-

colha de elementos que poderáo contribuir para a resolução de sihra-

ções/problemas no futrrro-

Ser professor reflexivo, segundo Alarcâo (1996) implica ter auto-

conhecimento; conhecer e saber as razóes pelas quais se faz o que faz; e tet

consciência do lugar que se ocupa na sociedade.
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Schõn é sem duvida uma referência quando se aborda o conceito de professor

reflexivo. No entanto, também deve ser mencionada a contribuiçáo de Dewey

que nos seus esttrdos enfatizou o papel da reflexáo no processo educaüvo'

Para Dewey, a reflexáo

baseia-se na vontade no pensamento, em atitudes de questionamento e cu-

riosidade, râ busca da verdade e da justiça- sendo um l,fiocessx) simultane-

amente lfuico e psicológico, combina a racionalidade da logica investigativa

com a irracionalidade inerente à intuição e à paixão do sujeito pensalrte; urre

cognição e afectividade num acto especÍfico. (Alarcao, 1996' p.175)

Em termos genéricos, os pensamentos dos dois autores completan-se e neve-

lam-se decisivos para a compreensão do conceito de professor reflexivo. Este

conceito integra os princípios que devem reger o desempenho do professor de

formaçáo cívica. Em sum à, o professor de formação cíuica deue ser um profes'

sor reflexiuo.

L.2. A formação de professores d.e f,'ormação cívlca3 o3 casoc da

formação lnlcial e da formação contínua

Admitind.o que a componente cívica se insere no processo de formaçáo pessro-

al e social dos professores, de acordo com as alíneas a) e b) do artigo 3O" da

Lei n.o +6lg6,esta componente deverá integrar os diferentes modelos de for-

maçáo de professores.

A nível nacional, os modelos de formação de professores varian actrralrnente

em funçâo da coqiugação dos seguintes factores: nivel de ensino, instituiçáo

promotora e da área científrca colÍespondente'

Numa qualquer escola do país, os professores qlre constitrrem o corpo docen-

te singraram por caminhos acad.émicos distintos, tendo adquirido as suas

habilitações profrssionais em diferentes épocas e em diferentes institrrições'

Esta combinaçáo de factores possibilita que professores da mesma atea dis-

ciplinar possam ter trilhad.o por pereursos acadérnicos e profissionalizantes

distintos. As d,iferentes vias que permitem aos professores adquirir foruaçáo

para o desempenho da actividade docente devem, todavia, assegurar a aqui-

sição d.os conhecimentos deter:minaltes, que, na opiniáo de Shutmap (citado

em Machad. o,!997, p.11a) são: o corúecimento cientíÍico, o corúecimerrto
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pedagógco em geral, o conhecimento do anriatlum, as frnalidades e os valo-

res da educaçáo e o conhecimento pedagósco do conteúdo @edagogiml d,tt-

funr tvwfurcÁgpl. Esta ultima componente foi criada por Shulman Para des-

cng,tler o que concebeu couro uma foma de raciocÍnio pedagogico' oll seja, a

capacid,ade de o professor conceptualizar e adaptar os conhecimentos e con-

ceitos cientÍficos às características dos alunos e da comunidade educativa

(Machado, 1997).

A importância da integraçáo e articulaçáo dos diferentes tipos de conheci-

mentos referidos nos d.iferentes modelos de formação de professores é inequí-

v(rca. No entarrto, é tambem importarrte transmitir e farnr singrar o desígnio

de que a formação de um professor é um processo individual e intrírrseco,

que se deve reger pelos princípios do constmtivismo, onde o professor deve

ter consciência de que o seu desenvolvimento proÍissional é um processo con-

tÍnuo eü€, ao longo da sua actividade lectiva, deve ser alvo de analise e refle-

xão críüca. Como refere Nóvoa (1992) "a formaçáo não se constrói por acu-

mulaçáo (de cursos de conhecimentos ou técnicas), mas através de um traba-

lho de reflexividade crítica sobre práücas e de (relconstnrção permanente de

uma idenüdade Pesso"l" (P. 241-

Apesar de se tratar de uma constmçáo pessoal, é irúluenciado pela dinâmica

e pelas ideologias das políticas educativas que regem o funcionamento das

instituições onde o professor adquiriu a sua formação e exerce a stra activi-

dade.

O paradigma de professor reflexivo alude à multidimensionalidade do papel

do professor, a qual é incongruente com as expressões que em termos de

senso comum são utilizadas para caractenzar o professor, como' por exemplo

«pessoa portadora e transmissiora de conhecimentos e informações, debitan-

do-os sem expressar hesitações ou dúvidas''

Ser professor não se resume, assim, a ser um transmissor de corrhecimentos

técnicos e/ou científicos de uma area específica. À actividade docente está

associado um conjunto de funções que lhe sáo específicas e permitiram a

constmção de uma oid,entidade profrssional», o eü€ legitima a valorizaçáo dos

modelos de formaçáo dos professores (Oliverra,l997l'
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Em porhrgal, râ década de 70, a constatação da importância da educação

para evolução da sociedade, aliada às transformações socio-poliücas que

marcaram a época, qjudaram a implementar os modelos de formação inicial

de profeslsores.

A ehegada às escolas de jovens professores profissionalizados contribuiu para

o incremento da heterogeneidade a nível da carreira docente, o que suscitou

a necessidade de desencadear processos de formaçâo que promovessem a

profissionalização em exercício-

Os diferentes modelos de formaçáo de professores contribuÍram para eviden-

ciar as competências específi.cas do professor. O desempenho do professor

deixou de ser entendido como um trabalho têcnico de caitz rotineiro e Pas-

sou a ser visto como o resultado de um processo de desenvolvimento profissi-

onal, em que a competência pedagógca vai sendo constmída ao longo do

percurso profissional (Machado, 1997).

Admitindo que a competência proÍissional se traduznia capacidade que o pro-

fessor demonstra na articulaçáo e na aplicação dos conhecimentos cientifi-

cos, práticos e pedagógicos em diferentes contextos; a experiência profissio-

nal é um factor que interfere no seu desenvolvimento. Tal experiência, enten-

dida como a prática continuad.a da actividade docente, ê fundamental para

desencadeaÍ a capaeidade d.e reflexáo sobre a acçâo, a qual é cmcial para

fomentar o desenvolvimento profrssional do professor (Machado, L997; Oli-

veira, 1997).

O reconheeimento da existência de um processo de desenvolvimento profissi-

onal dos professores, aliado à rápida evolução dos corrhecimentos científi'cos/

tecnológicos das diferentes áreas curriculares e ao recorúecimento da impor-

tância da educação na progressão da sociedade, são alguns dos factores que

fizeram emergir a formação contínua.

O papel do professor no sistema educativo é multifacetado, envolvendo a con-

jugaçáo de competências d.e diferentes domínios (científico, pedagógico, ético,

culttrral e social). Desde modo é inconceptível que a formação inicial seja su-

Íiciente para dotar o professor de todos os corüecimentos e competências que

lhe gararrüráo desemperüar com sucesso a sua acüvidade profissional' A

73



CeIlÍfUfO m foroacao dc prufcsorcl da Área de Formecão CÍü

formaçáo inicial deve ser entendida apenas como um momento de preparaçáo

para a actividade lectiva que derrerá ser renovada e complementada durante

o percurso profissional do professor, através da conjugaçáo de difererrtes ele-

mentos, dos quais se destacam: o interesse enidenciado na acfiralizaçáo e

aquisiçáo de novos corúecimentos dos diferentes domínios; a participaçâo

ÍIas actividades curriculares e e:rtracurriculares; a partieipaçáo em acções

que visam a formação contínuâi G, a aná{ise e reflexáo sobre todas as activi-

dades lectivas em qrre terüa estado envolvido.

Em suma, os diversos modelos d.e formaçáo inicial e de formação contínua de

professores compreendem processos de formaçáo complementares, cruciais

para a preparação dos professores para o exercício da actividade docente.

Delors (2OO1), evidencia, de forma sintética, a importância e a principal fina-

lidade d.os processos de formaçáo professores, destacando algumas comPe-

tências que considera basilares:

A formaçáo de professores deve "inculcar-lhes uma concepçáo de pedago-

gla que tralscenda o utilitário e estimule a capacidade de questionar, â h-

teracção, a análise de diferentes hipóteses. Uma da.s finalidades essenciais

da formação de professores, (Iuer inicial quer confrma, é desenvolver neles

as qualidades de ord.em ética, intelectual e afectiva qrre a sociedade esl'era

que possuam de modo a poderem em seguida cultivar nos seus alunos o

mesmo leqtre de qualidades. (p. 139)

A articulaçáo e a integraçáo d,e áreas táo dispares nos modelos de formaçáo

de professores, associad.as às limitações (temporais, instittrcionais, económi-

cas...) dáo normalrnente origem a planos curriculares onde dominam as áre-

as pedagógcas e científicas e a componente pessoal e social é, muitas ve?Ê§.,-

remetida para uma posiçáo oculta. A excessiva centralizaçáo nas d'imensões

académicas (áreas, currículos, disciplinas , etcl remete a educaçáo cívica pÜa

um papel secundário, o que se trad.ue numa abordagem implícita (Mene-

?Ês,1995).

A valorizaçáo da componente pessoal e social no processo de formaçáo de

professores é fundamental, para que estes possam compreender e enfrentar

os desafios associados às frequentes alterações que ocorrem a nível gtobal e
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interferem na dipârnica da sociedade. Como advoga.m Simões & Simões

(1ee7),

se o firn da educação deve seÍ o desenvolvimento humano, vamo§ ter de

p1rgnâr Frr uma sociedade e uÍta. escola pluridimensionais e, Ixrr coü§É-

guinte, pela necessidade de formar profissionais comlretentes, não no sen-

üdo em que seriao atr,enas aptos paÍa isto ou para aquilo, mâs aptos em

termos gerais, isto ê, capazes de lidar eficazmente com todâ a realidade cir-

cundante.

Nos modelos de formaçáo de professores, a componente de desenvolvimento

pessoal e social deve oproporcionar aos indiúduos meios paÍa a aquísição das

indispensáveis perspectivas pessoais, qtrer em relaçáo à profissáo quer em

relação à sociedadeo, devendo, também, integrar "o estttdo das representa-

ções/percepçôes que os proÍissionais devem ter de si próprios e do seu per-

curso proÍissional" (Simôes & Simões,1997, p' 521'

O desenvolvimento pessoal e social integra uma mulüplicidade de vertentes,

onde se inclú a educaçáo cívica, osr valores, âs atitudes, os sentimentos, as

crenças e as motivações. Esta componente, que tem surgido «cârnuflada" no§

plalos curriculares dos diferentes modelos de fonrraçáo de professtores, reve-

la--se essencial para desenvotver as capacidades reflexiva e crítica dos pro-

fessores e pnomover a articulação dos princípios democrátícos em contexto

educativo (Oliveira, L9971.

Em termos teóricos, e tendo por referência a perspectiva constmtivo-

reflexiva, os modelos de formação de professores derrem fomentar a auto-

reflexão e os desenvolvimento do pensamento crítíco e da criatividade' no

pressuposto de que os desenvolvimentos pessoal e profissional do professor

sáo interdependentes e progndem em consonância.

A reflexão crítica coÍTesponde a um nível d,e desenvolvimento onde o profes-

sor d,emonstra capacidade metacognitiva, inter-relacionando as componentes

cognitiva, afectiva, comportamental e as crenças pessoais'

Na prática, "a formação de professones tem ignorado, sistematicamente, o

deserrvolvimento pessoal" (Nóvoa, Lggz, p. 241e nem sempre são abordadas

explicitamente questões de ed,ucaçáo cívica (Menezes,1995). Nos diferentes
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modelos de for:maçáo predomina a sectod:rraçâo dos diferentes domínios (cien-

tÍfico, ped4gógico, ...), sendo dificil fomentar a sua articulação. Conscquen-

temente, o domínio do desenvolvimento pessoal e social tem sido mcrrosPre-

zado, o que leya a guestionaÍ a preparação efecüva dos professores para lec-

cionarem a área de formaçáo cívica.

1.2.1. Formação inictel de profetsorc3

A distinta organizaçáo dos três ciclos do ensino básico é um aspecto que in-

fluencia a estmtrrra dos modelos de formaçáo de professores (Patrício, L9921,

o que se repercute nas formas como os professores integram e valorizarm a

componente d.e formação cívica, na sua «identidade profi.ssional".

No primeiro ciclo, o ensino é gtobalizante, da responsabilidade de um profes-

sor único. Assim, os modelos de for:naçáo de professores específicos deste

nível de ensino devem privilegiar os objectivos que lhe são específicos (Artigo

g", L€i 46iS6l. Neste nível de ensino, â integração da componente de desen-

volvimento pessoal e social nas d,iferentes áreas do currículo é facilmente

concretiead,a, processo que se desenvolve muitas ve?Ês de forma implicita'

para os professores d.o 1" ciclo, a formaçáo cívica é uma componente educaü-

va qrre está integrada em todas as áreas curriculaÍes e não cr:rriculares. A

forma intrincada como se integra em todas as actívidades lectivas tem como

consequência a sua remissáo para um plano quase exclusiveunente implícito,

apesar d.e a maioria d,os professores considerar que a for:maçáo cívica 'ê um

elemento fundamental para o sucesso dos processos de ensino e de aprendi-

?a$e,m.

A formação cívic à ê, por outro lad.o, indissociável das actividades escolares'

Esta inerência náo deve, no entanto, ser eÍIcarada como obstáculo para a

explicitação desta componente educativa. Até porqtre os alunos só poderáo

compreender a importância da formação cÍvica e dos princípíos da democra-

cia se os abord,arem de uma forma explícita, integrada nas actividades esco-

lares e nas suas vivências-

Como refere patrício (1gg3), os d.iferentes modelos de for:mação de professores

(de todos os ciclos) devem errfatizar a importância da axiologia educacional.

Preparação axiológica, a qual que deve ter como elementos de referência os
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princípios da d.emocracia e os d.ireitos humanos. Seguindo as sugestões de

patrício, a formação axiológico-ed.ucacional de um professor deve ser organi-

zada de modo a:

d promover a reflexão teórica sobre os valores a cultivar na vida e Íro

Processo educativo escolar;

b) Í,romover a transferência dessa reflexão teórica para as sihra@s edu-

cativas concretas e práticas em que o professor se encorrtra GÍrÍro edrr-

cador Profissional;

c) prepaÍaÍ paÍa urra vida profissional e pessoal que seja um processo de

formação contÍnua;

d) púeparar para uma vida 1rcssoal e profissional que seja axiologicamen-

te diversificaÃq rica e valiosa;

e) otganlz,ãr situações didácticas rigorosamente provocadoras e propicia-

doras da experienciação das classes de valores consideradas princi-

pais;

f) conduzir e ancorar a reflexão e a prâüca dos valores num solo cultural e

civiaacional concreto, coí'r o universo sempre por horizonte'

d conduair e aÍElisar com objectividade e realismo as possibilidades de

estmtqração e ftrncionarnento pedagógicos da escola, com vi§ta à reali-

zÃçfu d.e gma educação efectivamente indutora e promotora de valo-

res.(P. 29 - 30)

Em termos práticos, a axiologia educacional e todos os componentes da edu-

caçáo cívica continuam a ser desenvolvidos de forma implícita e/ou ficam

consignados a uma abordagem disciplinaÍ sectária. Os planos das licenciattr-

ras continuam a ser eonstihrídos por um extenso leque de disciplinas, que

funcionam de forma demasiado compartimentada-

No presente estrrdo, a d.iversidade de modelos de formaçáo inicial de profes-

sores inviabiliza a possibilidade de, evidenciar as diferentes formas de abor-

dagem da componente de educação cívica que lhes sáo inerentes- Conttrdo,

consideramos qne é importarrte conhecer a forma como é desenvolvida a edu-

caçáo cívica num modelo de formaçáo inicial de professores, mesmo sabendo

que é improvável a sua generalizaçáo. Assim, optámos por descrever em tra-

ços gerais a forma como é promovida a componente de educaçáo cívica na

Universidade de Évora, nas licenciaturas que visam a for:maçáo inicial de pro-

fessores.
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A opçáo pelo mod.elo de formaçáo de professores referido deve-se ao facto de

ser o modelo que é utilizado na Universidade mais próxima do local onde de-

correu a investigação emPírica.

1.2.2. todclo dc foroação lnicial de professoaes

da Uaiverridade de Évora

As licenciaturas direccionadas para a formação de professores na Universi-

dade de Evora eng[obam três componentes distintas: a formação psico-

pedagógca, a formação cientÍfica e o estágio pedagósco.

Nos primeiros semestres (seis no caso dos professores do 1" ciclo e oito se-

mestres para os outros), o currículo disciplinar é constituído por diferentes

disciplinas que visam a aquisiçáo de conhecimentos e competências no âmbi-

to das áreas cientíÍicas específicas, da psicologia, da didáctica, da pedagogia

e d,a axiologia educasional. O elevado número de disciplinas, aliado à diversi-

dade e extensão das temáticas que constihrem os respectivos programas dis-

crplinares, dificultam a promoção d,a interacçáo disciprinar e contribuem para

a compartimentaçáo da formaçáo. problema que é menos acentuado, no caso

d.os 10 e 20 ciclos, isto porque os futtrros professores realizan testágios de

curta duraçáo» âo longo do percurso académico, o que favorece a integração

entre a teoria e a Prática.

para os professores do terceiro ciclo e ensino secundário o estágio pedagógco

surge no último ano curricular e é classiÍicado como uma "actividade inte-

gradora da formação científica, pedagógca e didáctica obtidas nos anos esco-

lares anteriores" (Despacho n.6/SAC 195 de 3 de Junho)'

Tend.o por base os planos curriculares, procurámos detectar a presença da

educaçáo cívica nos programas das diferentes disciplinas e veriÍicámos que a

disciptina de Axiologia Educacional está presente em todos os planos curicu-

lares das Licenciaturas que visam a formação de professores dos diferentes

graus de ensino. Esta disciplina náo visa exclusivamente a abordagem da

componente cívica; no entanto, a partir da análise do seu programa discipli-

nar, depreendemos que as questões d.eontológicas qtre suscita Promovem a

formação cívica dos futtrros professores'
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Admitimos que a componente de formaçáo cívica é abordada de forma trans-

versal noutras disciplinas, nomeadamente nas disciplinas específicas das

áreas psico-pedagógicas e nos estágios pedagógicos.

Ao reportar:mo-nos à disciplina de furiologia Educacional, temos obrigatoria-

mente de faaer referência a Manuel Patrício, professor que leccionou durante

muitos anos a referida disciplina. o seu interesse e dedicaçáo pela temáüca

levaram-no a elaborar a obra "Lipes de axiologif, edumcionnl". E§ta obra tem

funcionado como base de trabalho para todos os alunos'

A obra de patrício (1993) pretende sensibilizar e consciencialiaar os futuros

professores para as questões deontológrcas que são inerentes à actividade

docente. o autor aÍirma "que náo se pode dar por preparado um professor se

não lhe foí proporcionada e exigida uma formaçáo especíÍica em axiologia

educacional"(Patrício, 1993, p. 15).

Em concordância com a corrente constmtivista e com os princÍpios da Reor-

ganizaçáo Curricular do Ensino Básico, Patrício defende que as grandes com-

petências que o professor deve possuir derrem ter como competênsia mais

elevada o .saber fazer-serr, o {lue pressupõe o domínio do ssabslr, do rsaber-

faznr, e do «saber-ser»-

Segundo o autor, â preparaçáo do futuro professor deve "propiciar a aquisi-

çáo de estratégias metodológicas e orgasizacionais paÍa uma pedagogia de

promoção dos valores' (Patrício, 1993, p.20)' Preparação que o autor conside-

ra q*e também depende da üvência e da interiorizaçáo de valores- Os facto-

res mencionados funcionaÍn como ponte entre a reflexão sobre os valores e a

promoçáo dos valores. Em suma, a prática axiolósca tornar-se-á uma tarefa

individual que está presente em todas as actividades do professor que derrerá

tornar-se consciente e alvo de constarrte reflexáo'

Nas , Lipes de axiotogin edtrcacionaP , Patrício reúne um vasto conjunto de

metod,ologias e abordagens axiológicas, onde se destaca, por exemplo, a refe-

rência a DeweY e Kohlberg.

patrício, ao d.escrever as teorias e metodologias dos diferentes autores, Procu-

ra demonstrar os elos de ligaçáo e possíveis aplicações clue poderáo ter no

sistema educativo e, simultaneamente, âs fragilidades qtle identiÍica na slla
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a'álise crítica. No caso de Dewey, realça como lirúas estnrtrrrantes as se-

guintes:

a exigência de uma educação activa em que a aprendizagem so pode resultar da

actividade investigativa do aprendiz; a exigência de uma- educação aberta a to-

dos os domínios da experiência humana e, portanto, poderosamente axiológica;

a exigêneia de uma educaçâo democrática, porqne só a democracia e:rprime a

necessidade intrÍnseca ao homem da actividade criadord.(Patrício, 1993, p.85)

parece-nos que os aspectos que foçarnos anteriormente já evidenciam a pos-

sível importância da axiologia educacional para a preparaçáo dos professores

para leccionarem a área de formação cívica. No entanrto, o papel desta disci-

plina pode ser reforçado se referirmos que uma das temáticas que aborda é a

deontologa dos educadores, temática onde sáo especificados os deveres ge-

rais e especíÍicos dos professores, assim como alguns dos seus direitos, em

funçâo das características dos educandos a seu cargo'

os d.everes dos professores sáo especificados em relação ao ensino; à educa-

çáo; à comunidade; à família; à instihriçáo escolar e ao educando enquanto

pe§soa.

o detalhe da especiÍicaçáo d,os deveres do professor permite ao «fuhrro pro-

fessor» começar a ter consciência da abrangência das funções e competências

que d,everá desenvolver posteriormente, nas suas actividades lecüvas' Do

vasto leque de d.everes enunciados por Patrício, consideramos relerrantes os

seguintes:

Os principois deueres do professor relatiuam.ente ao ensino sôo: o de conhecer

satisfatoriamente o sentido e finalidades da aprendizagem e do ensino e a§

condições básicas a que estão sujeitos; o de saber o que ensila; o de ací,€|lizar

e aperfeiçoar contirruamente o conlrecimento e a prática dessas metodologias; o

de preparar o trabalho de ensino; o de equanimidade no tratamento dos alu-

nos; o de justiça no tratamento de todos os alunos; o de bondade no tratamen-

to dos alunos.

os pincipais deuqes do professor relatiuamertte d ümensdo dumtiuü' o co-

nhecer satisf;iatoriamente o sentido e finalid.ades da educação e as condições

básicas a que está sujeita o de considerar e tratar o alulo como un fim em si
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e nunca como qm meio; o de respeitar a autonotnia do ahrno (...)o de acttrar de

maneira rigorosamente éüca com o aluno (Patrício, 1993, p' 19O)'

De acordo corrt as afirmações arrteriores, compete à Axiologra Eclucacional

despertar e sensiblli"aÍ os futuÍos professores para a importáncia da compo-

nente cívica no processo de ensino-aprendiragem. Os professores do 1" ciclo

que mostrarem interesse no tema, podem ainda frequentar a disciplina de

Desenvolvimento Pessoal e Social-

As modiÍicações qtle estão a ocoÍTer actualrnente no sistema educaüvo e na

dinâmica da sociedade estáo a começar a repercntir-se nos planos cur:ricula-

res das licenciatrrras em Ensino. Modificações qne se persPectiva gue restrin-

jam a importância da formaçáo pedagógica e por inerência a educação cívica

de forma explícita.

2. Tentathra de deflnlção do perfil de profescor

de formação cívica

Os documentos legais que sustentam a Reorganização do Curricular do En-

sino Básico são omissos em relaçáo à constnrçáo do perÍil do professor de

Formaçáo Cívica, no entanto, a falta de indicaçôes especÍÍicas sobre as fun-

çôes do professor que irá leccionar a âtea em questáo náo deverá ter uma

conotaçáo depreciativa, tendo como consequência o menosprezo da área de

formação cÍvica. pelo contrário, se tivermos em conta que os princípios orien-

tadores d.a Reorgarrizaçáo Curricular visam o desenvotvimento da autonomia

das escolas, poderemos conjectrrrar que a defurição do perÍil do professor de

formação cívica deverá ser uma tarefa que poderá ser realizada nas escolas'

Infelizmente, na maioria das vezes, as escolas restringem as tarefas educaci-

onais às obrigações que são impostas pelo Ministério da Educaçáo. Assim, é

pouco provável que os órgáos de gestáo escolar considerem pertinente para o

fulcionamento escolar, a d.efirriçáo do perfil do professor de formação cívica'

Estamos conscientes que esta questáo está longe de ser considerada uma das

prioridades ed.ucativas por parte das escolas, f,o entanto, consideramos im-

portarrte realçar os aspectos que admitimos justificarem a constnrçáo do per-

Íil do professor d.e formaçáo cívica a nível escolar.
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A deÍiniçáo do perfil do professor de formaçáo cívica poderá contribuir para:

elucidar os professores sobre as suas funções enqtrarrto coordenadores

desse eqpaço lectivo;

promover a sequencialidade da ed.ucaçáo para a cidadarria ao longo do

ensino básico;

favorecer a articulação e a interacção da componente cívica e da edu-

cação para a cidadarria qne integra o Projecto Curricular de Escola e

os Projectos Curriculares de Ttrrma;

faciütar a preparaçáo e plarrificaçáo das actividades do professor;

criar pariametros qne facilitem os processos de auto-avaliaçáo e meta-

cognição desencadeados pelo professor que desemperúa o Gargo'

De acordo com os parâmetros anteriores, pare ce fazer sentido qne cada esco-

la explicite no seu projecto Curricular de Escola, as funções do professor de

formação cívica. Nesse documento, poderá ser traçado um plano geral de ac-

tuação que deverá integrar as temáticas e competências a desenvolver nos

três ciclos do ensino básico no âmbito da área.

A constmção do perfit do professor de formação cívica poderá ser um tarefa

da responsabilidade do Conselho Pedagôgco ou dos Coordenadores dos Di-

rectores de Tfrrma. Tarefa que na nossa opiniáo deve ser edilicada a partir da

integração e cor{ugaçáo de diferentes elementos orientadores, nomeadamen-

te:

- Decreto Lei n." 24012001 de 30 de Agosto - Perfil Geral de Desempe-

nho dos Professores

Decreto Lei n." 612001, de 18 de Janeiro (artigo 5", alínea c) do 3

Ponto)

- l,eír.." 46/g6 de 14 de Ouhrbro (Lei de Bases do Sistema Educativo)

Artigos 7o e 30")

Admitindo que os documentos mencionados contribuem paÍa a defirriçáo da

base de sustentação d.a definiçáo de professor de formação cívica, importa

relembrar que os d.ocumentos legais que foram publicados com indicações

especíÍicas para a disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social apesar de

rerrogados, contêm elementos qtre pod.eráo contribuir para uma percepçáo
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mais clara das funções do professor de formaçáo cívica. Desses documentos

destacamos : o Desp. 65/ME /9L, o Desp. L71/M.El93 e o Desp. 2+7I0úE/95.

Conjugando as orierrtações expressas nos documentos legais mencionados

com a srimula sobre o perfil professor de Desenvolvimento Pessoal e Social

proposta por Praia (1991) e com as sugestões do Relatório para a Unesco da

Comissão Internacional sobre Educação para o século )O(I, destacamos um

conjunto de capacidades que consideramos que fundarnentais para a defirri-

ção do perfil do professior de formação cívica. Conjunto que é composto pelas

seguintes competências:

capacidade de metacogniçáo -"ê um elemento essencial de auto-

compreensão, que por sua vez ê um requisito paÍa o crescimento indi-

vidual e para a responsabilidade social (Praia, 1991, p.71)".

capacidade de promover condições para 'a prática quoüdiana da tole-

rância, qiudando os alunos a ter em consideraçáo os pontos de vista

dos outros e estimulando por exemplo, a discussão de dilemas morais

ou de casos que impliquem opções éticas.(Delors, 2OO1, P. 51)".

capacidade de incentivar a participação activa dos alunos de forma a

promover a conciliação dos direitos individuais com a lrática dos de-

veres e da responsabilidade em relaçáo aos outros e às suas comuni-

dades de pertença (Delors, 2OOl, p. 55)".

capacidade de ajudar os alunos a constnrírem os seus próprios siste-

mas de pensamento e de valores, estimulando simultaneanente, a au-

tonomia e o sentido crítico.

capacidade de despertar e sensibilizaÍ os alunos para os problemas do

mundo contemporáneo e promover a interacção entre a Escola e a

comunidade;

oÍgaraí",ar e "pla:rificar as actividades em conformidade com o estádio

de desenvolvimento correspondente ao nível etário dos alunos' e tendo

como referência metodologias educativas. (Praia, 1991, p.7O)

capacidade de compreender e gerir relacionamentos interpessoais.

A interpretaçáo das competências acima indicadas permite estabelecer uma

forte coffespondêneia entre estas e os pressrrpostos explícitos nas compe-

tências que sáo realçadas na dirnensáo profissional e ética, do Pefil Ciqal de

Desempenho dos hofessores (Decreto -lfri n." 24O l2AO1). Mas, sabendo que o
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conceito de competência é um elemento recente no sistema educaüvo, dedu-

aimos que a maioria dos professores sentir-se-á pouco esclarecida se a defini-

çáo do professor de formação cÍvica for for:mulada apenas em termos de com-

petências. Assim, à semelhança do que foi publicado pelo Ministério da E<lu-

caçáo sobre as competências essenciais, sugerimos que sejam propostas es-

trategias que visem a operacionalizaçáo de cada uma das competências.

A sugestão de formas de operacionalização visa orientar o trabalho do profes-

sor e, simultarreamente, também cria parâmetros que possibilitam o prooessil)

de avaliaçáo do d.esempenho d,o professor no âmbito da área. Avaliaçáo que

poderá englobar duas componentes, a auto e hetero-avaliaçáo. A auto-

avaliaçáo tem como máximo expoente a capacidade metacognitiva, a qual

beneficiará da existência de parâmetros de operacionalização- No que con-

ceÍ11e ao processo de hetero-avaliaçáo, os parâmetros referidos minimizam a

componente subjectiva do processo de avaliaçáo.

A avaliaçáo não deve ser encarada como um processo puniüvo, mas derre ser

entendida como um processo de orientação, Qü€ qjuda a desenvolver as ca-

pacidades, a criatividad.e, a capacidade de relacionamento interpessoal; em

suma o desemPenho do Professor.

Tendo como base os argumentos e os documentos referidos ousános a cons-

tnrçáo de uma grelha intittrlad a - Competêrrcias essencifris paru o da*mpe-

nho dn área de forma@o cíuica- Grelha onde procurámos referenciar as com-

petências que consideramos essenciais e para as quais sugerimos formas de

operacionalização.

Advogamos que as linhas cond.utoras do perfil do professor de formaçáo cívi-

ca derrem emergir do perÍil Geral de Desempenho dos Professores (Decreto ki

n." 24012001 de 30 de Agosto), justifi.cando-se, assim o facto de na grelha

acima mencionada predominarem as competências da dimensáo profissional

e ética do documento legal indicado.

Devido à complexidade e abrangência de algumas competências optámos Por

proceder à sua "fragmentação"; neste processo individualttÁmos as rideias

chave», para as quais apresenta6os algumas for:mas de operacionalizaçáo no

quadro 2 que surgirá nas próximas páginas'
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euadrc 2 - Compctênelas ecsenelels paÍe o deaempenho d,a iíre8 de forue@

círrlca

Formar de operaclonaltza@Idetes ehaveCompctêoctes

fDecreto- ki n."

24ol2oorl

rículo.

- Dominn a legi"stago relacionada @m tún a aúiui-

dade doente, e rnais especificamerrte: o Decreto-L,ei

n."6/2OO1, artigo 5; Decreto Lei n.-" 24Ol2OOl'

- Conhee os Processos de desenuoluimento e de

diz,agem dos alunos que fwúam.entam opçf,es nn

niza@o do ensino e da aprertdizagem*

- corúece o percurso escolar dos alunos e as suas

racterísticas so cio culturais.

- Planifica ÍNt actividades no qtre resl]eita a

des, objectivos gerais, temas, srrgestões

cas.

- sabe procuraL remllrcr e analisar criümmertte a

forrna@o em uárias fontes, em funga da's

oas dos alunos e das situa@a*

- Ftm.damerúa as opçÕas metodotógi@s''t

- Reflecte sobre os valores a cultivar I}o Processo edu-

cativo escolar em função das orientações do Projecto

Educaüvo de Escola e das características dos alu-

nos;(Patrício, 1993, 291

- Fundamenta as suas opiniões/planificações recor-

rend.o a trabalhos/investigações que foram desenvol-

vid,os por autores conceituados e/ou investigações

específicas sobre a área (ex: Isabel Menezes, 1995)

- F\rndamenta a inserçáo da educação cívica no cur-

da profissão

apolado ne

lnvestfgeção

saber

Recorre ao

próprio da

são, apoiado

investigaçáo,

educativa e

quadrado em ori

entações da

üca educativa

reflexão

da da
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- Evidencia a importância da partilha de

entre colegas

- Discute o funcionamento da área de formação

em Conselho de Turma

- conh.ece o trabalho çre foi desenvolvido em anos

teriores no âmbito da área de formação cívica-

- Avalia, a possibilidade e a utilidade de dar

dade aos trabalhos realizados em €ulos anteriores

- Reflecte sobre a prâtica profissional

- Tem capacid.ade de auto<rítiut e hetero<ríüu'*

- Demonstra corúecer as orientações e:rpre§sas

documerrtos legais qlre regem a Reotgani?Ã+ão Curricu

lar do Ensino Básico e a Lei de Bases do sistema

cativo

ref,exão

lheda da

enquadrado

ções da

GM

tlca

tlce

Recorre aí)

próprio da

são, apoiado

investigação,

edrrcativa e

çradrado em

entações da

tica educativa

reflexão

da da

pela dignid.ade dapessoa e o emPeTúlD tut Promo@o

igfltaldade dos direitos entre todos cidaddos, setn

mina$o de sexo, idade, ra$, etnia, religiao ou anthtra'*

- Organiza o ensino prevendo ateaTização de

des por iniciativa do aluno.

- Coorde nal otganiza actividades coolrcrativas

aprendizagem rentabilizadoras da autonomia"

sabilizaçáo e criatividade de casa aluno'

- Apoia o aluno na constnrçâo da sua autonomia

aprender

- Cria na escola espaços e tempos para a

liwe do aluno

- Ajuda os alunos a construírem os seus próprios sis-

temas d.e pensamento e de valores, estimulando simul-

taneamente, aautonomiae o sentido crítico.

desenuoluimento doflos oalunosFomenta

Autonomla

doc alunoc
Fomenta o

volvimento

autonomia

alunos
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posfirra autoritária-

- Organiza e gere o çJrupo de ahmoq promorren'do a-
trat@ia,s de aopaa@o enffe ela, atrauâ de Tll,aes'

sos interactiuos de aprendizagem e de qiuda'*

- compreende e gere relacionamerrtos interpessoais.

- lncentiva a participação dos aluno§ e a sua interac-

çao.

- comuniu de forma umpreensíuel utiÍinndo ufna

tirryuagem ad.eatad.a o situafio pdagôgia'*

- (Jsa téc-niq,s de qtressdro e amuniu@o uerbais e

ndo-uqbcrs qne favoreçam a promofio da dumfio
duim

- Demonstra domínio da lÍngua portuguesa a nível

oral e escrita-

- Evidencia a irnPortârrcia das diferentes formas de

linguagem na formaçáo cívica-

adopção de uma- Coorderra as actividade evitanrdo a

Cepactdade

relacbnal

Cepecldade

Comuntcação

Manifesta

dade relacíottal

de comu:ricação

bem como

nas várias

cunstâncias

profissional

sua

brio
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- Inentiua, a ahqfrtra d,s realidades do mundo
nas srÍas múttiPlas dimensões^*

- Apresenta senüdo de rwpansabiÍidade e

mento.*

- sensibiliza os alunos paÍa os problemas da sociedade

- Incenüva os alunos a desemlrcnharem acçÕes

na comunidade.

- Promove Íros alunos a necessidade de interwirem
tivamente na comunidade.

- Proporcio t:ra. em tiberdade de on'sciência, a a4tisigo
de r çoes de dumfio duiu e morol(artigo 7, alí,.ea
n), Lei d.e Bases do Sistema Educativo)

- hoporctotut aos alunos expaiencia^s que fauorepm a

sua matuidade cíuiu e sócioafectiua, crianáo neles

aüfitd.es e hnbitos posiüuos de relaflo e aoperafiq

quer no plano dos seu s uíncl.tlos de famíÍia, qru no da

intquertção oottsciente e res3o2sduel na realidade cir-

cundanúe. (artigo 7, alíneah), Lei de Bases do Sistema

Educativo)

- Demonstra responsabilidade, reslrcito e justiça'

- Debate Problemas éücos.

- Explicita a importância dos direitos e dos deveres.

- Age de acordo com código deontológico gue difrrrrde.

- EnÍatiza os direitos humanos'

- Ajuda os alunos a terem em consideração os pontos

de vista d.os outros, estimulando por exemplo' a dis-

cussão de dilemas morais ou de casos que impliquem

opções éticas (Delors, 2OO1, P' 51)'

- Incentiva a participaçáo activa dos alunos de forma a

promover a concíliação dos direitos individuais com a

prdüm dos deueres e da resPonsabitidadÊ ern rela$o

61os outros e os srrGLS amunidades de perteng- (Delors,

2OO1, p.55)

- homoue actiuidades que fomentern nos alunos ualo-

res de responsabitidade, überdade e cooperação'*

- Fomenta n;;s alunos o desenuoluimento do respeito

pela dig"i.dúe daPassoa, seffL disqiminfr@o de süo'

idade, rag, etnia ou cttltur**

- Estimula a participaçáo dos alunos nas

da comurridade escolar.

Dtoersão
eírzlca

Étlca e

tologle

são cívica e

mativa das

funções, com

cias éticas e

tológicas que

estão associadas.

Assume a

inerentes
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* componente do perfrl de competências do professor dos Ensinos Básico e

secundário, que integra o Dossier informnüuo para os pro;Êssores estagiiários

da Lirenciútra em Ensino de Biologifl e @otogin- Departamento de Pedagogia

e Educaçáo 1L99811999)

A grelha proposta náo eontêm nerúum elemento inovador, resultou apenas'

da co4jugaçáo de erementos que foram a'teriormente mencionados- A grelha

incide particularmente sobre dimensâo profi.ssional, social e ética porque é

esta a dimensão que está directamente relacionada com o desemperüo peda-

gógico_didáctico do professor de Formaçáo cívica. No enta'to, não devem ser

desconsideradas as outras dimensões que integrarn o Decreto- L€i n'o

2+O |aOOL.

Em suma, de acord.o com os princípios da Reorgarriaaçáo curricular do Ensi-

no Básico, o desemperúo do professor de formaçáo cívica náo implica a aqui-

siçáo de rnovasr coflrpêtências, mas deve sussitar a valorizaçâo das compe-

tências cívicas e éticas. Face a este rrtovo» desafi'o o emperüo e uma atittrde

reflexiva (metacognitiva) são cruciais para que o professor possa desenvolver

as competências the permitem desempenhar com sueesso a área de formaçáo

cívica.
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Neste capíhrlo, d.elineamos os aspectos metodológicos da investigação gue nos

propusêmos realizar. Investigação que visa corúecer as representações de um

grupo de 35 professores do ensino básico, acerca das competências que consi-

deram fundamentais para o desempentro da área de formaçâo c{vica, bem

como inferir a importância que atribuem a esta componente curricular para a

promoção do processo de formaçáo dos alunos.

Atend.end,o a que, a área de formação cívica surge de forma transversal no

plano curricular d.o ensino básico, considerámos pertinente qne o grrrpo de

participaltes integrasse professores dos três ciclos do ensino básico que lecci-

onavam a referida área curricular no ano lectivo 2OOZ|2OO3, requisito que

visa indagar a realizaçáo/selecção de práticas educativas que tivessem como

objectivo promover a articulaçáo das práticas e dos saberes específicos da

área, ao longo do ensino básico.

As lirúras orientadoras supracitadas foram determinantes para a defirrição da

nattrreza da investigação, formulação da problemática e objectivos e para a

selecção dos proçsflimentos metodológicos adoptados; aspectos que passamos'

de seguida, a abordar de forma especíÍica.

1. Itlatureua da lnvesttgação

A nahrreza da investigação coaduna-se com a aplicaçáo de uma metodologia

qualitativa centrada Íra forma como os participantes interpretam. e dão sentido

às suas experiências e vivências, nuÍn determinado contexto social-

1. 1. Invecttgação qualltatlva: abordagem geral

A expressáo "investigaçáo qualitativa» é um termo genérico que engloba diver-

sas estratégas de investigaçáo que partilham determinadas características.

"Os dados recolhidos são designados por qualitativos, o gue signiÍica ricos em

pormenores descriüvos relativamente a pessoas, locais e coÍrver§as, e de

complexo trata:nento estatístico" (Bogdan & Biklen, L994, p.16)'

Erickson (1986, cit. in Lessard-Hébert et al., 1994) usou a expnessáo «invesü-

gação interpretativa» errr alternativa a «investigaçao qualitaüva», pâÍâ subli-

rrhar que o grupo das abordagens assim denominadas enfafira.particularmen-

te o «signiÍicâd.o» conferido pelos participantes às acçôes nas quais se empe-
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rúaram. Este significado resulta de um processo de irúerpreta@o que desem-

perúa um papel-chave na vida social, motivo pelo qual o autor classificou de

rirrterpretativas», âs investigações que tomarn em consideraçáo esta rtimensrão

na delimitaçáo do objecto de esttrdo e nas opções metodológicas.

De acordo com Erickson(1986, cit. in Lessard-Hébert et a1.,1994, p-321, o

principal objectivo destas abordagens reside no próprio objecto de análise e no

dos poshrlados a ele ligados, sendo privilegiada a compreensão dos comPor-

tamentos a partir da perspectiva dos sujeitos da investigaçao. A focalização do

processo de investigaçáo na interpreta.çáo dos participantes, oremete para uma

dimensáo social fundamental que corresponde, em investigaçáo' a uma toma-

da em conta da relação entre as perslpeeüvas dos actores e as condições ecoló-

gcas da acção na qual se encontram implicados" (Erickson, 1986, L€ssard-

Hébert et al. , L996, p.36 )

Nas investigações qualitativas, as questões a investigar não se estabelecem

medialte a operaci onalizaçáo de variáveis, estas questões sâo formuladas coul

a intenção d.e investigar os fenómenos em toda a sua complexidade e em coÍr-

texto nattrral. No entarrto, de acordo com Bogdan & Biklen (1994, p.16), os

investigad.ores podem elaborar questões especíÍicas à medida que recolhem os

dad.os, mas "a abordagem à investigação náo é feita com o objectivo de res-

ponder a questões prévias ou testar hipóteses".

Nas metodologias qualitativas, a visão pessoal do invesügador inÍluencia a

forma de abordagem da realidade no processo de formaçáo de conhecimentos

e, consequentemente, condiciona a análise e a interpretação das irúormações

recolhidas (praia, 2OOO). Àssume-se, que subjectividade é um factor que está

patente na invesügaçáo, considerando-se que o facto de se abordarem os paÍ-

ticipaltes com o fito de se compreender oo seu ponto de vista ainda que náo

constihra algo de perfeito é o que menos distoree a experiência dos sqiei-

tos"(Bogdan & Biklen,1994, p.54).

1.2. Característlcat da investtgação qualitativa

A investigaçáo qualitativa como "metodologia de investigaçáo que enfatiza' a

descrição, a induÇão, a teoria fundarnentada e estrrdo das percepções pesso-

ais" (Bogdan & Biklen,l994, p.11), pode assumir diferentes formas que podem
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ser desenvolvidas em múlüplos contextos. Assim, podem ser incluídos neste

tipo de investigação, estudos que envolvem diferentes tipos de abordagens.

Apesar das diferenças que caracteizam os diferentes tipos de abordagens (et-

nográfica, estrrdo de caso, interaccionismo simbólico, fenomenológica), Bogd,an

& Biklen (199a) identiÍicaram cincos pontos que na sua perspectiva, sáo co-

muns a todas as formas de investigação que se podem classiÍicar como meto-

dologias qualitativas, os quais passamos a indicar:

1- Afonte directadosdados é o arnbiente natural e oinvestigadoré oins-

tmmento princip"l. Os dados sáo sempre recolhidos em sittraçáo e po-

dem ser complementados pela irrformação que se obtém através do con-

tacto directo. O investigador preocupa-se com o contexto, entendendo

que as acções podem ser melhor compreendidas quando são obsenradas

no seu ambiente natural de ocorrência.

2- A investigação qualitativa é descritiva. Os dados recolhidos podem ser:

tralscrições de entrerristas, nota.s de carnpo, textos, fotografias, údeos,

memorandos, documentos pessoais ou outros registos. O investigador

procura alalisar os dados em toda a sua riqueza, respeitando, tanto

quarrto possível, a forma em que estes foram registados ou trarrscritos.

À recolha de d.ad.os descritivos deve estar associada uma atençáo redo-

brad.a aos detalhes do meio e a possíveis presunções que pode estar

subjacentes no investigador.
g- O investigador interessa-se mais pelo processo do que pelos resultados

ou prodtrtos. Àspecto que permite evidenciar o modo como as exPectati-

vas dos participantes se tradu zefrt Íras actividades, procedimentos e in-

teracções.

4- O investigador tende a analisar os setls dados de forma indutiva- A re-

colha dos dados não tem como objecüvo a confir:mação de hipóteses

constrrrídas previamente, mas, pelo contrário as abstracções sáo cons-

tmídas à medida que os dad.os váo surgindo e se váo agnrpando. O in-

vestigador náo presume saber o suficiente para recorúecer as questões

importantes, ele utiliza parte do esttrdo paÍa perceber quais sáo as

questões mais pertinentes.

S- O signiÍicado é de importância vitat na abordagem qualitativa. O inves-

tigador privilegia estratégias e procedimentos que lhe permitam tomar

em consideração as percepçoes dos participarrtes, ou sja, preocupa-se
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com o que Erickson (1986, cit. in Bogdan e Biklen, 1994) designa por

«perspectivas participantes». Nos procedimentos levados a cabo pelo in-

vestigador denota-se a preocupaçáo de procurar recolher um registo tão

rigoroso quarrto possÍvel acerca do modo como as p€s§x»as interpretam

os signifrcados.

As características supracita.das náo surgem necessariamente com a mesma

importância nos diferentes tipos de esttrdos qualitativos, mas em termo§ ge-

rais, a subjectividade é uma componente que inevitavetmente está aliada ao

desemperrtro do investigador.

O conhecimento das principais características da invesügação qualitativa des-

perta-nos para a necessidade de conhecer os fundamentos teóricos que estáo

subjacentes na forma de abordagem que foi utilizada no presente estudo.

1.3. Ftrnda-entos teôrlcos

Bogdal e Biklen (1994) afirmam que todas as investigações têm uma orienta-

ção teórica que pode estar explícita ou apeÍras implícita. Entendendo-se por

orientação teórica, o conjunto de asserções, conceitos ou proposições que es-

táo relacionados de forma lógica e orientam o desenvolvimento da investiga-

çáo. Segundo estes autores, a teoria dá coerência aos dados e 'permite ao in-

vestigador ir para além de um amontoado pouco sistemático e arbitrário de

dados" (p.52).

Tendo em conta, o tema da investigaçâo que nos propusemos reali"aÍ, Ptre-

ceu-nos adequado o desenvolvimento de uma abordagem alicerçada em prin-

cípios da fenomenologia e da interacçâo simbólica.

A corrente fenomenolóSca errfatiaa a componente subjectiva do comportamen-

to das pessoas, ou seja, os investigadores fenomenologistas acreditam que

existem mulüplas formas de interpretar as sittrações, as quais variam em fun-

ção das interacções com os outros e entendem que a realidade não é mais do

que o significado das nossas experiências nrlm determinado contexto social-

Neste tipo de investigaçáo os resultados obtidos sáo interpretados à luz do

contexto em qrre ocorrem e não podem ser generaTizados. O investigador não é

um mero obsenrador, ê também um participante que inÍluência os resultados,
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a sua inÍIuência varia em funçáo do conhecimento que têm da problemáüca

em eshrdo (um maior conhecimento implica uma maior interferência).

De acordo com Bogdan e Biklen (1994), os princípios gerais da fenomenologia

são compatÍveis com a abordagem intitulada «interacção simbólica', ambas as

correntes consideram qlre a experiência humana é medida pela interpretaçáo.

'O signifrcado que as pessoas atribuem às suas experiências, bem como o pro-

cesso de interpretação, sáo elementos essenciais e constitutivos, ttão aciden-

tais ou secundários àquilo que é a e4periência' (p.55). No processo de inter-

pretaçáo, os signilicados váo sendo constmídos através das interacções, com

recurso a métodos como a obsertrraçáo participante.

A co4iugação dos aspectos que acabámos de mencioÍrar encontra coÍTespoÍr-

dência na descrição que Lessard-Hebert et al.(199a1 faznm do paradigma com-

preensivo que tem como objectivo oa compreensáo do signiÍicado ou a interpre-

tação dada pelos próprios sujeitos inquiridos (...) aos acontecimentos que lhes

dirng_ respeito e aos «corrportamentos qne marrifestam (que são defirridos em

termos de acções)" (p.175).

Hermal (1983 cit. in Lessard-Hébert et al, 1994) defende que o paradigmg

compreensivo nas ciências sociais integra quatro componentes, as quais pas-

samos a menclonaÍ:

1. O métod.o descritivo que visa a identificaçáo de "tipos psicológicos inva-

rialtes do espírito humano a partir de uma compreensâo Íntima dos

acontecimentos sociocultrrais".

2. A hermenêutica que dexre acenhrar a interpretaçáo das lingUagens es-

pecíficas da temática do estudo.

3. A abordagem fenomenológica.

4. A etnometodologia que evidência as práticas discursivas na esfera do

sociat dano especial relerro à utilização da tinguagem. "Por meio de uma

a1álise de conteúdo, a etnometodologia tenta compreender a racionali-

zaçâo das práticas quotidianas através de determinados tipos de enun-

siados da linguagem comum" (p.59).
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1.4. Etapas da investtgação qualitatlva

Devido à especificidade das investigações qualitativas, os investigadores ten-

dem a d.esenvotver os seus próprios métodos em função do objecto da invesü-

gação, dos seus objectivos, dos seus pressupostos teóricos ou de outros facto-

res. Assim, náo há uma tipologia padráo ou sequência de etapa§ que sejam

usadas paÍa descrever um pr(rcesso standardde investigação qualitativa- Ape-

sar da diversidade de modelos de abordagem, consideramos que há um con-

junto de etapas que podem ser comuns a diferentes tipos de investigações e

como tal, a descriçáo das etapas que sáo seguidas em diferentes investigaçôes

podem facilitar a orgarrização e planificaçáo de outras investigaçôes. A dedu-

ção arrterior suscitou o nosso interesse pela sequência de etapas proposta por

Dobbert (1982, cit. in Tückman, 2OO2, p.514) para descrever a metodologia da

investigação etnográfica. Sequência que passamos a referir:

1. Formulação das questões de investigaçáo.

2. Situações e problemas que conduzem às questões.

3. Investigaçáo fundamental e teoria que serviram de apoio ao melhora-

mento das questões.

4. Deserúo da investigação, o qual deve evidenciar:

- O conhecimento da situação existente antes da entrada do inves-

tigador.

- Os factores ou condicionantes que suscitaram o interesse do in-

vesügador.

- A forma como a presença do investigador foi explicada aos parti-

cipantes.

- As técnicas específicas de investigação utilizadas.

- Os problemas enfrentados.

5. Apresentação dos dados.

6. Conclusões.

Em termos genéricos, salientamos como etapas fundamentais de uma investi-

gaçáo qualitativa: a defrniçáo do problema, a constmçáo do enquadramento

teórico, o desenho do projecto, a selecçáo do instnrmento metodológico, o tra-

balho de carnpo e a analise e interpretação de dados. Etapas que podem ser

organizadas em diferentes sequências.
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1.5. Procedlmentot metodolôglcoa na invertigação qualttettva

A selecção dos instnrmentos metodológicos de um investigação derrerá depen-

der das referÊncias teóricas e do tipo de dados a investigar (Albarello et

al.,Lgg7). No caso do presente esttrdo optou-se pela utilizaçáo da entrerrista

semi-directiva como instmmento de recolha dos dados.

A entrevista permite a recolha de dados descritivos Íra linguagem dos "sqiei-
tosrr possibilitando ao investigador desenvolver intuitivamente uma ideia sobre

a maneira como os «sujeitos» interpretam as questões e/ou as problemáticas

em eshrdo (Bogdan & Biklen,1994, p.134).

Concordando com os autores supracitados, Lessard-Hêbert et al.(1994) refe-

rem ainda, que a entrerrista é uma técnica que "permite ao obsenrador partici-

palte confrontar a sua percepção do usigniÍicadou atribuído pelos sqieitos aos

acontecimentos com aquela que os próprios sujeitos exprimem" (p.160). Estes

autores afirmam que a entrevista facitita a recolha de dados váIidos sobre opi-

niões, crenças e ideias dos entrevistados-

Tendo como referência as considerações de Albarello et a1.(1997), Bogdan &

Biklen (1994) e T\rckman (2O02), considerou-se com efeito, que a entrevista de

estnrhrra semi-directiva era o instmmento metodológtco mais adequado para

proceder à recolha dos dados fornecidos pelos diferentes entrerristados- Isto

porque, a uülizaçáo d.e um guiáo como documento de apoio e orientaçáo favo-

rece o trabalho do entrevistador.

Os dados obtidos durante as entrevistas, registados em cassetes áudio, dwem

ser posteriormente transcritos. Estes dados sáo, em seguida, sqieitos a análise

de conteúdo.

A a1álise d,e conteúdo, de acordo com Holst (1968 eit. in Ghig[ione e Matalon,

Lgg7l, é uma técnica que permite "fazer inferências pela identificaçáo sistemá-

tica e objectiva das caracterísücas específicas de uma meÍrsagem" (p. 181).

A técnica de análise de conteúdo envolve a identificaçáo de «categoriasr, isto é,

classes pertinentes de objectos, de acções, de pessoas ou de acontecimentos.

Após a identificaçáo d.as categorias, procede-se à sua caracterira$o de forma
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a tornar evidentes as suas propriedades especíÍicas e as possíveis interacções

(Albarello et a1.,t9971.

Denido à natureza ideográfica da presente investigação, optou-se pela aplica-

ção de uma metodologia de anáIise de conteúdos de carácter exploratôrio (Ghi-

g[ione e Matalon, L9971, râ eud, as categorias e as suas possíveis relações

foram sugeridas ou descobertas de forma semi-indutiva (Albarello et al., L9971.

No contexto da presente investigação, sempre que se considere pertinente, a

anáIise de conteúdos de uma categoria incluirá a frequência das unidades de

análise identificadas, procedimento que visa conferir validade aos dados.

Combinam-se, assim, procedimentos qualita.tivos e quantitativos, corliugação

que l,essard-Hébert et al. (1996) designararn por ,untintturn entre qualitaüvo e

quantitativor.

2. Problemátlca em estudo

Como está consignado nos princípios da Reorgarrização Curricular do Ensino

Básico, a área de formaçáo cívica surge como um espaço lectivo que pode ser

atribuído a qualquer d.ocente dos 2" e 3' ciclos, sem que este marrifeste qual-

quer interesse ou tenha adquirido formaçáo especÍÍica para o desempenho

dessa área. Com base nesta interpretação, surgem diversas questões, as quais

abordarn aspectos de tal formas diversos que se retrela dificil conciliá-las num

problema singular.

Considerando que o desempenho dos professores é determinante para a eon-

cretizaçáo das finalidades e dos objectivos deÍinidos pnra a ârea de formação

cívica, o desenvolvimento de uma investigação que vise corúrecer e interpretar

as opiniões e percepções sobre o seu desemperúro e sobre as principais carac-

terísticas da árrea poderá elucidar sobre a existência de uma possível conver-

gência; evidenciando pontos que revelam sobreposiçáo entre as componentes

«teóricar e a rprática». Entende-se qrre a componente «teóricar corresponde aos

princípios e orientações sobre formação cívica e4pressos nos documentos le-

gislativos que decretam a Reorganização Curricular do Ensino Básico e a

componente «prática» à concepçáo que os professores têm do seu papel, en-

quanto docentes da área.
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A restrição da investigaçáo à interpretaçâo das opiniões e percepções dos pro-

fessores da área de formação cívica teve como objectivo a utilização de algu-

mas características do professor como variáveis de invesügação, das quais se

d.estacam o bactcg7ottnd de informaçâo sobre o professor (anos de experiência

de ensino, formação académica...) e 'as atitudes do professor, as suas crenças,

as suas percepções" (Tuckman, 2OO2, p.471.

Para minimizar a subjectividade G, simultanearnente, adequar a abrangência

da problemática em investigaçáo a um conjunto de factores que se pretender

realçar foram elaboradas as questões que se constituiram como questôes de

partida, âs quais funcionararn tambêm como temas orientadores para a cons-

tnrção do guião das entrevistas. Questões que passamos a eÍrumerar:

1. Quais os critérios que são utilizados na atribuiçáo do cargo de professor

de formaçáo cívica?

2. Que interesse demostram os professores no desemperúo do cargo?

Como classiÍicam a sua experiência profissional no âmbito da área de

formação cívica?

3. Que tipo de formaçâo adquiriram os professores para leccionarem a

área?

4. De que forma é que os modelos e processos de formação que possibili-

tâm a proÍissionaliaaçáo dos professores lhe conferiram competências

para leccionar a ârea de formação cívica?

5. Que importância atribuem os professores à área de formaçã.o cívica

paÍa a formação global dos alunos?

6. Quais as princrpais diÍiculdades que os professores sentiram ao leccio-

narem a área de formaçáo cívica?

7. Quais as temáticas que abordaram e as estratégias educativas que uüli-

?Ãraín nas actividades que promoveram nas aulas de formaçáo cívica?

8. Que importância atribuem à aquisição de conhecimentos teóricos espe-

cífi.cos da área para o desempenho da actividade? Quais as teorias e/ou

metodologias que consultaram?

3. ObJectlvos

Tendo em conta o objecto desta investigaçáo e a sua nahrreza, definem-s€

como objectivos do presente trabalho:
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Conhecer a opiniáo dos professores acerca da área de formaçâo cívica

para a formaçâo dos alunos;

Identificar as principais dificuldades Ílue foram sentidas pelos professo-

res que leccionaram a área;

Averiguar a possibilidade de construir o operÍil, do professor de forma-

çáo civica através da confrontação das opiniões dos professores de for-

maçáo cívica com as orientações patentes nos documentos qrre legislam

a Reorganização Curricular do Ensino Básico;

Recolher as opiniões dos professores sobre as actividades que coorde-

naram, realçando as temáticas, as estratégias e os modelos teóricos em

qne se basearam.

4. Partlclpantes

Participaram neste estrrdo trintâ. e cinco professores que leccionavâÍn a área

de formação cívica nos diferentes ciclos do ensino básico, no ano lectivo de

2OOZ|2OO3, em três estabelecimentos de ensino, de acordo como os dados da

tabela I.

Tabele I - Elcolas onde lecclonorn oc profocsores entrrcvlrtadoc

Professores Escola EBl de
Reguengos de Monsaraz

Escola E82,3 de
Reguengos de Monsaraz

EBI de Amareleja

1." ciclo 4 3

2." ciclo 7 3

3." ciclo 9 I

procurámos reunir as opiniões de um conjunto de professores dos três ciclos

que leccionavam em diferentes estabelecimentos de ensino básico, critério que

teve como objectivo promover a comparaçáo dos dados recolhidos em comuni-

dades educativas distintas. Para tal, foi necessário pedir autorizaçáo aos ór-

gãos de gestáo das escolas para a tealização das entrqristas'

As entrevistas decorreram nas escolas Básica do 1" ciclo e E,82,3 de Reguen-

gos de Monsaraz e da EBI de Amareleja. A escolha destas escolas teve como

principal parâmetro de selecçáo a sua proximidade geográfi.ca em relação ao

local de residência da entrevistadoÍia.
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O número de professores participantes variou em função da escola, do ano de

escolaridade e do ciclo de ensino, como se pode verilicar na tabela I. Esta osci-

lação derreu-se principalmente à dificil conciliaçáo de horários e consequente

impossibilidade de realização de entrevistas.

O objecto e a nature za. da investigaçáo justiÍicam a apresentaçáo de uma breve

descriçáo do contexto socioculhrral das comunidades educaüvas a que perten-

cem os professxlres participarrtes.

4.L. Caraeterlzação das corunldades educatlvas a qrre pettencem

os paÍtlclpantes

Geograficarnente, âs escolas localizam-se no Alentejo interior, rrllma regiáo

onde a agricultura e a constmção civil são determinantes para a economia

local. O elevado número de alunos que beneÍicíava de Apoio Social Escolar

evidencia as diÍiculdades socio-económicas da regráo.

Às instalações da E82,3 e da EBI de Amareleja 
"5s 

sÍtiÍicios recentes que, em

termos fisicos, reuniam condições logísücas satisfatórias. No ano lecüvo de

2OO2|2OO3 frequentavam a E;E;2,3 de Reguengos de Monsaraz 7OL alunos e

518 a sede da EBI de Amareleja. Na EBI de Amareleja funcionavam no mesmo

edificio os três ciclos do ensino básico, enquanto que em Reguengos de Mon-

*rraz as escolas do 1" ciclo não estavam integradas na EB 2,3 de Reguengos

de MonsaÍaz.

A falta de estabilidade do corpo docente, principalmente do 3" ciclo era um dos

problemas enunciados nos Projectos Educativos das escolas F,Bt2,3 de Re-

guengos de Monsarae e EBI de Amareleja.

Algumas das linhas de actuaçáo propostas nos Projectos Educativos das esco-

las estavarn intrinseca-mente relacionadas com a temática da educaçáo cívica,

na E82,3 de Reguengos de Monsaraz destacamos, nomeadarnente, os seguin-

tes objectivos do referido projecto:

Assegurar formação geral comum que gararrta a descoberta. e o desenvolvi-

mento de interesses e aptidões, capacidades, memória, espírito crítico, cria-

tividade e sensibilidade estética, promovendo a realização individual em

harmonia com os valores da solidariedade social;
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Fomentar a consciência e o espírito crítico numa perslrectiva humana, u:ri-

versalista, de solidariedade e cooperação.

Proporcionar, ern liherdade de consciência, a a4risição de noções de educa-

ção cÍuica e moral.

No Projecto Educativo da EBI de Amareleja, destacamos o objecüvo:

esseguÍar a formação intÍryral dos alunos, incluindo a formação cívica,

educação para a cidadania, educação rodoviária, edrrcação sexual.

Nesta. última escola, a realizaçáo de reuniôes (de Conselho de T\trma, de De-

partamento, de grupo disciplinar e de outra nattrreza) foi eonsiderada funda-

mental para traçar uma linha actuação que vise a superação das dificuldades

identificadas.

Através das indicações anteriores, pretendemos dar uma visáo global do con-

texto educativo em que estavam inseridos os professores entrevistados. Re-

lembramos que for:am entrevistados professores tittrlares do 1" ciclo e directo-

res de ttrrma dos 2o e 3" ciclos que leccionavam a área de formaçáo cívica;

contudo, d,evid,o a problema de calendarizaçáo náo foram entrevistados todos

os professores que reuniam estas condições.

5. Procedlmeatot Eetodolôglcos

"O investigador qualitativo evita iniciar u:n eshrdo com hipóteses previamen-

te formuladas ... é o próprio esflrdo que estmttrra a investigação'. (Bogdan &

Biklen,1994, p. 83)

Tendo como referência os pressupostos e os procedimentos teóricos que caÍac-

teúzam a investigaçáo qualitativa, anteriormente mencionados, passamos de

seguida, a descrever os diferentes passos que seguimos no desenvolvimento do

nosso estudo, nomeadamente as etapas de recolha, tratamento e análise dos

dados,

5.1. Recolhe doc dadoc

Como referem Albarello et at.(1997), a entrevista é "o instnrmento mais ade-

quado para delimitar os sistemas de representações, de valores, de normas
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veiculadas por um indiúduo" (p.89), Argumentos que correspondem aos objec-

tivos da presente investigaçáo.

5.1.1. tlaboreção do t3utão da cntrevirta

As entrevistas foram conduzidas com base nas orientações expressas no guiáo

(Anexo II - Vol, AI.IEXOS). A constmção do guião revelou-se uma etapa fun-

dernental paÍa preparaçáo da entrevista, tarefa qrre foi estmturada tendo

c(xno referência os objectivos defirridos, os pressupostos teóricos e as opções

metodológicas.

O guião funcionou como documento de apoio e orientaçáo durante as entrevis-

tâs, no entanto, a sequência e a formulaçáo das questões foram adaptadas à

fluência das coÍlversas que se estabeleceram entre a entrerristadora e os prro-

fessores participantes.

Para tornar mais fácil e operacional o uso do guiáo, optou-se pela organizaçáo

do mesmo em blocos. Para cada bloco foram deÍinidas questões e/ou parâme-

tros de orientação que foram dirigidos aos entrevistados. Estas questões esta-

vam relasionadas com um tema generico e visavam a concretização dos objec-

tivos estabelecidos (Anexo II - Vol. AI.IEXOS).Em termos globais, o guiáo era

composto por oito blocos corÍespondentes a temáticas específicas que obede-

ciam à seguinte sequência:

A - kclarecimentos/ Incentiuos - Nesta fase introdutória, é importarrte

esclarecer os entrevistados sobre a nature ?Â. e os objecüvos do trabalho em

crlrso, procunando, simultaneamente, valorizar e incentivar a sua participa-

ção. E tambêm nesta fase que se formaliza a autorizaçáo para proceder à Sa-
vaçáo áudio da enbevista, garantindo a conÍidencialidade e o anonimato.

B - Eryqienfrifr ptoftssional dos enlreui,stados - Atraves das questões

aqui incluídas pretendia-se corúecer a experiência profissional (se existente)

dos entrevistados e os parâmetros que foram utilizados na atribuiçáo da área

de formaçáo cívica. Pressupõe-se que esta etapa facilita a promoçáo de um

diálogo mais descontraído, reduzindo as apreensões dos entrenistados.

C - Contribuigo educatiua da drea de forma@o eiuiw - Como o tema

indica, pretendia-se indagar a opiniáo dos professores sobre a contribuição da
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área de formação cívica para o processo global de formaçáo dos alunos. Procu-

rou-se também corúecer os factores eu€, segundo os entrevistados, forarn de-

terminarrtes para a preparaçáo das actividades que Possam ter desenvolvido

no âmbito da área de formação cívica.

D - Temas e abordngem - As questôes que integram este bloco visavam

corüecer os temas que foram abordados na área de formaçáo cívica, as estra-

tégias utilizadas e as teorias e/ou metodologias em grre apoiaram as suas acti-

vidades.

E - Principais diftcttldndes - Com este bloco pretendia-se levar os pro-

fessores a expressar as diÍiculdades e os problemas com que se depararam ao

leccionar a área de formação cívica. Pretendia-se também que os professores

propusessem medidas e/ou sugestões strsceptíveis de qiudar a superar as di-

Íiculdades que mencionaram.

F- Perfit do pofessor de formago cíuie - Bloco que tintra como objectivo

evidenciar as competências que possibilitam a defirriçáo de professor de for-

maçáo cívica. Pretendia-se também corúecer a opiniáo dos entrevistados sobre

os contributos da sua formação académica, ou outra, para o desempenho da

área.

G - Transuersatidndo dn área de formAao cíuim - Pretendia-se saber se

os professores tentaram conhecer ef ou dar continuidade ao trabalho que ti-

nha sido desenvolvido no(s) ano(s) anterior(es), pnomovendo a transtrersalida-

de da ár,ea de formaçáo cívica ao longo dos três ciclos do ensino básico.

H - Balanço gtobat do trabalho realizado - A fiÍralizar a entrevish, coÍl-

sideramos pertinente pedir aos entrevistados para faznrem o balanço global do

seu trabalho no âmbito da área de formação cívica.

O gUiáo foi estmturado tendo em conta que existem diferenças curriculares e

funcionais nos três ciclos do básico, justiÍicando-se, assim, o facto de haver

questões que forarn apenas colocadas aos professores dos 2o e 3" ciclos(Arrexo

II - Vol. Anexo I). Conftrdo a maioria das questões foram colocadas a todos os

participantes.
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Como se pode ver através da leitura do guião (Anexo II - Vol. AI.IEXOS I), no

bloco B há questões que foram apenas dirigidas aos professores dos 2o e 3o

ciclos do ensino básico. As diferenças curriculares e funcionais que caracteri-

?arÍt os diferentes cielos justificaram a existência de questões diferenciadas.

5.1.2. Contacto com os entrevistados

O contacto como os inquiridos foi precedido de um pedido de autorização jun-

to dos conselhos executtvos das respectivas escolas (Arrexo I), pedidos que fo-

ram concedidos. Os representantes dos conselhos executivos promoveram os

contactos com os professores que participaÍam nas entrevistas e disponibiliza-

ram os espaços onde estas decorreram, todos os entrerristados foram aborda-

dos informelrnente arrtes da entrerrista, contacto que terre como objecüvos a

elucidaçáo sobre os propósitos da entrevista e a calendaÀnçáo da mesma.

5.1.3. Rcaltzação dar cntrevlrtas

As entrevistas decorreram durante os meses de Maio e Junho de 2003, perío-

do que correspondeu ao Íinal do ano lectivo. Considerou-se gue, neste perÍodo

lectivo, os professores descreviaÍn com maior detalhe o trabalho que tealiza'

ram e tirúam mais elementos para faznr uma retrospectiva crítica do trabalho

efectrrado durante o ano lectivo.

Momentos agtes de dar início à entrevista, a entrevistadora começou por se

apresentar e justificar de forma informal os objecüvos da entrenista. Nesta fase

de preparaçáo solicitou autorização para usar o gravador áuüo e explicou a

importância da utilização do guiáo.

No decurso da entrevista, a entrevistadora procurou adaptar a formulação de

cada nova questâo à resposta ou irrformação que o participarrte proferiu e ten-

tou aplicar a «técnica da escuta activâ», pr€stâÍrdo atençáo e encorajando o

participante a manifestar as suas opiniões, sempre que considerou necessário

(Lessard-Hebert et al., 19941.

A duraçáo das entrevistas oscilou entre os 3O e 45 minutos.
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5.1.4. Aniillrc dor dador

Após a realiaação das trinta e cinco entrevistas que foram gravadas em cassre-

tes áudio, procedemos às respectivas transcrições. Em virhrde do elevado vo-

lurne de informação que resultou da transcriçáo da totalidade das entrevistas,

optárnos por apresentar em anexo apenas três entrevistas, tendo sido escolhi-

da aleatoriamente, uma por ciclo de ensino. As transcrições das referidas en-

trevistas e os documentos relativos às diferentes fases de análise de conteúdo

constam no vohrme de AÍtexos.

Todas as entrevistas foram codifrcadas de forma a gararrtir o anonimato dos

professores participantes. Os códigos usados foram escolhidos de foma a
permitiaÍn ao investigador saber em qne escola, a que ano lectivo e qrre disci-

plina leccionava o entrevistado.

Em seguida, procedeu-se à anáüse de conteudo eüG, de acordo com Holst

(1968, cit. in Ghiglione e Matalon, L9971, é uma técnica que permite "fazer

infeÉncias pela identiÍicação sistemática e objectiva das características

especÍficas de uma mensagem"(p. 181).

Devido à natureza ideográÍica da presente investigaÇão, optou-se pela aplica-

ção de uma metodologia de análise de conteúdos de carácter exploratório (Ghi-

g[ione e Matalon, 19971, na qual as categorias e as suas possíveis relações

foram sugeridas ou descobertas de for:ma semi-indutiva (Albarello et al., L9971.

Entendendo-se por «categorias, em contexto educaüvo, classes pertinentes de

objectos, de acções, de pessoas ou de acontecimentos. Para a identifrcaçáo de

ecategoriasr, foi necessário proceder à sua caracterização, de forma a tornar

evidente as suas propriedades específicas. A caracterização revelou-§le essen-

cial para fundarnentar o estabslssimento de relações entre diferentes categori-

as (Albarello et aL.,L997, p.118).

A aplicação da técnica de 
"1álise 

de conteúdo obedecetl às seguintes fases:

himeiro tratamento - a partir de uma leitura atenta e integral de cada

entrevista foram seleccionados os aspectos pertinentes e relevantes do

discurso dos entrevistados, sendo exclúdas as fracções de texto ílue se

afastavam dos objectivos da investigação. Nesta etapa emergiram elementos

pertinentes que foram codificados e classiÍicados como pré-categorias.
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.Esboço da Grellw dE Categorizaqo - Conciliando a estrrrhrra e os objectivos

que tirúam sido definidos no guião da entrevista com os dados destacados

na fase arrterior (unidades de anrllisel foi constmída uma primeira versáo da

grelha de categoriza@o dos dados. Esta grelha sofreu algumas remodetraç:oes

durante este processo.

Elaboraçno da Grellw de Categoriz,ago - Esta grelha possibilitou a sistema-

tizaçâo dos dados recolhidos (unidades de anorlise) para cada uma das sub-

categorias.

A Greltw d.e Categorizago foi determinante para a constmçáo e estnrhrraçáo

do Qrndro Geral de Comparafio dos Dados e os Quadros Síntese referentes às

diferentes sub-categorias, que apresentamos em anexo (vol. ATIEXOS).

A versâo fiÍlal da Grethfr de Categorizaçdo constihri o Quadro 3, o qual será

apresentado na págna seguinte.

3. Grelha de
Catqottas Sub

I - Ceracterírtlcas específtcas
doc entrerlstadoc

(caractertzeçâo dos paillclpan-
tecl

1. 1. Tempo de senriço lectivo
1.2. Ciclo de ensino / ârea disciplinar
1.3. Critérios que suscitaram a atribuição da área

de formaçáo cívica-

2 - Gontrlbufção educatlva da
área de formação cívlca

2.1. Importância da individualizaçâ§ da área de
formação cívica-

2.2. Contributos da ârea de formação cívica paÍa
a formação global dos altrnos.

3 - PtentÍIceção das actlvtdades
desenvolvldaa no âmblto da
árca de formação cívlca

3.1. Factores que inÍluenciaram a preparação das
actividades.

3.2. Temas abordados.
3.3. Estratégias educativas.
3.4. Teorias e metodologias.

4 - Formação doe pmfessores de
formação cívlca

4.L. Contributos da formação académica paÍa o
desempenho da área de formação cívica-

4.2. Modelos de formação específica-
4.3. Sugestões/ propostas.

5 - Perfil do profecsor de
foruação círrlca

5.1. Competências essenciais para o desemperúo
da área de formação cívica-

5.2. Conceito de professor de formaçáo cívica-

6 - Balanço do desempenho do
prufecsor no ânblto da ilrea
de formação cívlca

6. 1. Aspectos positivos.
6.2. Dificuldades senüdas.
6.3. Formas de promoçáo da tranwersalidade.
6.4. Strgestões propostas para melhorar o desem-

do
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Como se pode observar, foram definidas 6 categorias, cada uma das quais

compreende um número variável de sub-categorias.

A categorias e sub-categorias foram defirridas com base nos pressilpostos teó-

ricos que suscitaram a formulação das questões do guião das entrevistas e nos

dados proferidos pelos participantes.

6.2. Aláüse e interpretação doc resultados

A arrálise e interpretação dos resultados foram realizadas a partir do Qundro

krat de Comparafio dos Dados e dos quadros síntese das diversas sub-

categorias, os quais tinham sido constmídos com base na Grelha de Categori-

zarçãro (qrre constam no vol. AI{EXOS).

A análise e interpretaçáo dos resultados possibilitarâÍn-nos fazet a caracteri-

zaçâo das representações dos professores participantes sobre os assuntos re-

lativos a cada uma das sub-categorias.

Como já referimos, a natrrreza fenomenológica e os respectivos pressupostos

teóricos da presente investigaçáo inviabilizam a generalizaçáo dos resultados

obüdos, conhrdo considerámos pertinente proceder à comparação destes re-

sultados com os fi.rndetnentos teóricos descritos no qrradro teórico que justifr-

cavam a introduçáo da área de formaçáo cívica no currículo do ensino básico.

Comparação que envolveu a elaboraçáo de uma Grelhn dÊ Attálise com uma

estnrtura similar à da Grethn de Categoiz,afio (Quadro 3), que consta na pá-

gina anterior.

Na Grethf, dB Análi,se, ptrâ cada uma das categorias foram evidenciados os

parâmetros que deliberámos ser fundamentais para a sua plena caracteúza-

çáo. Estes pariametros foram formulados a partir do quadro teórico, nomea-

damente, a partir dos documentos legais e orientações que foram publicados

pelos Ministério da Educaçáo para legislar a Reorgan:ização Curricular do En-

sino Básico.
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Quadru 4. Gr€lha de Anrilfre

Categorlar Caraetertzação

O processo de formação dos alunos resulta de una. intrincada interacção

das comlronentes: cognitiva, capacidade de relacionamento interpessoat e

formaçao sócio-moral. Interacção que nos lrcrmite deduzir que a contri-

buição da formação cívica reflecte-src em diferentes doYnírrios, Ix)r isso, e

com base no Decreto-Lei n.o 24Ol2OOt, passamos a referir algumas das

suas possíveis contribuições para a formação dos ahrnos:

- Facilita a preparação dos aftrnos para o desemtrrenho de diferentes Pa-

peis sociais. (ex.:cidadão)

- Favorece a constmção dos sistemas de pensamento e de valores dos

aftrnos, estimulando simultaneamente, a anrtonomia e o sentido clítico.

- Favorece a integração social e escolar dos alunos-

- Desenvolve a sua calracidade de relacionamento interlrcssoal.

- Confere aos alunos contrecimentos sobre as instituições e as regras de

funcionamento da comunidade escolar e da sociedade.

- Promove a participação e a cooperação na dinâmica da comunidade

escolar.

Na Lei de Bases do Sistema Educaüvo, â importáncia da área de forma-

ção cÍvica é particularmente eviderrte nos princípios organizativos (artigo

3") e nos objectivos (artigo 7").Consideramos, assim, que os objectivos que

se seguem facilitam a percepçáo da importância da área de formação cívi-

ca-

h) Proporcionar aos ahrnos experiências que favoreçam a sua

mattrridade cívica e sócio-afectiva, criando neles atihrdes e

hábitos lrcsitivos de relação e cootrrcração, quer no plano

dos seus vÍnculos de famÍlia, qrrer no da intervenção cons-

ciente e reslrcnsável na realidade circundarrte;

i) Proporcionar a aqrrisição de atihrdes autónomas, visando a

formação de cidadáos civicamente reslronsáveis e democra-

ticamente intenrenientes na vida comr.rnitária;

n) Proporcioltar, em liberdade de consciência, a açrisição de

noções de educação cívica e moral. (artiso 7")

Contrlbutç{o da

forneção cilce
pere a fornaçio
doe dunoc
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Contdbufção da

forma@ cilce
pere e formrção

dc alunoc

(cont.f

Em snrma, a área de formação cívica está intrincadamente relacio-

nada com o desenvolvimento de comlretências de diferentes domí-

nios(Fonseca 2OO2l:

de raciodnio críüa - que envolve a obtenção, e tratameato de in-

formações, a formulação de opiniões e juízos, o estahlecimento de

prioridades. DomÍnio que está inter-relasionado com a comlloneÍr-

te cognitiva-

de relacionamento inferpe*soal- envolvendo o relaciorramento com

todos os elementos da comnrridade educativa e futuramente da

sociedade. Este domínio é fundamental se tivermos em conta qrre

um processo de aprendizagem é marcadamente social-

de mpacidade de amunimgo - o tlso das diferentes formas de

linguagens é cmcial para o desenvolvimento moral e consequen-

temente paÍa o processo de formação global. O lrcnsanento, as

emoções, as opiniões estão interligadas com as diferrentes formas

de comunicação. Também neste domínio, há uma forte interacção

com a cogniçáo.

de participago e ago- a participação cÍvica de forma consciente

presstrpõe corrhecimento de normas e regras e, capacidade de or-

ganizat, cooperar e sentido cívico.

Os factores que condicionam a preparação das acüvidades podem variar

ligeiramerrte nos três ciclos do ensino básico, no entanrto, consideram-se

pertinentes os seguintes:

- As orientações do Projecto Educativo de Escola;

- As características dos alunos (onde, também, se deve ter em aten-

ção: a faixa etá'ria, as srrgestôes e o interesse que manifestam na

concretizaçáo das actividades) ;

- O Projecto Curricular de Turma do ano arrterior/ trabaho realita'

do no âmbito da área no ano arrterior

- As características socioculhrrais da comunidade edueativa

- As orientações dos documentos legais: lei de Bases do Sistema.

Educativo (objectivos e princípios gerais) e Decreto l,ei n." 61200l-

- A consulta de trabalhos e investigações que abordam a temática

- A opiniáo dos colegas do Conselho de Turma

Factorur quc
poderão condl-
cloner e prupe-
ração des effi
deder de ársa de
Formação cffca
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A quando da selecção dos temas, os professores devem ter presente que a

área de formação cÍvica deve visar 'o desenvolvimento da. consciência

cívica dos alunos como elemento fundamental rro processo de formação

de cidadáos respoÍrsáveis, críticos, activos e intenrenientes, com recur§N),

nomeadamente ao intercâmbio de experiências vividas pelos alunos e à

sua participação, individual e colectiva, na vida da turma, da escola e da

comunidade. (Decreto- Lei n."6/2OO1 - artigo 5.J

Assim, consideramos qrre é importarrte ter em conta os segBintes asPec-

tos:

- Írst sugestôes e os interesses dos alunos;

- Els características e problema§i da comunidade escolar;

- procurar d.ar sequência e/ou continuidade ao trabalho realizado

no ano anterior;

- os objectivos es1rccíficos de cada ciclo (artigo 8 da Lei de Bases do

sistema Educativo);

- asi sugestões do artigo 47." da LÉi de Bases do Sistema Educativo,

onde é referido que

"a formaçáo pessoal e social pode ter como componentes: a educaçáo

ecológica, a educação do consumidor, a educaçáo familiar, a educaçáo

sexual, a prevençáo de acidentes, a educaçáo para a saúde, a educaçáo

para a participaçáo nas instihrições, serviços cÍvicos"'

Admitimos qtre:

- Í1o 7" ciclo a selecçáo dos temas é principatmente da reslronsabili-

dade do professnr titular. Os temas deverão privilegiar o auto-

-corúecimento dos alunos, incidindo sobre asr regras e o funcio-

namento da escola e sobre os comlxlrtamentos e atitudes dos alu-

nos na escola e na família- Os alunos começaÍn a distinggir dife-

rentes papéis sociais e avalorizat as regras de relacionamento in-

terpessoal.

- Nos 2, e 3o ciclos, os alunos devem assu-mir um papel mais activo

na selecçáo dos temas, sendo da responsabiüdade dos professo-

res fazer a coordenação tendo em conta as orientações legais e as

directivas da escola-

§elecção doc

Temas
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Phnfficeção da

actMdades

Apesar de não existir um programa específico para a âte4 a sua planifi-

cação visa orientar o processo educativo. Planificação que deverá constar

no Projecto Curricular de Tur:ma e pode ter un estrutura semeltrarrte à

que é utilizada. no âmbito das disciplinas curiculares, de foma a facilitar

o desenvolvimento tranwersal da área- Neste camÍx,, Fonseca (2OO2) de-

lineou a estrrtrrra de uma 1rcssível planificação de for:mação cívica e teve

o mérito de descrever a importância de cada urn dos parâmetros que in-

tegrou na stla constituiçáo. Seguindo as sugestões de Fouseca (2O02),

consideramos que na planificação devem constar os seguintes parâme-

tros:

- objectiuos guais - entendendo-se que autor evidenciou três eixos a par-

tir dos quais considera desejável a um objectivo deve descrever um con-

jurrto de competências (cognitivas, afectivÉrs e comportamentais) de que o

aluno se deve mostrar caipuz (Fonseca, 2OO2,p.291.

- Temos / Conteudos - deve ser apresentada urra breve justificação da

sua pertinência- Em relação a este parâmetro, o selecção dos conteúdos,

gue são dos domÍnios:

- da literacia cívica - envolvendo o recorúecimento de instihrições,

pessxltrsl, práticas e problemas da vida democrática e da participa-

ção na vida social;

- da responsabilidade cívica- reflectindo acerca das consequências

dos comportamentos humanos e do funciorramento de organiza-

ções cívicas sobre a vida. colectiva;

- da participaçáo cívica intervindo e envolvendo-se na suPeração

das necessidades da naflrreza social através de uma acçâo com-

prometida com o progresso e o bem comum. (Fonseca,2OO2, p.32)

- Estrategias de formnfio cíui* estratégias que deverão ter como firra-

lid^ade a capacitação dos alunos para "apreciar a relevância da sua

acção para vida escolar e social' assim, as estrategias prolrcstas de-

vem ter como suporte metodológico 4 comlretências básicas:

- Recolher informação

- Tratar informaçáo

- Decidir

- Agir

Competência,s qlre se encontram em pataÍnares distintos e formam uma

sequência que têm como nível mais elevado -aSr.
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A corrfrontaçáo da interpretaçáo dos resultados registados no Aundro kral de

hmparamo de Dodos (Anexo - Vol. AI.IEXOS), constmído a partir da anáüse

de conteúdo das entrevistas, com parâmetros que sistematizámos na Grelha

d.e anati,se permitiu-nos estabelecer «ufi.â ponte ténue entre a teoria e a práti-

câ» r que foi usada para defirrir um conjunto de ilações.

Phafficeçüo da

ac{firldadec

lcont.t

- Recursos - Neste parâmetro deixamos um conjunto de sugestões:

- Relembramos qne a formação cívica não deve ficar circunscrita à

sala de auluu

- Deverá ser tido em corrta que os alunos podem expressar os seus

trabalhos de formas criaüvas;

- O professor deverá providenciar o fornecimento de materiais de di-

ferentes Índoles;

- A realizaçáo de visitas de eshrdo poderá seu um dos recursos ut[-

lizados, assim como a promoçáo de intercâmbios entre diferentes

insütuições.

Neste ponto, Fonseca (2OO2l faz referência à formação dos professores

e p€rssamos a citar:

§endo a formação cívica uma área de incidência tranwersal, to-

dos os professores devem ter possibiüdade de actrralizar os seus

conhecimentos e de aprender novos métodos, incluindo a refle:rão

acerca dos conteúdos mais apropriados em cada contexto educa-

tivo e o esttrdo de práticas pedagógicas adequadas." (p.43)

- Actiuidades de Auatia@o

A criaçáo de acüvidades de avaliaçáo depende do rigor dos elementos

que foram arrteriormente focados. Sugere-se a constmção de instnr-

mentos que permitam a comparaçáo entre dois momentos.

Transversalldede

(articulação da

área de formação

cívica nos três

ciclos do ensino

bársico)

A tranwersalidade da área de formação cívica poderá ser promovida atra-

vés:

- das directivas do Projecto Curricular de Escol4

- da continrridade pedagóSca (manutenção do professor), o que

acontece com mais frequência no 1" ciclo;

- da continuidade do Projecto Curricular de Turma;

- consulta dos documentos produaidos nos anos arrteriores (ex ac-

tas dos conselhos de Turmq

- Diálogo/questionamento dos alunos.
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Descritas as opções e os procedimentos metodológicos adoptados no presente

eshrdo, passaremos, no presente capíhrlo à análise interpretativa dos resulta-

dos obtidos no pr«rcesso de investigação tendo por referência o quadro conceP-

fud, assim como os objectivos e qrrestões de pesquisa que nos orientaram.

Na segunda parte deste capítulo far-se-á a comparaçáo da análise dos resul-

tados com os parâmetros propostos na @elhn dE Anáftse (que foi especiÍicada

no capíttrlo anterior).

1. Intetpretação e anáIisc dorl resultados

Os resultados serão apresentados de forma sistematiaada, categoria a catego-

ria com base na sequência da Crelhn de Análi.se (quadro 3). Sempre que foi

considerado pertinente foram constmídos gráficos a partir dos resultados que

integraln os quadros de síntese (vol. AI.IEXOS), os quais facilitaram a leitura e

interpretação dos resultados.

1. 1. Característlcas ecpecífleas dos entrerlstadoc

No início das entrevistas, optou-se por colocar algumas questões simples que

visavam a obtençáo de respostas objectivas sobre algumas características pes-

soais dos entrevistados. Pretendíamos, assim, recolher alguma informaçáo que

per:miüsse faznr uma breve caractetiração dos entrevistados e, simultanea-

mente, criar condições para que se sentissem descontraídos.

Com base nas respostas assim obtidas, foi constmído o Quadro 5, â partir do

qual iremos proceder a uma breve caracteizaçâo dos participantes.
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Ref. Disciplina Brp.
FC*

Tempo de
serviço na

escola

Anos
de

serviço

Ref. Disciplina Dcp,
Fe*

Tem.po de
serviço na

esmla

Anos
de

serviço
l.o cicb

AIA

AlB
AlC

Monodocencia

Monodocência

Monodoc€ncia

4

I
4

3l
3

20

Rll
R12

R13

R14

Monodocencia

Monodocência

Monododncia

Monodoc€ncia

l5
I
30

t5

2.o cblo

A25V

A26C

A26H

Bluca@o Visual

Ciências/

Matemática

Historia e Geo-

grafra de Fortugal

I

2

2

3

3

3

lo

19

l5

R25C1

R25C2

R25C3

R25C4

R25I

R26C

R26V

Ciências/Matemática

Ciências/Matemática

Ciências/Matemática

Ciências/Matemáüca

Inglês

Ciências/Matemática

E«luca@o Visual

I

2

2

2

1

2

I

2

2

2

1

2

3

I

6

t2

13

E

l5
20

3

3." cblo

A37M

A37P

A37Q

A37V

A38I

A38P

A39F

A39H

A39H2

Matemática

L. Portuguesa

C. FÍsic.o-

QuÍmicas

kluca@o Visual

Inglês

L. Portuguesa

ftl. Física

História

História

I

t

2

I
I
2

2

1

I

I
I

2

I

1

I

I
I
I

3

26

I
5

5

5

4

7

t2

R37CI

R37C2

R37P

R37V
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Quadrc 5 - Caractedzeção dos entrrrlsüÊdoc

* Experiência no desempenho da área de formação cívica, contabilizada em anos lectivos

1.1.1. Tenpo de rerYlço lectivo

Verificou-se que o número de anos de serviço lectivo era um paÍâmetro que

variava bastante de professor paÍa professor. Tendo em eoÍrta esta dirnensão,

os professores éntrevistados constituem um grupo bastarrte heterogéneo, em

que o tempo de serviço lectivo dos participaÍrtes variava eÍrtre os 3 e os 31

anos. Heterogeneidade que admitimos ter permitido a obtençáo de uma maior

diversidade de informações/ opiniões, isto porque ao longo do percurso profis-

sional dos professores, o factor tempo foi apenas um dos muitos condicionan-

tes, mas que é indiscuüvelmente relevante.

Confrontando os dados referentes ao tempo de serviço lectivo como a experi-

ência Íra área de fonrraçáo cívica depreendemos que:
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Os professores do primeiro ciclo inquiridos tender€un a considerar que a

educaçáo cívica esteve sempre presente no seu trabalho. A introduçáo

formal da área de forrnação cívica no plano curricular náo terá, alega-

damente, alterado signiÍicativamente as suas práticas pedagógicas, ten-

do, quanto muito, passado a reforçar algumas das metodologias e estra-

tégias que já utilizavam.

Os professores dos 2o e 3" ciclos referiram, por sua vez, que a sua expe-

riência no âmbito da área de formação cívica era recente (variando en-

tre 1 e 3 anos), coincidindo com o início da Reorganízaçáo Curricular do

Ensino Básico. Neste caso, o tempo de serviço lectivo parece ter influen-

ciado de forma mais indirecta a experiência dos professores no desem-

penho da área de forrnação cívica.

1.1.2. Ciclo de ensino/ârea disciplinar

No ensino básico, cada ciclo obedece a uma organizaçáo curricular especíÍica,

ou seja, os professores do primeiro ciclo leccionavam em regime de monodo-

cência e os professores dos 2" e 3" ciclos leccionavam uma disciplina ou grupo

de disciplinas. A diferente organização que caracteiza os ciclos do ensino bá-

sico suscita a existência de diferentes critérios na atribuição da á'rea de forma-

ção cÍvica no 2o e 3" ciclos.

No caso concreto, todos os professores de formaçáo cíüca, dos 2" e 3" ciclos,

que participaram na presente investigaçáo, como se pode verificar nos graÍico

1 e 2, eram d.irectores da turma onde erarn responsáveis por leccionar a refe-

rida á,rea e, simultaneamente, pelo menos uma disciplina especíÍica.
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Com base nos gráÍicos L e 2, parece-nos possível admitir que na atribuiçáo da

áreade formaçáo cívica aos professores entrevistados, a sua formação científi-

ca específica náo foi um parâmetro deter:minarrte, isto porque, este cargo foi

atibúdo a pr,ofessores que leccionavam disciplinas de áreas disciplinares bas-

talte distintas. Numa primeira observaçáo, poderíâmos ser levados a pensar

que rro 2o ciclo tirúra sido dada preferência aos professores das disciplinas de

Ciências da Nattrre?a e Matemática, contudo deveremos ter em conta que o

mesrno professor leccionava duas disciplinas, facto que se considerou justifi-

caÍ a grande frequência deste grupo de professores, registada no gráfrco 1.

O facto d.e os professores entrevistados leccionarem disciplinas distintas, rela-

cionadas com áreas bastante díspares, per:mitiu confrontar uma maior diver-

sidade de opiniões e informações sobre a problemática em estrrdo.

1.1.3. CHtêrior que rurcitaram a atribui@ da ilrea dc foruat'eo
effica

No primeiro ciclo, o professor de formaçáo cívica é necessariarnente o profes-

sor tittrlar da turma (Decreto - L€i n." 6/ 2OO1 de L8 de Janeiro). Em relação

aos professores dos 2" e 3" ciclos do ensino básico, todos referiram que não

tiveram qualquer margem de decisão na atribuiçáo dos serviços lecüvos que

thes foram distribuídos no início do allo pelos respectivos Conselhos Executi-

vos.

Nerúum dos professores dos 2' e 3" ciclos entrerristados referiu, com efeito,

ter pedido para desempenhar o cargo; todos disseram que a itrea de Formação

Cívica lhes tinha sido atribuída por associaçáo automáüca ao cargo de director

de hrrma e náo demostrara-m ter manifestado particular interesse no desem-

perúro do cargo.

Por outro lad.o, os presidentes dos conselhos executivos das escolas EBI de

Amareleja e da Escola Básica2,3 de Reguengos de MonsaÍaz, quando nos for-

neceram informaçôes sobre os directores de trrrma, referiram que a elerrada

mobilidade do corpo docente condicionou a atribuiçáo desses caÍgos. O redu-

ndo número de professores efectivos nestas escolas levou os Conselhos Execu-
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üvos a atribuir esses cargos sem poderem ter em conta as aptidões específicas

dos professores para os mesrnos, ou as suas preferências,

1.2. Coutrlbutção educatlua da área de formação cffica
1.2.1. Iapottâncla da tndividualização da iirea de formaçüo cffica

A.s opiniões proferidas pelos professores entrevistados foram genericanente

classificadas em três grupos: argumentos que apoiam individualizaSo da área

de formação cívica, argumentos que refutam a criação de um espaço lectivo

especÍfi.co para a referida ârea e as situações de indecisão. A consulta do Qtn-

dro SÍntese 7 (Vol. AI{EXOS, p.1O7) permite conjectrrrar que em termos glo-

bais, a maioria dos argumentos que fora-m expressados pelos professores en-

trevistados, ena a favor da individualizaçáo da area de formaçáo cíüca (52,8olo).

Os argumentos discordantes da individualizaçâo da área curricular em ques-

tão foram referidos com menos frequência pelos participarrtes (27 ,8o/ol. Esta

leitura Slobal dos resultados, apenas permite inferir que a maioria dos profes-

sores entrevistados, apesar de explicitar alguns dos aspectos negativos que na

sua ópüca, estão associados ao aparecimento de um espaço curricular especí-

frco para a formaçáo cívica; por outro lado, apresenta argumentos que eviden-

ciam as vantagens da criaçáo desse espaço lectivo.

Denotou-se que os professores do 1." ciclo, foram os que apresentaram um

maior número de argumentos contra a criação de um espaço lectivo específico

para a área de forrnaçáo cívica. A maioria dos professores do 1" ciclo declarou

que a formaçáo cívica tem estado sempre patente em todas as suas activida-

des escolares e consideram-na indissociável de todas as temáücas e activida-

des lectivas. Estes professores referiram tambem qne o regime de monodocên-

cia thes tem permitido a promoçáo da formaçáo cívica dos alunos sempre que

necessário, pelo que tenderam a dewaloriryar a importância da criaçáo de um

espaço específico para a referida componente curricular.

VeriÍicoll-se, por outro lado, que apesar de discordarem da criação de um es-

paço lectivo especíÍico para a ârea de formaçáo cívica, três professores do 1."

ciclo entrevistados declararam ter operacionaliaado as orientações do Decreto

L'ei n." 61 2OO1 de l8 de Janeiro:

- Na EBI de Amareleja, 2 dos 3 professores entrevistados afir:maram ter

dedicado um espaço semanal à abordagem da área.
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Na Escola Básica de 1" ciclo de Reguengos de Monsãraz, o professor

R12 referiu que procurava ter um espaço semanal específico para o
desenvolvimento da árear mâs "só porque a Reorganização assim o exi-

ge'.

Os professores dos 2 e 3" ciclos apresentaram como argumentos favoráveis à

individualização da área de formação cívica:

O facto de a mesma poder funcionar como espaço onde podem ser de-

batidas e resolvidas algumas problemáücas relacionadas com a dinâmi-

ca da trrrma.

A possibilidade de utilizar este espaço curricular para desenvolver as

competências cíücas e sociais dos alunos, começando pelo debate e

anáIise das suas vivências, dos seus comportamentos e aüttrdes, en-

quanto elementos da comunidade escolar.

Sabendo que a Reorganizaçáo Curricular do Ensino Básico reduziu a

carga lecüva semanal de todas as disciplinas, podendo, nalguns casos,

o director de hrrma ter um contacto muito reduzido com a sua htrma, o

espaço de formação cívica pode tornar-se útil para complementar o tra-

balho do Director de Turma.

Por outro lado, quatro professores referiram ter receio que a rrestrição' da área

de formação cívica a um mero tempo lectivo semanal funcione como justifica-

tivo para que a área deixe de ser abordada de forma transdisciptinar. Alem do

mais, defenderam que componente cívica náo deve ser dissociada das compo-

nentes lectivas.

As dúvidas e incertezas em relaçáo à individualizaçáo da área de formação

civica como espaço individu alirado foram marrifestadas por seis entrevistados.

Estes professores evidenciaram a importârrcia da área na promoção e no d.es-

envolvimento da consciência cívica e social dos alunos, no entarrto, também

salientam algumas dewantagens. O discurso do professor R3TCL reÍlecte essa

dualidade.

Eu acho que é runa. área que é realmente importante, se deveria ter rrÍn esllaço

@prio ou não isso, jáL ê discutível, 1rcrque ao firn ao cabo, a formação cívica tem

qrre ocorrer em todas as aulas. Se estão à espera, que seja naqueles 9O minutos

que eles aprendem a estar numa sala de aula, se é esse sentido, qrre queremos
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dar à formaçáo cívica... aí, não é só naqueles 90 minutos que eles vâo ter essa

obrigação, portarrto tem que ser uma vertente que tem que estar em todas as au.-

las, sem d.úvida alguma... e até acaba por estar porque as coisas estáo a funcio-

nar bem.

L,2.2. Contributos da ârea de formaçâo civica para a formação global dos

aluaos

Foi praticarnente unânime a ideia de que a formação cívica é importante para

a formação dos alunos. No entanto, de acordo com as percepções dos profes-

sores essa contribuição apresenta algumas variações ao longo do ensino bási-

co, como se pode observar no grá'Íico 3.

6

5

4

3

2

1

0

tr 1o ciclo

I20 ciclo

tr 3o ciclo

ABCDEFG

Contrlbutoc da Árua de
Formação Cívlca

A Funcionamento da comunidade
esc'olar/ Retracionamento inter-
oessoal(25,60lo)

B valores

17 1

Transmissão de regras e
sociais / Direitos e deve-

c Auto-conhecimento (5, 1%)

D

Desenvolvimento do esPírito
críüco, autonomia e resPonsabi-
lidade (7,7o/ol

E
turma (10,3)
Abordagem dos assuntos da

F

Formaçáo pessoal e social

l2A,5o/ol

G

Complemento das comPonentes
educativas disciPlinares e fami-

t2

GráÍlco 3. Contrlbutor de ârea dc formaçdo cilca para a formaçâo global dos alunol

No gráÍico S, no eixo dos xs estão representados os diferentes tipos de contri-

buiçáo que identificáunos no Quadro Síntese 2 (Vol. ANEXOS, p. 108) e os

algarismos do eixo dos ys representam a respectiva frequência; ou seja, neste

caso, o número total de professores que mencionou aspectos relacionados com

os paÍâmetros que se encontram legendados.

Como se pode veriÍicar no gráÍico 3, e de acordo como o testemunho dos pro-

fessores entrevistados, a área de formaçáo cívica contribui favoravelmente

para o processo de formação dos alunos e, de uma forma multifacetada; isto

porque, os contributos referidos dispersam-se por diferentes dimensões do

processo de desenvolvimento dos alunos.
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Apesar das diferenças que caracteflzam o processo de ensino-aprendizagem e

as caracterÍsücas dos aluÍros dos três ciclos do ensino básico; verificou-se que,

alguns professores dos diferentes ciclos tintram opiniões idênticas sobre as

potenciais vantagens da formação cívica para o processo de formaçáo dos alu-

nos. Para estes professores, a área de formaçáo cívica deverá contribuir para

promover a integraçáo dos indivíduos na comunidade escolar incidindo sobre-

hrdo: nas regras de funcionamento escolar, nos comportamentos e aüttrdes

dos alunos, na sensibilizaçáo para o desenvolvimento da capacidade de relaci-

onamento interpessoal. Estes aspectos estáo patentes nas bar:ras A e B, do

gráÍico 3.

As irrformações contidas no gráfico 3, por si só, não permitem realizar uma

boa descrição dos aspectos que foram descritos pelos participarrtes sobre a

questáo em eshrdo, pelo que se considerou importante faznr uma súmula das

informações que constam na Grelha de Categorizaçáo (Vol. AI{EXOS, p.38).

Com base na opiniáo dos professores, o desenvolvimento da componente cívica

dos alunos processa-se de forma gradativa, derrendo-se começar por incidir na

componente pessoal, evoluindo para o meio escolar e familiar e, posterionnen-

te, para o nível comunitário.

No primeiro cielo, os professores evidenciaram a necessidade de abordar esta

atea do particular para o global, ou seja, acreditavarn .qr. o auto-

conhecimento do aluno é a primeira eta.pa do processo que permite a aquisi-

ção de competências cívicas de índole interpessoal e comunitárias. Crença que

deduzimos, por exemplo, nas opiniões dos professores AlC e A1B que conside-

naram que a área de formação cívica permite promover o auto-corúecimento

dos alunos. (barra C, do gráfico 3). Através das actividades que desenvolveram

no âmbito da area criaram condições pÉrra estimular a capacidade de reflexão

dos alunos. Defendiam também, gü€ esta reflexão favorece o seu relaciona-

mento interpessoal, como se pode verificar na seguinte afirmaçáo proferida

pelo professor 3A1C: "eles acabam por ter consciência do trabalho que desem-

penham , atê a nível das suas limitações, compreendem-se melhor uns aos ou-

tros".

Conjugando, as unidades de anáüse que estiveratn subjacentes à definiçáo dos

parâmetros A e B do gráÍico 3 (Grelha de Categorlz,ação, Vol. AI{EXOS, p. 38),

pôde inferir-se que a ârea de formação cívica, no 1o ciclo, parece ser importan-
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te para a promoção do desenvolvimento da vertente inter-relacional e aquisi-

çáo de negras sociais e escolares e valores, dos alunos.

Na prátiCIa, quase todos os professores entreüstados consideraram que a for-

maçáo cívica é importante paÍa promover a aquisição de competências relaci-

onais que se marrifestaráo sob a forma de comportamentos e aührdes adequa-

dos. O desenvolvimento do sentido de justiça e a amiaade foram. aparentemen-

te, os valores que os professores valorizaram com mais frequência no âmbito

da área de formaçáo cívica, neste ciclo de ensino.

Os professores dos 2o e 3" ciclos começaram por dizer que a área pode possibi-

Utâr o desenvolvimento da educaçáo para a cidadania, vincando, particular-

mente, as vertentes relacionadas com as regras de comportam.ento na escola e

os factores que intervêm nas relações interpessoais (parâmetros A e B).

Aparentemente, ê dada primazia ao funcionannento escolar püâ, posterior-

mente serem focados os aspectos gerais da dinâmica e funcionamento da so-

ciedade. O que se deduziu de aÍirmações que foram proferidas por alguns dos

professores, como a seguinte:

[A área de formação cívica] é essencialmente um espaço por excelência no sentido

de conduair, de levar os alunos a realizarem trabalho especialmente de reflexão,

de partilha de opiniões, de corúontação de ideias sobre aspectos da vida, sua e

de outros, que os espaços disciplinares não lhes proporcionam. [4A37PI

[É .r- espaço que possibilitará aos alunosl corúecerem os maus aslrectos da so-

ciedade, verem os impactos sem terem que passar trror eles. [5R38MI

A formaçáo cívica foi, assim, entendida como um espaço que pode ajudar os

alunos a corúrecer algumas regras e valores que regem o funcionamento da

sociedade, onde a componente práüca é reduzida ao desenvolvimento de de-

bates e à promoção de reflexões sobre a estrrtrrra e funcionarnento da socie-

dade, sendo descurado o desempenho prático de papéis sociais de cidadania.

Componente práüca güê, segundo A. Sérgio (1984) permitiria aos alunos co-

nhecerem pela própria experiência o funcionamento da sociedade e desenvol-

verem o sentido de respoÍlsabilidade.

Alguns dos professores de 2o e 3" ciclos declararam ter utiliaado o espaço lec-

tivo de formação cívica para abordar questões relacionadas com a direcçáo de
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turma (parâmetro E, do gráfico 3), considerando que esta é uma possível for-

ma de promoçáo do relacionamento interpessoal dos alullos.

Cor{ugando os testemurúros dos professores dos 3 ciclos, parece-nos possível

inferir que estes professores tintram percepção da existência de uma forte in-

teracçáo entre o grau de desenvolvimento cognitivo e o seu desenvolvimento

ético-social. Interacçáo que foi enfatizada nos trabalhos de Piaget e Kohlberg e,

está patente nos diferentes níveis e estádios de desenvolvimento moral que

evidenciavan um claro paralelismo entre o desenvolvimento cognitivo e a ca-

pacidade de relacionamento interpessoal (Lourenço, 2OO2l.

Independentemente, da sua opinião relativamente à criação de um espaço lec-

tivo próprio, todos os professores evidenciaram a importância da formaçáo

cívica, no processo de desenvolvimento pessoal e social dos alunos. As aÍirma-

ções do professor 439H2 parecem-nos, por exemplo, adequadas para sinteti-

?Ãr a questão em análise.

[A área de formação cívica] é importante na medida em que lhes permite

cre scer pessoalmente, desenvolverem algumas competências como espírito

crítico, autonomia, responsabilidade... saberem ouvir os outros, reslrcitar os

outros e sobretudo posicionarem-se criticamente sobre as coisas. Que é uma

coisa que... nem todos têm isso muito desenvolvido... e nós queremos cida-

dáos mais participativos, mais intenrenientes,... pronto, conscientes.

Em relaçáo a esta temáüca, as respostas proferidas pelos professores entre-

vistado coincidiram com os resultados obtidos por Fragateiro et al. (1995) so-

bre a disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Socíal.

1.3. Phnfficação das actftrid.adec descavoMdas uo âmbito da área

de formeç€o cffica
1.3.1. Factores que laÍIuenciaran a preparação dac actividadec

Os factores qtre pareceram inÍluenciar a preparaçáo das actividades desenvol-

vidas no âmbito da área de for:maçáo cívica variaram essencialmente em fun-

ção da escola e do ciclo de ensino. Estes factores fora.m identificados nas Gre-

lhas de Categorízaçáo (Vol. ANEXOS, p.44) e Quadro de Síntese 3 (Vol. AI.IE-

XOS, p.1O9) e figuram no gráÍico 4.
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No grá,Íico 4 estáo representadas as frequências de cada um dos factores

identiÍicados, por ciclo; ou seja, o número de professores que no seu discurso

aludiu a cada um dos parârrretros em questão.

GadÍlco 4. Factorc que lnÍluencleram a planlf,caçüo de áree de formnçÉo cMca

com base nos dados do grá{ico 4 pode-se dizer que os professores dos 2" e 3o

ciclos comparativamente com os do 1.o ciclo, tiveram em conta um maior nú-

mero de factores, na pla'iÍicaçâo das actividades que dinamizara* no âmbito

da área de formaçáo cívica.

os professores do 1o ciclo (das duas escolas) tend.eraÍn a desvaloriz€rÍ a plani-

ficaçáo da área, referindo que as situações do quotidiano e os temas progra-

mâücos suscitaraür a inclusáo d.a área de formaçáo civica nas suas práücas

lectivas. No entanto, oâ escola de Reguengos de Monsaraz, ocorTeram algumas

reuniões de conselho de professores e d.e conselho d e ano (professores do

mesmo ano rectivo) para deÍinir e organ ír,ar as actividades e temáticas a reali-

?.ar aolongo do ano lectivo. Nestas reuniões, as questões relativas à área de

formaçâo cÍvica surgiram em segundo pla'o. como está esquematizado no

gráÍico 4 (A e c), ptrâ este gnrpo de professores, as características dos alunos

e a improvisaçáo funcionaÍaÍn como elementos orientadores na preparaçâo

das actividades.

Na escola EB 2,3 de Reguengos de Monsaraz,rao início do ano lecüvo decorreu

uma reunião realizada. sob a orientação d.o Conselho Executivo, onde estive-

rarn presentes tod.os os directores de turrna paÍa prepararem a planiÍicação da

área de formação cívica em traços gerais. A esta reuniáo seguiram-se outras
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especíÍicas paÍa cada um dos aÍros lectivos, onde os directores de turma deli-

nearam as linhas de orientação gerais para o desenvolvimento de trabalho em

cada uma das turÍnas. Nestas, os professores planificaram as actividades de

acordo com as características dos seus alunos. Apesar de terem defirrido um

conjunto de temas que deveriam ser abordados ao longo do ano lectivo, os pro-

fessores também referiram que consultaram e pediram aos alunos para suge-

rirem temas ou questões qrre tivessem interesse em abordar neste espaço lec-

tivo. O conjunto de procedimentos e deliberações que acabarrros de descrever

pode explicar os valores das balras B, no gráÍico 4.

Na escola EBI de Amareleja, náo foram criadas orientações específicas para a

plarrificação da área de formação civica, sendo da responsabilidade de cada

conselho d.e turma a execuçáo desta tarefa. Os professores desta escola referi-

r€un que a preparação da área de forrrraçáo cívica dependeu essencialmente

das características d.os seus alunos e dos desafi.os e proposta.s de actividades,

que foram apresentados pelos professores que constittríam o gruPo de traba-

tho que coordenava o Projecto - Escolas Promotoras de Saúd.e". Esta inserçáo

de actividad,es de forrnaçáo cívica no projecto referido, foi referido por cinco

professores dos 2" e 3" ciclos, como está patente no gráÍico 4 (balra G).

Os valores das ba:ras I, do graÍico 4, parecem apontar paÍa o facto de a inclu-

são dos alunos na preparaçáo e selecçáo das actiüdades decorrer de forma

progressiva ao longo da escolaridade, sendo nos segundo e terceiro ciclos que

os professores começâÍn a promover a participação activa dos alunos, embora,

mesmo aqui, de acordo com os discursos dos professores, estes tendem a

adoptar uma posiçáo de nchefiar.

Aparentemente, os professores organizaram as actividades a desenvolver sem

terem em conta qualquer fundarnentação metodológica, com excepção do pro-

fessor A37p que admitiu "ter lido pouco sobre a area, apes€rr de já ter ouvido e

ter lido algumas coisas". Ficou-se com a sensaçáo de que a preparaçáo das

actividades resultou d.a conjugação das características dos alunos com a in-

tuição e a sensibilidade do professor para a abordagem da área, sendo menos-

prezad,a a sustentação teorica das práticas pedagógicas. Esta forma de agir

contrasta com as explicações de Praia (1991) e Campos (1991) que consideram

indispensável a fundarnentação metodológica das práticas educativas tendo

como base um ou vários modelos teóricos, Modelos que deveriam privilegiar
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preferenciarmente a participaçáo activa e crítica d.os alunos, tendo como Íina-

lidade, o desenvolvimento pessoal e social dos alunos com base nos pressu-

postos constnrtivistas.

A ausência de referência a metodologias específicas que visasse a fundamen-

taçáo da planificaçáo das actividades, por parte dos professores, foi por nós

entendida como a maÍrifestaçáo d.e uma debilidade que tem prevalecido no sis-

tema educativo português, que se supõe resultar d.e uma difÍcil comunicaçáo

entre os professores e o Ministério da Educação. Aparentemente, âs informa-

ções veiculadas pelo Ministério da Educação sobre a árrea de formaçáo cívica

têm sido demasiad.o genéricas e têm descurado a indicação ou a sugestão de

consulta de trabalhos e/ou investigações sobre a temáüca. Inferimos, assim,

que a inserçáo da área de formaçáo cívica no plano curricular revela fragilida-

des idênticas às que foram mencionadas por Fragateiro et at. (1995), em rela-

ção à disciprina de Desenvolvimento pessoal e social, as quais, com as devidas

adaptações associadas à época e ao contexto educativo, tinham sido assinala-

das por A. Sergio, no início do séc' )O('

1.3.2. Temas abordados

No gráÍico 5 estáo representados os diferentes temas que os professores entre-

vistad.os dissera-rrr ter abordado no âmbito da área de formaçáo cívica. No eixo

dos ys, do gráÍico 5, encontraln-se os valores que correspondem ao número de

professores, que em cad.a ciclo, disseram ter abordado nas aulas de formaçáo

cívica, cada um dos temas representados (no eixo dos xs)'
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Giráf,c-o 5. Temas abordados na área de formação cívlca
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Os dados recoltridos que constam na Grelha de Categorizaçáo (Vol. AIIEXOS,

p.52) e no Quadro Síntese 4(Vol. AI{EXOS, p.110) apontaram, Ptrâ uma gran-

de coincidência nas temáticas que foram abordadas nas aulas de formação

c{nica, nos 2o e 3" ciclos, nas duas escolas. Tendo-se tamb,Ém verificado que,

os professores do 2" ciclo foram os que disseram ter desenvolvido com os seus

alunos, na área de formação cívica, uma maior diversidade de temas (SraÍi-

coS). Supõe-se qne esta discrepância se deveu às diferenças que se registavam

no plano currieular do 2" ciclo, na E.8.2,3 de Reguengos. Isto, porque esta

escola concedeu à área de formaçáo cÍvica um crédito horário de 9O minutos

semanais, mas, apenas paÍa o 2o ciclo, contrastando com os 45 minutos §e-

manais que foram atribúdos à referida área curricular nos 1o e 3" ciclos. No

plarro curricular da EBI de Amareleja, a ârea de formaçáo cívica foi contem-

plada com um crédito de 45 minutos por semana, em todos os ciclos do ensino

básico.

No conjunto dos temas, a sextralidade foi aquele qrre foi referido por um maior

número de professores entrerristados (28), contudo náo foi mencionado por

nerúum dos professores do primeiro ciclo (gráfico 5).

Os professores do 1" eiclo consideraram que a formaçáo lectiva é indissociável

das suas práticas lectivas. A maioria das temáticas qlre foram abordadas ti-

nham uma forte componente cívica. Conttrdo, veriÍicám.os qrre nas duas esco-

las, neste nível de ensino, os professores enfatizaram como temáticas do foro

cívico as regras e valores que permitem o desenvolvimento de competências

relacionais e assuntos relacionados com o ambiente. Ao nível das regra§ e va-

lores realçaram: as atihrdes e comportamentos dos alunos; as regras de funci-

onamento da escola e sociais; a sensibilizaçáo para as diferenças étnicas e so-

ciais; e o desenvotvimento do senüdo de respeito e de justiça.

No 20 ciclo, de acordo com os testemurúos dos professores, as temáticas

abordadas parecem ter seguido uma sequência que começou pela promoçáo

da inserçáo do aluno na escola e terminou com um breve olhar sobre a socie-

dade. Sequência que o professor R25C3 descreve de forma clara e sucinta, da

seguinte forma: "primeiro fizemos o estudo da escola; depois foi o da família e

agora estamos Íra sociedade ".

Às atihrdes e as regras de comportamento social em conjugaçáo com as regras

de funeionamento das escolas, foram as temáticas que todos os professores
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entrevistados d.o 2" ciclo referirarn ter começado a desenvolver no início do aIIo

lectivo, O corúecimento das funções e, dos direitos e deveres de todos os ele-

mentos da comunidade educativa foi considerado uma prioridade neste nível

de ensino, poÍ isso, o Regulamento Interno, das respectivas escolas foi utiliza-

do pelos professores R25C4 e A26C como tema e documento de trabalho. Es-

tas informações estáo reunidas na Grelha de CategoÁzação (Vol. AMXOS, p.

521 e no Quadro Síntese 5 [Vol. A].IEXOS, p. 11O], e complementam os dados

representados na barra B, do gráfico 5.

Depois de terem abordados os temas relacionados com a dinâmica escolar, os

professores do 2" cíclo, disseram ter passado a privilesar a abordqgem de te-

mas de interesse social, tais como: a liberdade, a paz, a solidariedade, o ambi-

ente e alguns problemas da sociedade contemporârrea (alcoolismo, drogas,

sida, hábítos alimentares...). A opçáo por um ou vários dos temas referidos foi

efectuada em função das características da turma.

No terceiro ciclo, os direitos e deveres dos alunos voltaram a ser referidos pe-

los professxlres como temáticas que foram discutidas no início do ano lectivo,

abord,agem que teve como base de trabalho os Regulamentos Internos das res-

pectivas escolas (ba:ra B, do gráÍico 5). Os conceitos de civismo e de cidadania

foram referidos pela maioria dos professores como temas que foram posteri-

or:mente debatidos nas aulas de formaçáo cívica. Neste nível de ensino, verifi-

cámos que os professores começaraÍn a direccionar o trabalho nesta áÍ.ea para

temáticas de índole social, tais como direitos humanos, sexualidade, ambien-

te, d.oenças se:malmente transmissíveis. Trata-se de temáticas que estão mai-

oritariamente consagradas no segundo ponto, do artigo 47:, da Lei n-" 46186-

Faeend.o uma leihrra transrrersal dos resultados, emergiu a ideia de que alguns

temas foram abordados em espiral, nomeadamente, âs questões ambientais e

as atihrdes e regras d.e comportamento que surgem intrincadas nos direitos e

deneres dos alunos e seus relacionannentos interpessoais, nos 2 " e 3" ciclos de

ensino. Verificou-se ainda, que a continuidade pedagóSca do professor favore-

ce a selecçáo de um maior leque de temas e facilita a sua preparaçáo.

Também, neste ponto voltámos a verificar qrre os resultados obtidos váo no

sentido dos reportados por Fragateiro et al. (1995) relativamente à introdução

da disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Social.
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Apraz-nos d.izer que as descrições d.os professores sobre a sequência de abor-

dagem dos diferentes temas permitem esboçar um Íio condutor que poderá

contribuir pelo menos para sensibili?aÍ e despertar os alunos paÍa as questões

cívicas e para os principios da cidadania'

1.3.3. Ertratêgiar educativas

A realizaçáo de trabalhos de gmpo, o diálogo, os d.ebates e as assembleias de

turrrra foram as estratégras educativas que a maioria dos professores, dos três

ciclos, admitiu ter colocad.o em prática nas aulas de formaçáo cívica, como se

pode veriÍicar no gráÍico 6. No gráÍico 6, na Grelhn dB categorizaÚo [vol' ANE-

xos, p.57) e no Quadro síntese 5 (Vol. AI\lExos, p'11U, as estratégias referi-

d.as surgem individualizadas, contudo, de acordo com os testemunhos dos

professores, na prática elas interligavaln-se.

Gtúf,co 6. Estratêgtal educatlval que os profeuorer utlllzarar na área de forma'

ção cftrlce

o GráÍico 6 evidencia uma gpande discrepância entre o 2" ciclo e os 10 e 30

ciclos, no que concerne à d.iversid.ade de estratégias educativas que os profes-

sores dos respectivos ciclos de ensino disseram ter usado/dinarnizado nas au-

ras de formação cívica. Admitimos que o facto de os professores do 2" ciclo da

EB 2,3 de Reguengos terem tid.o auras semanais de 9o minutos, facilitou, em

parte, a possibilidade de implementarem uma maior diversidade de estratégias

educativas.

No 1o ciclo, os professores elegerem como principat estratêgia educativa o diá-

logo, que disseram ter assumido muitas vezes a forma de debate' Somente o

professor A14 desvalorizou o desenvolvimento de d.ebates nas aulas de forma-

çáo cívica. A partir das descrições dos professores Rl1 e R13, pode-se inferir a
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forma como os professores orgaÍrizaram e intervieraÍn nos debates, pelo que

realçam.os as seguintes afrrmações:

lORl I - (...) eu tento que seja-.. todos, que se oiçam todos urls aos outros e que

aceitem as ideias da maioria-"

7R13 - "[debatel Isso é fi.rndamental. É sempre a partir daí,... levando-os à com-

preensão, partindo sempre dos corúresimentos que eles têm e depois, é canali-

r:urrdo para aquilo que achamos que é importante saber.

A Assembleia de Turma foi uma estratégia educativa que os participantes A1C

e A1B mencionaram ter utilizado com frequência. Trata-se de um estratégia

em que os alunos têm um papel activo e cujo funcionamento corresponde paÍ-

cialmente aos objecüvos da metodologia do ,self-gouernmenb que À Sêrgio

propunha na obra Mttmgo Cíuica- De acordo com as afu'mações dos profes-

sores, a Assembleia de Ttrrma possibilita o desenvolvimento da capacidade de

reflexáo, do sentido de responsabiüdade, da capacidade de argumentaçáo e

favorece o relacionamento interpessoal. Nesta estratégia educativa, o professor

assume o papel de coordenador, como se pode deduzir na resposta do profes-

sor AlC :

- Escolhemos o presiderrte da assembleia que é rotativo rrlas, é eleito 1rcr voto

secreto. E depois, há secretários que têm que escrever as conclusões a que

chegámos (...). O presidente é que diz.... é quem tem a palawa- E o tema que é

debatido por sua vez, sou eu qrre digo ou, dou uma ajuda, outras veze§' srrfge

de uma criança (...).

Alguns professores disseram, também, gü€, pontrralrnente, recorreram ainda à

resoluçáo e realização de fichas de trabalho e dramatizaçôes e a outras activi-

dades lúdicas, para promover a educação cívica.

Nos 2" e 3" ciclos, os debates foram a estratégra que os professores referiram

ter promovido com mais frequência. Debates que alguns participantes associa-

ram à realização de trabalhos de preparação que envolveram a recolha, leitura

e interpreta@o de informações, em grupo e/ou individualmente. Presume-se

qrre nestes debates os alunos eram os principais interwenientes e o professor

desempenhava o papel de coordenador/ moderador. Debates que tiveram

como objecüvos: corúecer as opirriões e percepções dos alunos e, simultanea-

mente desencadear a sua reflexão, ou até mesmo' mlÍn nível superior, a meta-

cogniçáo.
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A Assembleia de Turma foi, também, trma das estratégias que oito dos entre-

vistados dos 2.o e 3." ciclos referiram ter implementado nas aulas de formação

cÍvica. Esta estratégia funcionou de forma similar à que foi descrita pelos pro-

fessores do l" ciclo e tintra como objectivos o desenvotvimento do sentido críti-

co, da reflexão e da responsabiüdade dos alunos'

Apesar de a área de formaçáo cívica estar confirrada a um bloco lectivo sêma-

Írd, os alulos dos 2o e 3" ciclos preparaÍam e participaram em actividades

práticas que foram desenvolüdas no seio da comunidade escolar. Na EBI de

Amareleja, estas actividades decorreram em torno da temática do anbiente,

drrrarrte uma semana que foi denominada fusemanra. Nessas actividades a

intenrenção dos alunos assumiu diferentes formas, como se pode constar nas

afirmações proferidas pelos professores A38P e A26H:

17438P - Tivemos a Eco-semana na escola lrgada cour a EPS em que os ahrnos

limparam e participaram na limpeza dos espaços interiores e exteriores da es-

col,a-

l+A26H - oEm relação à educaçáo ambiental nós participámos na recolha de

resíduos, foi uma actividade prática-

Na EB 2,3 de Reguengos de Monsaraz, os professores R26V e R25C4 incenti-

varam, também, os aluÍlos a desenvolver actividades que tivessem uma acçáo

directa na comunidade escolar, actividades essas de índole diverso, tais eomo

a constmção de um jornal de parede e o intercâmbio entre alunos de diferen-

tes siclos.

As actividades alteriores pod.em fomentar a transdisciplinaridade e permitem

aos alunos desempenhar um papel activo na dinâmica da sociedade, reúnem

cond.ições para integrar a formação cívica no processo de aprendizagem- Sáo

estrategias educativas que se coadunam com as ideologias de Sérgio, Dewey e

Kohlberg, eü€ permitem aos alunos «treinar» algumas competências cívicas.

Em termos gerais, os entrevistados tenderam, em sumâ, â utilizar diferentes

estratégias nas aulas de formação cívica, estratégias que seleccionaran em

função das características dos seus alunos e de algumas sugestões propostas

em liwos publicados por editoras educacionais. Apesar de os professores não

terem justificado em termos metodológicos as estratégias utilizadas, denota-se

que reflectiram e ponderaram sobre os resultados que obüveran. A resposta
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do professor A37P demonstra que se preocupou com os resultados das estra-

tégias qrre utilizou e, neste caso, a sua insatisfaçáo está patente na seguinte

afirmação: -fêm §do só lições de rnoral,... e reflexão e debates com trocas de

ideias, e não pode ser só isso." (9437P). Mesmo sem fundamentar as suas per-

cepções em nenhuma teoria ou metodologia, sente que a mera doutrinaçáo ou

a promoçáo da clariÍicação de valores náo promovem, só por si, formação cívi-

ca plena.

Verifieou-se, mais uma vez, que estes resultados são semelharrtes aos que fo-

ram obtidos por Ftagateiro et al. (1995), nas suas invesügações, em relaçáo às

estratégias que foram utilizadas nas aulas de Desenvolvimento Pessoal e Soci-

al.

1.3.4. Teorlar e metodologlas

Quando questionados sobre as teorias e/ou metodologias em que basearam as

actividades que desenvolveram, os professores dos três ciclos tivera.m reacções

similares; as suas expressões aparentemente manifestavam descorúecimento.

Nalguns casos, âs respostas fora.m antecedidas de um curto silêncio, período

que os professores utiliaaram para reflectir sobre a questão.

A maioria dos questionados fundamentou as práticas pedagógicas que desen-

volveu no âmbito da área de formação cívica apenas nas sues vivências e nas

suas e>rperiências profissionais. Somente o professor A38I aludiu generica-

mente às metodologias activas.

Como já referimos em relação às estratégas educativas, alguns professores

(A1C, A37P, R25C1, R38Q) afirmaram ter consultado marruais publicados Por

editoras educacionais, onde procuraram alicerçar a preparação das activida-

des, no entanto, as suas leihrras incidiram sobretudo nas estratégias e temáü-

cas propostas.

Os professores Rl1, R37V, A39H e 439H2 admitiram que as teorias pedagógi-

cas que frrnram parte da sua formaçáo pedagógica provavelmente inÍluencia-

ram de forma subconsciente, a plarrificação do seu trabalho no âmbito da área

de formaçáo cívica. As respostas dos professores 437P, Rl1 e 439H2 parecem

expressar a activaçáo da reflexão sobre a temática, o que inferimos nas se-

guintes afirmações:
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l lRl1 - A gente nunca pode tirar os aslrectos pedagógcos fora (...) Aqui se-

guimos semllre o debate, o diâogo, (... ) A princípio qrrando coÍTeu a Reorgani-

zaçâo Curricular, que apareceran as 3 áreas... começolr-se a trrcnsar assim: -o

Mas o que será?" - depois de nos dedicarmos à leittrra e à nossa própria pes-

çrisa e à nossa formação; não houve nte dificuldades. Era aqtrilo çre
fazíamos, só a nomenclatura é que era diferente.

11439H2 - Conscientemente não,... pronto, eu poderei ter feito... é de acordo

com aquilo que estudei nas çedagpgias, durante a formação académica, mais

a minha experiência. Portanto, usei a minha experiência, portanto o meu

obaeJrground' mas, agora conscientemente, diznt que segui a teoria A ou, a teo-

ria B, não, não 1rcsso dizer qne sigo.

Em termos g[obais, a maioria dos professores admitiu que o Íiactor que mais

inÍluenciou a planiÍicaçâo das actividades implementadas na área de formação

cívica foi a experiência profissional. Experiência proÍissional que é aqui conce-

dida como a integração e interacçáo dos seguintes elementos: formaçáo aca-

dêmica, vivências, criatividade, inhriçáo. Aliada à experiêneia e pencursos pro-

Íissionais foi também mencionada a improvisação, referida como uma capaci-

dade necessária para o desenvolvimento da área de formação cívica.

A falta de referências teóricas especiÍicas sobre o tema em estrrdo, foi, asxlim,

práüca comum a todos os entrevistados, apesar de esta componente educativa

constar na ki de Bases do Sistema Educativo e de a anterior política educati-

va, Reforma Curricular (1989), ter decretado que os projectos de Área-Escola

incluiri?m, obrigatoriarnente, uú programa de educação cívica.(Deereto-Lei

286189, de 29 de Agosto, artigo 7."1.

1.4. Formação dos professores de formação eívlca
1.4.1. Coatrlbutor de formação acadêmlea para o decempeaho da árca dc

formaçâo cívlca

As opiniões dos professores entrevistados dos três ciclos sobre a importância

das respecüvas formações acadrámicas para o desemperúo da área de forma-

çáo cívica, permitiram a definição de três grupos:

A - Professores que consideravam que a. formaçáo académica não

contribuiu para a aquisição das competências necessárias para o desem-

perüo da área.

135



CAPÍTUIÍ) V AprpsentaCâo e anáIlse lnterprntatlva dors rtsultados

B - Professores que consideram que a formaçáo cívica contribuiu indi-

rectamente para a aquisiçáo de competências Ítecessárias paÍa o desempe-

nho da á,rea de formaçáo cívica.

C - Professores que consideraram que a formaçáo académica contribuiu di-

rectamente para o desempenho da área de formaçáo cíüca.

Com base nos dados da Gretha de Categorização íVol. ANEXOS, p.7O) e no

Quadro Síntese 6 (Vol. ANEXOS, p.113) construímos os gráficos 7 € 8, que ca-

r acterizaln quantitativam ente os grup os id entiÍicado s.

24Yo

27%

trA
IB
trC

GrdÍlco 7.
Contrlbulçâo da formação acadêmlca para
o dcrcmpcnho da árca dc formação cívlca

A Não contribú (sem irúluência)

B ContribuiçÀo indirecta

C Contribui favoravelmerrte

Grupos

Gráfrco 8. Contrlbutção da
formação acadêmlce para o desempenho do professor de formaçâo cÍvlca

O gfupo mais representaüvo foi o dos professores que declararam que as res-

pectivas formações académicas náo contribuiram paÍa a aquisiçáo das compe-

tências necessárias para o desempenho da área de formaçáo cívica, cerca de

49o/o dos participantes partilhavam esta opinião (gráÍico 7). De acordo com os

dados do gráÍico 8, podemos aÍirmar que este $atpo era muito diversiÍicado,

composto por professores dos três ciclos do ensino básico que leccionavam

disciplinas diferentes.

Segundo os valores do gráÍico 8, o número de professores dos 2" e 3o ciclos

que menosp Íe?ÂÍarrr a importância da formaçáo académica era muito superior

ao número de professores que partilham esta opiniáo no 1o ciclo; no entaÍlto,

lembra:rros que apenas participararn neste estudo 7 professores do 1o ciclo, o

49%
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que é um número reduzido quando comparado com o número de professores

participantes dos outros dois ciclos (Quadro 5).

A heterogeneidade que caracteflzao grupo de professores supracitado dificulta

a possibilidade de inferir um conjunto de faetores que justifique todas as opi-

niões e percepções que foram expressas pelos diferentes interlocutores. Há,

contrrdo, alguns aspectos que poderáo justiÍicar a posiçáo de alguns professo-

res e, que vale a pena especificiar, na tentativa de compreender o sêu posicio-

namento. Sáo eles os seguintes:

- A formação académica dos professores (426C, d37Q, 437V, R37V e

R39M) náo foi especÍfica para o exercício da docência; por isso, adquiri-

ram os seus conhecimentos pedagógico-didácücos através da profissio-

nalização em senriço. No caso concreto do professor 437V, a sua redu-

zída experiência profrssional náo foi precedida de qualquer preparação

para o exercício da docência.

- Os professores A1A e A37P foram da opiniáo que a longa distância tem-

poral qne os separava da sua for:mação inicial tornou reduzida otl

mesmo nula a contribuição desta fomaçáo para o desempenho na área

de formaçáo cívica.

- Os professores A26C, 437Q, 437M, 437V, R37C1, R38M, R37V, e

R39M partilhavam a opiniáo de que as suas formações académicas não

lhes conferiram competências especíÍicas paÍa o desempenho na área

de formação cívica. Segundo eles, as temáticas pedagógicas que aborda-

ram durante a sua formação académica foram sobretudo direccionadas

para a preparação do processo de ensino-aprendizagem das suas áreas

disciplinares.

A maioria dos professores do grupo anterior (A), declarou que foi através da

sua longa experiência proÍissional qrre adquiriu as competências essenciais

para o desempenho das suas funções no âmbito da área de formação cívica.

O gnrpo de professores representado nos gráÍicos 7 e 8, como já foi referido

admitiu, euê a formaçáo académica contribuiu directamente paÍa o seu de-

semperúo da área de formaçáo cívica. Grupo que representa cerca de 27o/o

dos entrevistados e inclui 9 professores dos três ciclos do ensino básico. Aten-

dendo à natureza do assunto consideramos relevante referir que os professo-

res dos 2" e 3" ciclos leccíoÍlavam as disciplinas de Históna(2l,Inglês, Língua
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Portuguesa e Ciências (2). Os professores que leccionavam as disciplinas de

História e Inglês destacaram alguns compoÍIentes da formaçáo academica que,

na sua opiniáo, lhes corúeriran capacidades e competências paÍa leccionar a

área de formação c{vica. As afirmações que esses professores proferiram pare-

cem-Íros bastarrte esclarecedoras, coÍno a segUir se pode ver:

l7R25I - A rninha área é comunicação para se 1rcder comunicar é preciso

saber ouvir e saber falar (...)nesse aslrccto pÍrrece-me que a minha áreajá

está um bocadintro privilegiada Frrque no filrrdo eu venho inctrtir maaeiras

de estar, (...) temos que saber ouvir, temos que saber falar...

2lA39H - A formação académica deu-me uura eiuda, uras sem dúvid4 que tendo em

corrta o cuÍrso que eu tiÍei e particularmente rro ultimo arlo, t1ue é História Contemlrc-

rârrea, que é dar séc. XX de tÍás paÍa a frente. Eu acho que isso implica estar preÍ,4-

rado paÍa falar determinados assurrtos (...) argumentar e saber responder a determi-

nadas sittrações, são sittrações que a rninha formação académica obuiamente, me

proporcionoll, Ínas rão é um regra-

16439H2 - A axiologia da. educação foi um.a cadeira que tivemos na Universidade, a

eud, eu apreciei muito e gostei muito... retirei daí alguns ensinamentos, sim... e de-

pois amais avivênciae aexlrcriência de t2 anos de senriço. (...) Aformação académi-

ca, ela é apenas llm, pronto,... uma base, (...) a partir daí nós podemos voar sozinhos.

Mais uma vez, as opiniões dos professores parecem estar em sintonia com os

resultados publicados por Fragateiro et al. (1995). Na sua investigação, estes

autores tenderam a considerar que as disciplinas que mais contribuíam para a

promoção do desenvolrimento pessoal e sosial dos alunos, excluindo a disci-

plina de Educação Moral e Religiosa, eram as disciplinas de História e Língua

Porhrguesa; ao contrário, as disciplinas de Matemática e Ciências Físico-

Químicas eram as que menos contribuíram para o desenvolvimento dessa

componente educativa (Fragateiro et a1., 1995).

No gnrpo B, incluímos os professores que partilhavaÍn a opiniáo que a forma-

çáo cívica contribuía indirectamente para a aquisição de competências neces-

sárias para o desemperúo da área de formação cívica. Grupo eonstittrído por 8

professores do três eiclos do ensino básico (gráfico 8). Para este grupo de pro-

fessores, âs sinergias que se estabelecem entre a for:mação académica inicial,

as diferentes experiências e vivências profissionais e as relações interpessoais

foram cmciais para desenvolverem as competências e corúrecimentos necessá-
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rios para leccionarem a área de formaçáo cívica. Em suma, consideraram que

a experiência proÍissional foi determinante para erroluçáo do seus desempe-

nhos pedagógicos. A conjugaçáo das afirmações que suscitaram a integração

das respostas neste grupo (Grelha de Categorização, Vol. AIIIEXOS, P. 7Al ê

concordante com os princípios que Machado (1997) defende relativam,ente aos

aspectos que interferem no desenvolvimento do percurso pessoal e proÍissional

dos professores.

Estes professores marrifestaram capacidade de aplicar alguns dos conheci-

mentos que adquiriram na sua formaçáo académica nas suas actividades lec-

tivas, manifestando simultaneamente capacidade de reflexão, fundamental

para a promoção do desenvotvimento profissional dos professores. [(Simões &

Simões, 1997) e (Machado,1997)) O testemurúo que se segue ilustra as siner-

gas que se podem estabelecer entre a formaçáo inicial, as experiências proÍis-

sionais e o investimento pessoal do professor (processo que implica obrigatori-

amente a capacidade de reflexão):

R12 - Mas acho que ela [capacidade de desempenho para leccionar a área de

formaçáo cívical vai surgindo naturalmente dentro de nós porque o nosso cur-

so, pelo rnenos eu falo pelo metl, hrdo é dado, tnas é dado de uma for:ma

mrrito vasta, em que nós de1rcis teremos de ir buscar esses poatos e trabalhar

um pouco sozirúros, mesrno quando estamos a tirar o curso. São-nos dada,s

as ideias, sâo nos dadas as matérias e nós a partir temos que as trabalhar

lrcssoalmente.

1.4.2. üodelor de formação ecpecífiea

Da totalidade dos professores entrevistados, somente o professpr Rl1 referiu

ter frequentado uma acçâo de formação sobre a área de formação cívica. A sua

participaçáo nessa formaçáo teve origem numa preocupação g[obal da escola,

onde no ano lectivo em que decorreu implementação da Reorgarrizaçâo Curi-

cular foi solicitado a realização de acções formação sobre o funcionamento das

novas áreas culriculares náo disciplinares; como se pode verificar na seguinte

afirmaçáo: "- E aqui [na escolal também existiu a preocupaçáo na altura, (...)

tivemos logo formaçáo, fomos buscar formadores, organiz.ámos formaçáo

aqui{12R11).
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Apesar disso, apenas três entrevistados (R38M, R39M e A37V), admitiram sen-

tir-se rpouco à vontade» na abordagem de algumas temáticas porgue conside-

ravam que a sua formaçáo académica náo lhes conferiu determinados contre-

cimentos e competêrecias qtre derrem caracterizar o professor de formação cÍrri-

ca.

VeriÍicou-se que os professores de Matemáüca e Ciências Físico-Químicas, do

3" ciclo consideravam que os colegas gue lecsionavam as disciplinas de Histó-

ria, LÍngua Portrrguesa e Ciência.s, tintram adquirido um cor{unto de conhe-

cimentos e competências durante a sua formação académica que lhes conferi-

ram uma melhor preparaçáo para o desempenho didáctico-pedagógico, râ
área de formaçáo cívica; isto porque, defendem que algumas temáticas dessas

ücenciahrras, estáo intrincadarnente interligadas nos domínios da educaçao

cívica. Segundo eles, os professx)res que frequentaram licenciahrras no campo

das designadas «ciências exactasr, devido às características da sua formaçáo

académica, poderáo sentir mais diÍiculdades quando lhes é atribuída a área de

formação cívica. Os professores de História A39H e 439H2 tinham uma opini-

áo similar, pana estes, a área de formação cívica surgiu como uma continua-

ção ou um complemento do trabalho que realizavam no espaço lectivo da dis-

ciplina que leccionavam.

A maioria dos professores manifestou a convicçáo de güG, Para leccionar a

ârea de formação cívica, náo é fundarnental a participação num processo de

formação especíÍico. Na sua opiniáo, o desempenho dos professores de forma-

ção cívica depende da coqiugaçáo dos seguintes factores: formaçáo académica;

experiência profissional; investimento pessoal do professor na compreensão e

análise dos documentos legais que regulamentan a área; e, partilha de e4peri-

ências entre os docentes.

O percurso pessoal do professor é outra variável que pode interagir com os

factores referenciados e inÍluenciar o desempenho do professor de for:nação

cívica, E disso exemplo, o depoimento do professor R26V, que referiu que o

seu trabalho com escuteiros lhe permiüu desenvotver algumas competências

que posteriormente aplicou nas aulas de formaçáo cívica.
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1.4.3. Sugestôes ProPo§ta§

As entrevistas decorrerailr no Íinal d.o a,,o lectivo, época que considerámos

adequad.a pâra a reflexáo sobre oS acontecimentos que decorreram ao longo

desse período, como tal, pareceu-nos o momento propício para pedir aos pro-

fessores de formaçáo cívica para apresentarem medid.as/ sugestões que perrrri-

tissem melhorar, futuramente, o desempenho dos professores de formaçáo

clvrca.

As sugestões propostas pelos professores entrevistados estão representadas no

gráÍico 9, com a indicaçáo da respecüva frequência, por ciclo'

sugc*tôerpÍoL
A Acçoes de formação

B Orientações do Ministé-
rio da

C Investimento Pesso-
al/ Experiência Proflssi-
onal

D Partilha de experiências
e desenvolvimento de
trabalho cooPerativo

E Desvalorizaçào da reali-
zaçáo de acçÕes de for-
maçáo{139,o)

Gráfico 9. §ugestõGs proPostas para melhoraÍ e formaçâo dos professores de for-

meçâo cívlca

A maioria d.os participa'tes d.os três cicros (vinte e um) sugeriu a realizaçâo de

acções de formaçáo, como medida que poderia ser implementada nas escolas

para complementar a formaçáo dos professores nessa área curricular. As su-

gestões relativas à modalidade e d.inâmica das acções de formaçáo parecerafir

consensuais: todos os professores se aÍirmarafir apologistas da promoçáo da

partilha d,e experiôncias e da reflexáo sobre os trabalhos realizados' Acções em

que a componente prática deverâ ter um adequad'o suporte teórico, mâs onde

os participantes náo sejam meros reeeptores, como refere o professor 4379:

Eu acho que a formaçáo que mais resultados dá é a que envolve a reflexáo

sobre o trabalho realiaado (...) a confrontaçáo da-s várias estratégias' a troca

d.e impressões sobre o decurso do trabalho'

os professores propuseram mod.elos de formaçáo que correspondem às orien-

tações pedagógicas expressas no Relatório para a UNESCO da comissáo In-

ternacional sobre Educaçáo, relativas aos modelos de forrraçáo de professores'
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Neste relatório, â formaçáo contínua dos professores é considerado um proces-

so crucial paÍa minorar alguns dos problemas que afectam acttralmente o sis-

tema educativo. A for:maçáo de professores srrrge como um processo qrre deve

estimular a capacidade de questionar dos professores, incentivá-los a coopera-

rem entre si na planifrcaçáo e concretieaçáo de actividades, desenvolver a sua

capacidade de reflexáo, Em sunla, este tipo de formaçáo visa a implementa.çáo

d.os princlpios do paradigma cognitivo-constmtivista, tendo como meta a edifi-

cação do rprofessor reflexivo".

De acordo com os dados do gráÍico rlove, quatro professores dos 1o e 3" ciclos

do ensino básico partilhavam a opiniáo de que as orientações publicadas pelo

Ministério da Educaçáo eram insuficientes, defendendo que este deveria ter

dirmlgado orientações especíÍicas e/ou proposta.s de trabalho. O professor

A39H defendeu mesmo a criação de *urlrl programa ptrra senrir de base de ori-

entaçáo (...) com linhas muito claras de orientação" (23439H).

Relativamente a essas orientações do Mirristério da Edueaçáo, as opiniões dos

entrevistados náo foram unânimes, corno acabámos de referir houve professo-

res que reivindica-raill uma maior coordenaçáo ministeriâl, mas, em colltrapar-

tida, houve outros (os professores 19R26C e R37C2) que explicara:rr porque e

que concordavaur com as orientações generalistas que caracterizam a área de

formaçáo cÍvica. Para estes professores, o caracter idiossincrático da área de

formaçáo cívica náo se coaduna com a formulaçáo de um programa especíÍico

para a area. Como refere o professor 19R26C, a area de formaçáo cívica:

Em princípio é uma ârea abert4 portanto nós agora queixamo-nos que

não temos muitas directivas e não sabemos bem, mas um dia em ([ue es-

sas coisas venham todas dirigidas também vâÍnos dizer que não era as-

sim que queríamos e, queríamos ter mais liberdade,(.--)-

Contrastamd.o com a sugestáo que foi proposta pela maioria dos entrevistados,

identifi.cárnos um grlpo de 6 professores dos três ciclos (baras E, do gráÍico 9)

que menospÍez.arve-a realizaçáo de acções de formaçáo. Essa foi, por exemplo,

a posiçáo sustentada pelo professor R39P - Eu acho que náo é necessário ter

uma formaçáo diferente pâÍa dar formação cívica porque cada turma é uma

turr.a, porqne cada pessoa é uma pessoa".
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Os professores do grupo anterior referiram ainda, que a troca de ideias e a

discussáo de experiências educativas entre os professores de formação cívica e

entre estes e todos os outros os professores, nas escolas (formais ou infor-

mais), poderao vir a ser excelentes formas de formação e preparação para o

desempenho da área d.e formaçáo cívica. Essa, foi por exemplo, â posiçáo sus-

tentada pelo professor A37P: - "Eu acho que a melhor formaçáo e a formação

que nós faaemos com os nossos p€rres, [â escola, náo quer diaer que seja só

com professores da nossa escola"-

Alguns professores dos 2" e 3o ciclo (barra D, grá{ico 9} admitiram ser neces-

sário desenvolver com mais frequência trabalhos de caitz cooperativo, Quê

permitam promover a transdisciplinaridade e a partilha de experiências. Com

base nos seus testemunhos pres$rpõe-se a necessidade da criação de condi-

ções qge possibilitem a reflexáo conjunta sobre diferentes experiências e acti-

vidades e a organizaç âo e plan:iÍicaçáo das práticas pedagógicas. Como refere o

professor R2SI -"{...)eu acho que e preciso um trabalho mais'.. trabalharlros

mais em conjunto e ser mais detalhado, mais plarriÍicado e a periodicidade

deve ser mais curta, maís frequente".

Mais importalte que frequentar acções de for-maçáo é sem dúvida demonstrar

interesse e emperúo no desempenho d.as actividades e capacidade de reÍlexáo

sobre as mesmas (barra C, SáÍico 9). É com satisfaçáo que veriÍicárnos qtre o

d.iscurso de alguns dos professores {dez entrevistados) tendeu a enfatizar o

papel multifuncional do professor e firisar a importância do irrvestimento na

formação pessoal de forma contínua, em diferentes vertentes ÍIomeadamente:

cientíÍica, pedagôSCâ, cívica e tecnológica. De acordo com as suas aÍirmações,

os seus conhecímentos e competências para leccionar a área dependiam da

sua experiência profissional e do investimento pessoal do próprio professor.

1.5. PerÍi1 do professoÍ de formação cÍrriea

1.5.1. Competêu,cias essenciais paÍa o des,empeaho da área de formação

círrica

Os professores do primeiro ciclo, quando confrontados com esta questáo co-

meçaram por alegar que neste ciclo, a diferenciaçáo de competências especíÍi-

cas para área de formaçáo cívica náo fae sentido. Contudo, os professores A1B
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e A1C, depois de pen$arem um pouco, acabararn por dizer que quando desen-

volverarn explicitamente actividades que visavam o desenvolvimento cívico,

adoptaram um papel diferente d.aquele que normalmente desempenhavam na

orientaçâo 6as actividades lectivas das diferentes componentes curriculares.

De acordo com as suas declarações, estes professores concehiam que no âmbi-

to da ârea de forrnaçáo cívica: os alunos d,everiam desempenhar um papel ac-

tivo e o professor assumir o papel de moderador/orientador. Em termos de

competências, deduzimos que o professor deve ter:

- Capacidade de orientar/mediar o trabatho dos alunos conferindo-lhes
uma particiPaçáo activa;

- capacidade de escutar as opiniões dos alunos;
- C"pacidade de desenvolver o sentido de justiça e atitudes críticas, Ilos

alunos, sem emissáo de juízos de valor.

O sistema de monod.ocência que caracte nza o primeiro ciclo facilita o desen-

volvimento tralsdisciplinar da área de formaçáo cívica e justifica o facto de os

professores terem considerado que as competências que regiam o seu desem-

penho no âmbito da forrrraçáo cívica deveriam ser as mesmas que estavarrr

subjacentes a todas as suas actividades lectivas.

A partir da leitura e interpretação das diferentes opiniões proferidas pelos pro-

fessores dos três ciclos foram identiÍicadas as competências que estâo especi-

ficadas no gráÍico 1O. A quantificaçáo dos resultados expressa no referido grá-

fico foi realizada com base no Quadro d.e Síntese 9 (Vol- AIIEXOS, p.115)'

Gráflco 1O. Capacldades e competêncles essenclelr pera o de*empenho da áree de

Competêncla

Capacidade de mediação e de orien-A

As mesmas que o Professor deve
evidenciar em

B

ír. Formaçáo pessoal e social/regras
soclârs

D Capacidade de transmissão de rePas
soc nssociais aliada a

Capacidade de çomunicar aliada à
de escutar

E

Componente afectiva

tr 10 ciclo

l20 ciclo

El30 ciclo F

G
volvimento dos temas
Sensibilidade pârâ o desen-

H Formação pessoal
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J Experiência profissional
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K
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Os resultados expressos rro gráfrco 10 permitiram-nos deduzir que os profes-

sores d"os 2." e 3." ciclos tinham percepções similares sobre as competências

qrre devem caracteriza-r o perfil do professor de formação cívica.

trm síntese, as diferentes competências representadas no gráÍico 1O enfati-

r,:rr; â capacidade de escutar e de incentivar a comunicação; a capacidade de

valorizar a componente afectiva e as regras básicas que regem as relações in-

terpessoais; a valorização da amieade, da tolerància e do sentido de justiça; a

importância da experiência profissional e da aquisição de formação especiÍica

e a cultura geral dos professores'

Apesar de os professores não terem utilieado a terminologia do Decreto-Lei n."

ZJg lZOOl, d.eduzimos que as suas ideias correspondem às seguintes compe-

tências, eue constam no referido diploma:

- Manifesta[rl capacidade relacional e de comunicaçáo, bem com equilíbrio

emocional, nas vária-s circunstâncias da sua actividade profissional;

- Assum[irl * dimensáo cívica e formativa das suas funções, com as inerentes

exigências ética,s e deontológicas que lhe estáo associadas;

- Incentiva[rl a participaçáo participada de regras de convivência democráti-

ca e ger[ir], com segurança e flexibilidade, situações problemátices e corrÍlitos

interpessoais d.e rratureza áiversa .(Decreto-Lei n." 239 t2OO1)

Recorda-se, a propósito, que no Decreto-lei n." 24O I2AOI estáo discriminadas

as competências que permitem a deÍirriçáo do perfil geral de desempenho pro-

frssional dos professores.

A partir das descrições dos professores, tentou-se inferir a sua concepçáo glo-

bal de professor de formaçáo cívica e d,as competências que permitem formular

o seu perÍil. VaIe a pena salientar (Iue os professores dos 2" e 3o ciclos eviden-

ciaram um conjunto de competências que envolvem diferentes domírrios e tra-

duzem a multipticidade de funçôes que deve caracteizar o desempenho do

professor de forrr.ação cívica.

Os discursos d.os professores A37M e A37P por exemplo, evidenciam a sua

capacidade de reflexáo, capacidade crucial para promover e desenvolver a me-

tacogniÇão, importante competência metacognitiva. Estes professores aliaram

e articularam competências de diferentes domínios na descriçáo das suas colL-

cepções de professor de formaçáo cívica náo descurando a explicita"çáo das

145



CAPÍTUIÍ} V Apresentaçãp e anállse ilnterprctattYe doc resultadoe

capacidades de reflexáo e de lideraraça, como podemos deduzir nas seguintes

aÍirmações:

[O professor de formaçáo cívíca deve] ser capaz de perceber qual é o papel da

escola nessa. edrrcaçáo. Ser capaz de ter essa consciência e depois d.e ter a

consciência que é u-m agente da escola e entregar-se e participa.r nas refle-

xões de forrr.a activa, responsável e entender que o director de turma é um

professor que é membro de uma engreÍragem, q[ue faa parte de um.a estrutu-

ra organizada e não é urn ser autórromo e deve ter capacidade de liderança

porqlte cada vez é mais importamte o Conselho de Turma para levar a- cabo

um bom Projecto Curricular de Turma, útil ao desenvolvimento dos alunos,

que leve os alunos a desenvolverem as suas capacidades e as sua,s compe-

tência.s. (26,4'37P)

A maioria dos professores parecia estar consciente da multiplicidade de fun-

ções que estáo subjacentes ao conceito de professor de formação cívica, no

entanto, esta percepção, no caso dos professores 13R38M, 36R37V R39M fun-

cionou como obstáculo e foi usado como nrgumento para justiÍicar a falta de

apetência para o desempenho de actividades relacionadas com a componente

cívica. Segundo as suas perspectivas, as competências que sustentam o seu

desempenho n"o exercício das actividades lectivas da disciplina para qual ad-

quiriram formação académica têm poucos pontos em comum com as compe-

tências que devem caracterízat o professor de formaçã.o cÍvica. Relembramos

que estes professores leccionam as disciplinas de Matemática e Educaçáo Vi-

sual. Para o professor R38M *quem deveria dar formaçáo cívica náo deveriarn

ser professores de Ciências Físíco-Quírnicas ou Matemática mas, sim de Ciên-

cias Naturais ou Português, professores que tivessem mais à vontade para fa-

lar." Na sua perspectiva, a competência que alia a capacidade relacional e de

comunicaçáo, bem como o eqrrilíbrio emocional, nas várias circunstâncias da

sua actividade proÍissional náo é importante para o desempenho do professor

de Matemática. Trata-se, obviamente, de uma visáo reducionista e comparti-

mentada do papel do professor.
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1.5.2. Coneeito de professor de formação cívica

Com hase nas competências que foram. destacadas pelos professores infere-se

qrre o con"ceito de professor de formação cívica que foi implicitamente formula-

do pelos próprios professores variou em funçáo: do ciclo de ensino, da for:ma-

çáo específica do professor, do interesse e capacidade reflexiva do professor.

Para os professores do 1" ciclo em termos gerais não faaia sentido individuali-

mr o conceito de professor de formaçáo cívica. Na sua óptica, todas as activi-

dades e temáticas em que participavaÍn, envolviam a integraçáo das compe-

tências das diferentes dimensões consagradas no Decreto- Lei n." 24O I?AOL-

Nos 2" e 3" ciclos as concepções dos professores sáo mais diversas, mas em

geral sáo pouco abrangentes e centram-se sobretudo nas competências ineren-

tes às dimensões sociais e éticas. Com excepçáo do professor 437P, todos os

outros aparentam ter uma noção simplista do papel do professor de formação

cívica centrada apenas nas compoÍrentes relacionais, éticas e afectivas.

Pegando nas aÍirmaçoes do professor A37P inferimos que a sua coÍrcepÇáo de

professor de formaçáo cívica coincidente parcialmente com a acepçáo de A.

Sérgio e, simultaneamente, e concordante com as orientações da UNBSCO

paÍa a ed.ucação do séc. )Õil (Delors, 2OO1). Segundo esta concepçáo, o profes-

sor de formação cívica deve evidenciar as seguintes competências:

Demonstrar capacidade de reflexão e de estimulaçáo da reflexão nos oll-

tros;

Ter formaçáo hum arrÍstica;

Conhecer a dinâmiba da comunidade escolar;

Promover o espírito crítico e a criatividade; e,

Manifestar capacidade de compreender e gerir relacionamentos inter-

pessoais.
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1.6. Ealanço do desempenho do professoÍ no âmbito da área de

formação cÍvica

1.6. 1. Aslrcctos Positivos
Dos 85 professores entrevistados, 25 avaliara-m positiva-mente os resultados do

trabalho que efectuarafit no âmbito da área de forma.çáo cívica- Os professores

utilizaram como elementos justifi.cativos da sua avaliaçáo as modificações que

obsenraram nos seus ahrnos e nas repercussões que tiveram em diferentes

domínios, entre os quais se destacaram:

- a capacidade de relacionarnento interpessoal - aparentemente, os alu-

nos manifestaram, melhorias nos comportamentos e atitudes ao nível

das interacções: aluno - aluno e aluno - professor;

- o conhecirnento e aplicaçáo de regras sociais;

- a capacidade de comunicar - os alunos desenvolverâm a sua capacida-

d.e de escutar e melhorarafir. a sua expressáo oral, nomeadamente a ca-

pacidade de argumentaçáo'

Os testemunhos dos professores tenderam, em suma, a considerar que a área

de formaçáo cívica ajuda a estreitar o relacionamento entre o professor e os

arunos. E um espaço gue , por funcionar d.e um modo mais informal, é despro-

vido da pressáo d.a colnponente de avaliação quantitativa, o que promove o

estabelecimento d.a empatia entre professores e alunos. A compoÍlente afectiva

assume neste espaço alguma expressividade'

L.6.2. DiÍiculdades sentidas

Como foi referido anteriormente, a maioria dos professores fez um balanço

positivo do trabatho que realizou conjuntarnente como os seus alunos no âm-

bito da área de for:maçáo cívica. Contud.o, esta avaliação náo é incongruente

com a enunciação de algumas difrculdades, com as quais, os entrevistados se

depararam no decurso do desempenho da área'

As dificuldades que foram d.estacadas pelos professores dos três ciclos estáo

representadas no gráfrco 11, com a indicação da respectiva frequência, por

ciclo.
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DlÍlculdades menclonadas

A Faltâ de informa-

çoes/orientaçoes

B Fâlta de materiais / recursos

C Sem diflcr:ldades dignas de

destaque

D Horário inadequado

E Dificuldades na planiÍicaçáo

F Formação inadequada / insufi-

ciente

G Caracteústicas da turma

H Sistema de avaliação

I Fraca participaçao dos alunos

formação cH,ce

Como se pode observar no gráÍico 1 1, os professores participantes do 3" ciclo

foram os que especiÍicaram um maior número de diÍiculdades, as quais esta-

vâm associadas a diversos aspectos. Com base n"os dados do gráÍico 11 e nas

informações da Grelha de Categorizaçáo {Vol. Anexos, p.gO) salientamos:

- A fatta de formação específrca - os professores que leccionavarr respecti-

vâmente as disciplinas de Bducação Visual (,4,37V), Matemática (R28M,

R39M), Ciências Físico-Químicas (437Q) e Educação Física [437F) referi-

ra.m que a sua formaçáo academica não thes conferiu as competências es-

senciais para leccionarem a area; por isso, sentiram diÍiculdades e/ou

constrangimento na abordagem de alguns dos temas que debateram com

os seus alunos. Bstes professores sentiram necessidade de receber infor-

mações e orientações para melhoraÍem o seu desempenho. Os professores

A37V e R38M admitirâm que a especiÍicidade da sua formação irricial não

thes possibilitou o conhecimento da linguagem científrca e das técnicas de

promoção de relacionnmento interpessoal que sáo essenciais para a desen-

cadear o desenvolvimento da formaçáo cívica.

- Ás corrorcfurtsücas das turmas - forarn indicadas por nove professores do

3o ciclo, coms um dos aspectos que dificultaraÍn o seu trabalho, no âmbito

desta área. Estes professores destacaram, principalmente, os problemas de

comportnmento, as atitudes incorrectas e a falta de empenho dos alunos.
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A inexistência dn componente de aualiaçãa quantrtailua foi apontada

como um factor que contrihuiu para aumentar a falta de interesse dos

alunos (professores A37V e R37V). Neste caso, considerãmos relevante

referir que os entrevistados qrre expressaram esta opiniáo, leccionavam

a disciplina de Educaçâo Visual.

A fcltta de orientaçÕes e informa@as específicas sobre a área foi tambêm

uma dificuldade indicada por três professores, que à semelhança dos

professores do 2" ciclo consideravarr que as orientações emitidas pelo

Ministério da Bducaçáo foram demasiado gerais. Como refere o profes-

sor A37Q "o facto de náo haver (...) um prograffa próprio, (...)com umas

linhas de orientação mais fortes... porque acaba por não haver grande

apoio, a pessoa sente-se um bocado perdida".

A redtzida corga horária e/ ou o horaio que foi atribuída(o) à á'rea de

formaçáo cívica foram, segundo a opiniáo de 5 professores (439H2,

437V, 437M, A38P e A39H), factores qr.re limitaram o desenvolvimento

das actividades que tinham planif,rcado.

Os professores do 2" ciclo, por sua vez, salientararr como principais diÍiculda-

des a falta de informações e orientações específicas para a área e o horário em

que leccionam a área de formação civica (no caso do professor R25I). Em rela-

çáo ao tipo de informações que demonstraram interesse em receber, sugeriram

principalrnente, a aquisição de conhecim,entos de diferentes estratégias, acti-

vidades, rectrrsos educativos; ou seja, elementos que estão normalmente asso-

ciados à planificaçáo das actividades lectivas.

No 1" ciclo, o sistema de monodocência favorece a abordagem transdisciplinar

da componente cívica, o que explica, o facto de a maioria dos professores não

ter sentido qualquer diÍiculdade na promoÇáo da formaçáo cívica. Somente os

professores AlA e A1B destacararn, respectivannente, como principais diÍicul-

dades, a fatta de informações e orientações específicas pa-ra a área de forma-

çáo cívica e o facto de os alunos manifestarem constrangimento ao nível da

participaçáo. Nesta ultima situação, o entrevistado especíÍicoll as diÍiculdades

que os alunos manifestaram em termos de expressáo oral, quando participa-

ram em diáIogos e debates.
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Admitimos qlre a transdisciplinaridade que caractenza a componente cívica,

Íro 1" ciclo, de certo modo pode ofuscar possíveis fragilidades que a afectem

especifi.carnente. A dituiçáo da área nas outras áreas curriculares dificulta- a

analise individualizada. Este pressuposto é concordante com a opinião de um

professor do 1" ciclo, eu€ foi destacada por Fragateiro et aI {1995}, ro estudo

que desenvolverãun. Esse professor disse: -'no 1" Ciclo do Ensino Básico em

que o re$ime é monodocência e as diferentes âreas náo sáo compartimentadas

mas interdisciplinares, â FPS/ DPS é dificil ser analisada por si sô" (Fragateiro

et al., 1995, p.58).

Mais uma vez, se constatou que as opinioes proferidas pelos professores dos

três ciclos condizi€un em diversos aspectos com os resultados da investigaçáo

d.esenvolvida por Fragateiro et al. (1995), dos quais considera:r.os dignos de

nota, os seguintes parâmetros:

- os professores que participaÍam nessa investigaçáo reclamavam um

maior investimento na forrnaçáo especíÍica pa-ra a disciplina de Desen-

volvimento Pessoal e Social, acompanhada de um maior apoio pedagó-

sco;
- Alguns dos professores que leccionavam a disciplina de Desenvolvimen-

to Pessoal e Social consid.eravam insuÍiciente o tempo lectivo que tinha

sido atribuído à disciplina.

Recuando no tempo, veriÍicamos que as críücas que A. Sérgio apontava ao srs-

tema educativo da sua época penrranecem actuais e continuafir a ser indica-

das pelos professores.

1.6.3. Formas de promoçã,o da transversalidade

A transversalidad.e neste contexto deverá ser entendida como a possível conti-

nuidade do trabalho desenvolvido ao longo de todo o ensino básico; ou seja,

como uma possível lirúra condutora que atravessa os três ciclos do ensino bá-

S1CO.

No primeiro ciclo, sempre que possível, o professor acompanha os alunos ao

longo dos 4 aÍtos. Assim, a promoçáo da transversalidade da área de for:rraçáo

cívica, neste ciclo, rá um processo que decorre naturalmente.
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Nos Zo e 3" ciclos, a transversalid.ade da área de formaçáo cívica tem como

primeiro obstáculo, a compartimentação que caracteiza os seus desenhos

curriculares. As difereÍrças orga,izacionais que conferem uma dinâmica pró-

pria a cada um dos ciclos do ensino básico, justiÍicaram a especiÍicaçáo dos

resultados, por ciclo.

De acord.o com os dad.os recolhidos, as medidas que os professores implemen-

taram paÍa promover a transversalidade ÍIo âmbito da formação cívica, varia-

raÍn em função do ciclo de ensino (gráfico 12) e d.as orientações dos órgáos de

gestâo das escolas-

Gtâf,co 12. rormas de promoçío da tronsversalldade

os professores do primeiro ciclo alirmaram que na traflsiçáo entre os dois ci-

clos d,e ensino há, uma quebra no trabalho que foi desenvolvido no âmbito da

área de formação cívica. para minimizar esse problema, estes sugeriram a rea-

lizaçáo de intercâmbios/reuniôes entre as escolas que envolvam preferencial-

mente os alunos do 4o ano (barra D, grá,fico 12).

conscientes fls «choQue» que sofrem os alunos que tralsitam paÍa o 2'o ciclo'

os professores d.a escola EB 1 de Reguengos de Reguengos de Monsaraz, colo-

caram em prática o projecto Çom os orhos postos numa noua, escola. Esfe tinha

como finalidade facilitar a integraçáo dos alunos no 2.o ciclo, na llova escola,

para isso, *no início d"o ano lectivo, cad.a professor d"e 4o ano teve uma reuniáo

na EB 2, 3 com tod.os os professores que iam ser dessa tunna'" (Rl1)

As escolas de Reguengos de Monsaraz diligenciaram reuniões entre os profes-

sores do 1 
o e Zo ciclos com o objectivo de facilitarem a inserçáo dos alunos no

novo ciclo, de ensi..o e, desta forma, permitiraflr ao professor de formaçáo cíü-
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ca dos 5."s arr.os dar continuidade ao trabalho que foi realiaado ao longo do

primeiro ciclo.

Nos 2" e 3" ciclos, apefl.as seis professores deram continuidade aos trabalhos

qrre tinharn d.esenvotvido no ano anterior, qller como professores da disciplina

que leccionavâm, quer como Directores de Turma (barras A, graÍico 12]- Re-

lembramos qne tod.os os professores entrevistados eram professores de For-

maçáo Cívica e, simultanearnente, Directores de TUrma.

Os professores dos 2" e 3" ciclos, das duas escolas, efectuâram diligências se-

melhantes para promover a transversalidade da área de for-maçáo cívica, as

quais envolverann: a consulta de docurnentos (actas e registos individuais dos

alunos), eüe foram elaborados no arlo lectivo anterior, e coltstllta de registos

dos alunos; as informações que foram transmitidas pelos alunos, depois de

terem sido questionad.os sohre os trabalhos que tinham realirado no ano tran-

sacto; as sugestões do Conselho de Turma, tendo em conta a caÍacterizaçáo

da turma.

Com base nos testemunhos, deduzimos que a estabiliz.açáo do quadro docen-

te, mais concretamente o possível acompanhamento dos alunos por parte dos

professores ao longo de um ciclo favorece a abordagem tranwersal e transdis-

ciplinar da área d.e formaçáo cívica e, corrsequentemente, o processo de apren-

dizagem dos alunos'

Apesar de um número signiÍicativo de professores ter descrito a for:ma, os pro-

ced.imentos e acções que efectuaram para dar continuidade ao trabalho que

tinha sido iniciado no(s) ano(s) anteriores, houve 6 professores que admitirarn

desconhecer parcialmente o trabalho que os selrs alunos tinham realieado nos

€ü1os agteriores, send.o, por isso, d.iÍicil promover a continuidade do trabalho

realizado. As aÍirrnações dos professores A39H e R37V dáo-nos uma visáo de

uma abord.agem fragmentada, que contraria as finalidades da á'rea de formação

cívica. 0 professor A39H disse que:

"náo há ligação nenhuma entre ciclos, náo há ligaçáo seqlrer entre

anos,.., quaÍrto mais entre ciclos."

Na perspectiva do professor 437P, o desenvolvimento da á'rea de for:maçáo cí-

vica de for:ma tralsversal depende das medidas e regras de funcionamento das
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escola. Trata-se d.e uma perspectiva que deduzimos por exemplo na§ seguintes

aÍirmações:

BZABTP- Eu só entendia a transgersalidade da formação cívica se a formaçáo

cívica fosse de forma organiaada, (...}+re fosse assumida como uüI.a obrigaçáo'

Eu acho que náo é forte d.emais dizer isto,... como uma obrigação por todos os

professores de for:ma organizad.a- Eu acho qne assim é que poderíamos falar em

transrrersalidade.

A comparaçáo das respostas dos entrevistados possibilitou identifrcar uma

situação curiosa onde imperava uma forte coincidência de opiniões, veriÍicá-

mos que as sugestões llue fora:n apresentadas pelo professor{437P}' sem qne

ele tivesse conhecimento, estavam em sintonia com os procedimentos que fo-

rarn colocados em prática Íruma escola distinta. As suas sugestões estavam

em consonância com as medidas que foram aplicadas na Escolas EBl e 882,3

de Reguengos de MonsiatÍarz (as quais foram. descritas pelos professores RSC1,

RS8M e R12 Nestas escolas, os Conselhos Executivos diligenciaram a tealiza-

ção de reuniões, no início do ano, que visavam facilitar o funcionanleÍrto da

area de formaçáo cívica. Reuniões que a partida facilitavam a prepErraçáo de

um trabalho de carie tranwersal-

!..6.4. Sugestóes pfoPostas pafa melhoraf o desempenho do professor de

formação cívica

As opiniões e sugestões que foram apresentadas pelos participantes sáo para

nós a prova de que os professores sao intervenientes activos no processo edu-

cativo. Estas, no seu conjunto, indiciarn o interesse e a vontade que os pro-

fessores tinham de compreender a filosofia educativa que está subjacente à

introd.uçáo de área de formaçáo cívica no ârnbito da Reorgarrização Curicular

do Ensino Básico. Todavia, as srras respostas também evidenciavam uma deÍi-

ciente comunicaçáo entre o Mirristério da Educaçáo e os Professores-

Algumas das med.idas que os entrevistados sugeriram para melhorar o desem-

penho da área de formaçáo cívica, tinham sido, anteriormente, propostas parâ

complementar/fomentar a formação cívica dos professores, nomeadamente, a

realtzaçáo de acções d"e formaçáo, a organieaçáo de reuniões, a criaçáo por

parte do Ministério da Educaçáo de linhas de orientação específi.cas- Esta re-

petiçáo de sugestões permitiu deduzir eue, parâ os professores patticipantes

154



CAPÍTUI.O V Aprelsentacão e enállse lnteluletatlTe dors rc§ultadoÉ

d.os três ciclos, o desempenho proÍissional e o processo de formaÇáo estão in-

ter-relacionad"os, como tal, as medidas que sugeriram favorecem simultanea-

mente, os dois componentes.

As sugestões que foram propostas pelos participante estáo representadas

quantitativamente no grá-Íico 13.
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escola

F' lmplementação de activi-
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fora da sala de aula

G Registo do trabalho efec-
tuado em doçumentos

Crrâftco 13. Medtdas propostas pere melhor o desempenho do professor de forma-

ção cívlca

A conjugaçáo das informações da Grelha de Categoriz,aiçáo (Vol. AIrIEXOS'

p.gg) e do Quadro Sintese 12 (Vol. ANEXOS, p.118) com os dados dos g1árfrco

13. permite dieer que:

A realizaçáo de acções de formaçáo foi a sugestão proposta por quulze

professores, dos três ciclos de ensino. Acções que deveráo aliar a sua

componente teórica às vivências e experiências dos professores. Os pro-

fessores consideraÍam. euê, a partilha de experiências e a dirmlgaçáo de

actividades práticas e respectivas metodologias devem constituir o cer-

ne d.a formaçáo que considertrm desejável no âmbito da área de forma-

ção cívica,

A experiência profissional, aliada a um continuado investimento pessoal

do professor, e, na óptica de treze dos entrevistados fundamental para

melhorar o seu desempenho. Para estes professores, a aquisiçâo dos

conhecimentos e competência especÍÍicas para o desempenho na área

de formação cívica náo deve implicar a parlicipaçáo em acções de for-

mação especíÍicas. Na opiniáo, do professor R26C a inexistência de uma
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orientação específica pode ter um efeito bastante positivo, como se pode

inferir no seu discurso:

{...} em princípio é uma área aberta, portanto nós agora qlueummo-úos qne

não temos muitas directivas e náo safumos bem, mas u:n dia em que essas

coisa,s venham tod.as dirigidas também vâÍnos dizer qrre náo era assim que

quenamos e, lpleríamos ter mais liberdade,(...)

Nove professores referirarn que é ao nível da escola que devem ser to-

madas d.ecisões relativas ao funcionamento da área de formaçáo cívica-

Na sua opiniáo, os Conselhos Executivos e/ou os Pedagogicos das esco-

las devem deÍinir linhas orientadoras que deverão funcionar como base

de trabalho paÍa as diferentes turmas. A interwençáo dos órgãos de ges-

táo pod era farnr-se sentir na calendarização de reuniões e na definição

d,e Íinalidades. Como foi sugerido pelo professor A37Q, poderá, inclusi-

vamente ser constitqído um grupo de trabalho ona escola que servisse

de nucleo para esta área, para orientar quem fosse director de turma,

uma vez que são eles que dáo formação cívica." Na prática estas pro-

postas iriam promover algo cuja quase total ausência tem surgido como

uma das diÍiculdades dos sistemas educativos- «a concretizaçâo de tra-

balho cooperativoo. Ainda, ern relaçáo a esta medida, o professor A37P

defendeu que oa escola deve assumir que a formação cívica é uma prio-

ridade,(...)[ e, como tal devet aparecer explicitamente assumido no pro-

jecto Curricular de Escola(...).Seg,rndo ele, no projecto Curricular de

Escola deverão constar "as orientações precisas, com estratégias coII-

cretas" paÍa seguindo a via do Conselho PedagóSco serem transmitidas

aos Director de Turrrra (que é normalmente o professor de formaçáo cí-

vica).

A promoçáo da partilha de informações entre os professores dos diferen-

tes ciclos, sob a for:ma de reuniões ou encontros foi sugerida pelos pro-

fessores d.o 1" ciclo e por alguns professores cpre leccionam respectiva-

mente o S" e o To ano de escolaridade. A proposta destes professores

parece-nos bastante lógica, atend.end.o a que o 5" e o 7o €mo sáo anos de

transição, em qrre os alunos transitam para um ciclo que obedece a

uma estrutura organiaacional distinta.

Na opinião do professor R25I, a realtzaçâo de actividades transdiscrpli-

na1es fora da sala de aula que visem a inserçáo dos alunos na dinâmica
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da comunidade, poderá ser uma excelente forma de colocar em prática

as finalidad.es da área de formação cívica. Actividades ![ue deveráo ter

como objectivo o desenvolvimento cÍvico dos alunos assente na acção.

Esta sugestáo é comparável com estratêgias que foram propostas por A.

Sérgio, Dewey e Patrício, nas suas teorias pedagóglcas.

- para S professores, as orientações veiculadas pelo Ministério da Educa-

ção em relaçáo à área de formação cívica são demasiado genêricas. Na

opiniáo d.estes, deveriam ter sido definidas linhas orientadoras ou de-

sencad.eadas acções de formação. O professor A39H defende mesmo a

criaçáo de um programa específrco para a área de formação cívica, por-

qne segundo ele "porque alguns professores têm muitas diÍiculdades em

a:ranjar situaçõcs para discutir nas aulas e há professores, que nós

sabemos, que náo sáo capazes de chegar a uma aula e improvisaÍ um

temâ, (...)" A39H

A diversidade de sugestões propostas pelos professores entrevistados demons-

tra o interesse e o empenho d"esses docentes. As percepções e os comentá'rios

críticos emiüdos por esses professores demonstram que se preocupam como

processo de aprendizagem dos seus alunos e estáo dispostos a adquirir eonhe-

cimentos e competências que possibilitem melhoraÍ o seu desempenho na co-

ordenaçáo da área de formaçáo cívica.

Um elevado número de professores evidenciou a importância da partilha de

ideias e experiências, o que na prâtica d.everá implicar o desenvolvimento de

trabalho cooperativo. Deste modo, a área de formação cívica poderá contribuir

para superar as diÍiculdades que os professores têm manifestado ao nível da

realizaçáo de trabalho cooperativo-

Este pressuposto corresponde sem duvida a base de todo o processo educati-

vo, como tem sido evidenciado por diferentes pedagogos, inclusive por A. Sêr-

gio: o sucesso d as políticas educativas ê fortemente condicionado pelo interes-

se e emperúro que os professores manifestarem na sua concretieaçáo-
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1.6.5. .àpreciação global - algumas ilações

Os professores foram unânimes em afir:mar que a área de for-mação cívica e

uma componente importante no processo de formaçáo dos alunos, embora

nenhum tivesse justiÍicado a sua resposta tendo por base uma fonte teórica.

As suas respostas foram. intuitivas, sern fazerem qualquer referência às indi-

cações expressas nos documentos legislativos (Lei de Bases efou Decreto-Lei

n.612O01), podendo mesmo inferir-se que as suas coÍIcepções de for:maçáo

cívica surgiam. algo vagas. Os professores centraram as slras respostas na

componente de formaçáo cívica como elemento nisolador, sem mencionarem as

interacções que poderia estabelecer, por exemplo com o desenvolvimento cog-

nitivo, tal como é salientado por L,ourenço (2002).

O signiÍicado que cada professor atribuiu ao termo «corr.petência" é um indi-

cador de que os professores ainda desconhecem alguns dos princípios da Re-

organização Curricular do Ensino Básico ou, náo se identifrcarn com esses

princípios. Isto porque, nas questões do guião, em que se pediu aos professo-

res p6rra indicarem ou evid"enciarem as competências qrre na sua opiniáo po-

d.eriam ser especíÍicas para a área de formaçáo cívica, a entrevists-dora teve

necessidade de clariÍicar a questáo. Nesse sentido, explicitou o conceito de

competência que está patente no "Currículo Nacional do Ensino Básico

Competências Essenciais": "competência integra, capacidades e atitudes e que

pode ser entendida como saber em acçáo-'

Aparentemente, alguns dos problemas detectados por A- Sergio no inicio do

século )ç}( parecem continuar plenos de actualidade, como é o caso:

das dificuldades de comunicação que se continllârn afazer sentir entre o

Ministério da Educação e as escolas (professores). As informações conti-

nuarn a percoÍTer apenas um único sentido, olr seja, os professores coÍr-

tinuam a ser meros executores das políticas educativas.

Os modelos de formaçáo de professores continua:rr a desvaloizat a

componente de formaçáo cívica, em detrimento da aquisiçáo de conhe-

cimentos científrcos, tecnológicos e pedagógicos. Os professores desco-

nhecem teorias e/ou metodologias específicas da area_ de formação cívi-

ca.
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O facto de a área de formaçáo cívica ter assumido um horário especíÍico, tal

como foi relatado por Fragateiro et al. {1995}, para o caso da disciplina de des-

envobrimento Pessoal e Social, poderá ter fomentado uma visao reducionista

da área, ou ffija, a existência do espaço lectivo da área de fomação cívica po-

derá ter como resultado uma redução do investimento na transversalidade da

educaçáo para a cidadania, particularmente nos 2" e 3" ciclos.

A conjugaçao das informações recolhidas possibilitou a comparação das for-

mas de orgarrieaçao e de abordagem da área de formaçã.o cívica nas diferentes

escolas, onde as orientações do órgáo de gestáo, paÍeceram interferir no funci-

onarnento da área de formaçáo cívica.

Ficou-se com sensaçáo eue, a área de formação cívica promove o contacto en-

tre os professores, conferindo um dinamismo especíÍico às escolas, Na escola

EB 2,3 de Reguengos de Monsarar., flo início do ano lectivo, decorreram, ali,

algumas reuniões onde os professores deliberam sobre as actividades e temá-

ticas que poderiam abordar ao longo do ano. Estas reuniões náo visava-nn ape-

nas a elahoração de plarrificações, mas funcionavam também como espaços de

debate e de eventuais esclarecimentos.

Depreendemos que no caso concreto dos professores participantes no presen-

te estudo, o desemperúo da área de formação cívica foi uu' factor que desen-

cadeou a partilha de experiências e o incremento de trabalho cooperativo. A

organizaçáo das actividades a desenvolver no âmbito da ârea de formação cívi-

ca, eÍn grupo, parece ser um ponto de partida para ultrapassar um dos aspec-

tos negativos que há muito ê apontado à classe docente - o excessivo individu-

alismo. No presente estudo, todos os professores mareifestaram estar recepti-

vos à partilha de opiniões e experiências, o que implica necessariamente a rea-

lização de reuniões e trabalhos de gmpo.

No que concer:le à transversalidade da área de for:maçáo cívica, a maior parte

das diÍiculdades que os professores entrevistados sentiram, estava principal-

mente relacionada com a transiçáo entre os três ciclos do ensino básico. Ape-

sar de as escolas de Reguengos de Monsaraz e da EBI de nã.o terem a mesma

estrutura organizativa, as diÍiculdades enumeradas pelos professores foram

idênticas e incidiram principalmente sobre as dinâmicas especÍÍicas de cada

ciclo de ensino, nomeadamente em termos dos compoÍrentes curriculares e

respectiva carga horá,ria.
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A avaliaçáo que os professores fizeram do trabalho que realiearaflL Íro âmbito

da área de formação cívica está em sintonia com os resultados que Fragateiro

et al. (lgg5) obtiveram na sua investigação sobre a disciplina de Desenvolvi-

mento pessoal e Social, pelo qrre consideramos que as a-fir:mações de Fragatei-

ro et al. (1995) que se seguem sintetizam. as ideias que foratn expostas pela

maioria dos professores entrevistados na presente investigaçáo.

Os professores, por flra vez, consideram ter sido urrta experiência positiva'

tanto 11o aslllecto mais global do serr impacto na escol4 como ao nível da

sala de agla, valoriaand.o diversas dimensões tais como, as alterações veri-

ficadas na sua relaçáo com os alunos e o contributo dado para o desenvol-

vimento de uma atitude reflexiva e crítica dos edrrcandos- Esta nova disci-

plina foi, para a maioria destes docentes, o eqpaço de reflexáo e debate que

faltavanaescola." (Fragateiro et al., 1995, p.15)

A área de formaçáo cívica foi utilieada preferencialmente como espaço de

debates e reflexões sobre diferentes temas (temas que também podem ter sido

sugeridos pelos alunos), mas as activid.ades que foram desenvolvidas tiveram

pouco impacte no funcionamento global da escola. Apenas na EBI de Amarele-

ja foram desenvolvidas actividad^es de índole transdisciplinar que estavam in-

tegradas no Projecto - EscoÍas homatoro.s de Sar./ide.

A tralsposiçáo da área d.e formaçáo cívica para a dinâmica da escola constitrri,

assirn, uma diÍiculdade que já tinha sido identiÍicada por Fragateiro et

af.(1gg5) e Lourenço (2002). Os professores continuârn a privilegiar os debates

e a discussáo de ideias Ínas, o envolvimento prático dos jovens na comunidade

nos moldes que Kohlberg defendia permarr.ece por concretizar. Como explicitou

Lourenço (2002),

Kohlberg estava convencid.o que se asi escolas querem promover o deserrvolvi-

mento moral, entáo devem envolver os esttrdantes rras decisões çre afectam a

sua vida e o bem-estar da sua comunidade escolar; fortalecer o sentido d.e res-

ponsabilidade de uns para_ com outros e para com o grupo; e fazer com que to-

dos os estrrdantes da escola em comunidad.e justa, sem excetrrçáo, particilrem di-

rectamente, e 1áo alrenas de modo representativo, rf.o processo democrático.

Maís d.o que criar escolas que ensinassem o espírito de cidadania, a comunidade

justa procurava que as escolas fossem elas próprias comunidades justas e mo-

delos de cidadarria- (p.29a)
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A actual situaçáo da área de formaçáo cívica parece, em suma, ser uma repe-

tiçáo da introdução da disciplina de Desenvolvimento Pessoal e Socíal no cur-

rículo do ensino básico, rlo aÍro lectivo de 1993 Í4 e da Educaçâo Cívica Poli-

técnica, implemerrtad.a no plano curricular durarrte o ano lectivo 1L9751761.

(Grácio,lgg5) Os resultados sáo similares, as diÍiculdades identilicadas sáo

coincidentes, em termos gerais só varia-m os conceitos e as terminologias e§pe-

cífi.cas das respectivas políticas ed'ucativas.

Alguns d.os professores de 2" e 3" ciclos entrevistados pareciam, aliás, admitir

que a árrea de formaçáo cívica ocupa uma posiçáo secundária e, coÍno referiu o

professor qrre leccionava a disciplina de matemática, oa stta formaçáo acadé-

mica em termos pedagógicos para dar formação cívica ô nula". Assim, parece-

nos essencial actuar em term.os d.e d,esenvolvimento de modelos de for^maçáo

de professores. Os professores que leccionam ou venhaÍr, aleccionar a área de

for:maçáo cívica e que demonstram interesse em adquirir formaçáo nesta área

fls\rsriaÍÍI ter acesso a uma formaçáo específica. Qualquer ílue seja o tipo de

modelo de formaçáo que possa vir a ser utilieado, náo deverá dispensaÍ uma

correcta fundamentação teórica, na qual deverá constar uma breve perspecü-

va da componente cívica no currículo d.o ensino em Portugal e as investigações

e metodologias qrre foram desenvolvidas por autores, como Kohlberg, Louren-

ço, Dewey, furtónio Sérgio-

trntend.emos, que só a partir de uma consciente e reflectida interacçáo entre

as componentes teóricas e práticas se poderá promover o desenvolvimento

pessoal e social dos alunos através d.a integraçáo e da acçáo conjunta' dos des-

envolvimentos cognitivo, moral e social (Lourenço, 2OO2, p'158)'

2. AÍrálise dos resultados tendo como referência a

Grelha de Ânálise

A comparação d.a análise interpretaüva dos resultados obtidos a partir das

entrevistas com as descrições que caracterizavarn as categorias que constituí-

arr a Grelhn de Análrse (Quadro a) foi realizada categoria a categoria, respei-

tando a seguinte sequência.
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2.L. Cortribuição da formação cívica paÍa a foruação dos alunos

A confrontação dos dados representa.dos no Grá-fico 3 com os parâmetros que

caracterieam a categoria coffespondente na Grelhn dE Attfrft-se (Quadro 41,

permitiu veriÍicaÍ que:

As sub-categorias definidas a partir das declarações proferidas pelos

professores participantes coÍTespondiam parcialmente, às contribui-

ções propostas na Grettw de Anáti.se. Contudo, denotou-se que o dis-

curso dos professores incidia sobrehrdo nos contrihutos em termos ge-

rais, nomead.amente quando se referiâm ao ndesenvolvimento pessoal e

social dos alunosu, manifestando simultaneamente, diÍiculdades em

descrever formas de operacionalizar e§ses contributos.

O discurso dos professores enfatieou a concretieaçáo de objectivos,

evidenciand,o que os professores tinham dificuldades em descrever as

suas opiniões em termos de competências. A linguagem estava ainda

muito condicionada pela «nomerrclatura» privilegrada na política educa-

tiva anterior (Reforma Curricular do Ensino Básico, 1986).

Tendo como referência as competências enunciadas no Quadro 4 - Grelha de

Anátise (cap. II), depreendemos que a maioria dos participafltes valorieava

principalmente, âs eompetências de relac[snarnÊnto interpessoal. A contribui-

çáo da area de formação cívica para o desenvolvimento crítico, foi mencionada

por alguns entrevistados, rrrâs esta referência foi sempre exposta de uma for-

ma muito genérica, os entrevistados não Íizeram qualquer alusáo à sua inter-

acção com as componentes afectiva e cognitiva.

As competências que fomentam as capacidades de comunicação e de partici-

pação e acção foram de certa forma esquecidas, o que se coll.siderou dever-se

ao facto de a área de formaçâo cívica estar a ser entendida apenas como um

«pequeno compartimento,' do plano curricular-

Em srrma, a maioria dos professores admite que a área de formaçáo cívica

contribui, essencialmente, paÍa promover em termos teóricos, a aprendiaagem

das regras sociais e de relacionamento interpessoal qne facilitam a integraçáo

dos alunos na comunidade educativa.
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2.2. Factores ql[e influenciaram a PrepaÍação das actividades da

área de Formação cívica

Em relação a esta categoria verificou-se uma grande corTespondência enfre as

sugestoes propostas no euadro 4 - crrethn dÊ Anrtti,se e os factores que forarn

indicados pelos professores participantes. contudo, os professores náo consul-

taram os respectivos projectos curriculares de Escola, nem tã-o pouco, os tra-

balhos e irrvestigações desenvolvidas no ârnbito d.a área e as orientações relati-

vas à Reorganieaçáo curricular do Ensino Básico.

Com base nas respostas dos entrevistad os depreende-se que as escolas deÍiní-

ram estratégias globais, que entre outros aspectos, visavam a coordenaçáo e a

organizaçáo d.o funcionamento da área de formação civica- No caso da EB 2.3

de Reguengos de Mon saÍa.-, foi o Conselho Executivo qne traçou as linhas ge-

rais que orientaram o trabalho dos professores d.e formaçáo cívica e estipulou

a lsalir.açáo de reuniões, enquanto que na EBI de Amareleja essa nplanifrcaçáo

globalu foi realizada nos Conselhos de Turma e integrad'a num Projecto Global

da escola.

2.9. Temas Seleccionados

os ternas que os professores entrevistados d.eclaÍaram ter desenvolvido no

âmbito da área de formaçáo cívica corresponderam às propostas apresentadas

na Greltua de Andti,se (quadro 4)'

Relativamente a esta categoria veriÍicou-se qrre os temas seleccionados incidi-

ra.m sobretudo sobre as regras d.e funcionamento da escola, envolvendo as

atitudes e as regras de comportamento. No que conce,=le a temáticas relacio-

nadas com os problemas da socied.ade contemporânea, os entrevistados desta-

caram apeÍras o ambiente, a se)fl.lalidade e a alimenta'ção'

Aparentemente, os temas relacionados com o funcionamento global das soci-

ed.ades, nomeadamente, a compreensáo da estrutura da sociedade, o conhe-

cimento do funcionamento d.as instihriçôes sociais (e outros) foram descura-

dos.
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2.4. Plsniflcação das actividades

De acord.o com os testemunhos dos professores, a preparação das actividades

que desenvolveram na área de formaçáo cívica náo foi estnrhrrada de uma

forma similar à proposta na Grelha de Andrise (quadro 4). Na maioria dos ca-

sos a planifrcaçáo das actividades cingiu-se à escolha dos temas, à selecçáo

das estrategias e à enunciaçáo dos objectivos. A fundamentaçáo metodológica

e a def,rrição de competências sáo parâmetros que náo constarnm nas planiÍi-

caçôes elaboradas pelos professores'

A forma de plarrificaçáo referid,a dificulta a promoçáo da tranwersalidade e a

articulação entre as componentes afectivas, cognitivas e social'

A planiÍicaçáo das actividad.es d.e uma forma mais fundamentada poderá fa-

vorecer a implementaçáo do projecto curricular de Turma e funcion'ar como

elo de ligaçao entre a o projecto Educativo de Escola e os Projectos Curricula-

res de Turma.

2.6. Estratêgias educativas

Com base nas declarações dos professores enhevistados deduzimos que a se-

lecçáo das estratégias educativas náo foi feita tendo como referência as compe-

tências enunciad.as na Grelhn de Andti,se (Quadro 4)'

Depreend.e-se que os professores utiliearam as estratégias educativas de uma

forma inhritiva, ou seja, sem especificarem para cada estratégia' as competên-

cias çpre visavam desenvolver.

A maioria dos professores referiu ter utilieado estratésas relacionadas com a

partilha de opirrioes (debates e assembleias de turma) e trabalhos de $arpo'

Apenas, rrm número red.uzido de professores (dois) incentivou os alunos a

aplicarem estratégias no domínio da acçáo, o que se traduziu no seu envolvi-

mento em actividades concretas da comunidade educativa'

2.6. Transversalidade e trausdisciplinaridade da formação cívica

Como foi referido anteriormente, os professores do primeiro ciclo declarara-m

que a tra,wersalidade e a transdisciptinaridade sempre estiveram patentes de

forma implícita nas suas actividades escolares, pelo que deverão passaÍ a in-
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corporar esses trabalhos nos documentos que seráo transmitidos aos profes-

sores do 2" ciclo.

A maioria dos professores dos 2" e 3o ciclos, referiu que no início do ano lecti-

vo procurou recolher infor:mação sobre os trabalhos e temas que os alunos

tjnham desenvolvido Ílos anos lectivos anteriores, para thes puderem dar con-

tinuidade, de forma a promover a transversalidade da área de formaçáo cívica'

Apesar das alterações curriculares que caracterizam a transiçáo entre ciclos,

os professores martifestaram interesse em promover a tranwersalidade da re-

ferida área.

A promoção da transdisciplinaridade foi para os professores urna tarefa mais

dificil de concretizar, isto porque, envolvia o trabatho de diferentes disciplinas,

implicando trabalho cooperativo. por outro lado, a compartimentaçáo dos cur-

rículos dos 2o e 3o ciclos do ensino básico também rti,ficultou o desenvolvimen-

to da transdisciPlinaridade.

com base na Grelttn dE AnâIise (Quadro 4), sugere-se que nas escolas sejam

criad as rinhas gerais de orientaçáo que visem a promoçáo da transversal'idade

e a da hansdisciplinaridade da área de formação cívica ao longo do ensino bá-

sico, as quais poderáo constar nos respectivos Projectos Educativos de Escola'

2.7. Perfil do Professof de Formação cívica

A comparaçáo da interpretaçáo dos resultados representados Ílo gráfico 10

com a irrformação contid.a no euad ro z - competência,s es-senciaüs parfi o de-

sempenho da drea d.e formaçao cíuic,- (que consta no capítulo III), possibilitou

confrontar as representações dos professores com o perfil do professor de for-

mação cívica proposto na referida grelha'

Neste processo d.e comparaçáo emergiram as seguintes deduções:

- os professores do 1" ciclo que referira:rr que o desempenho da área de

for:mação cívica errvolvia as mesmas competências que irrtegravam no

seu desemperúro em todas as outras componentes curriculaÍes e náo

realçararn nentruma competência em particular, aparentemente dewa-

lorizavam a importância de á,rea curricular em questáo. Para estes pro-

fessores a área de for:maçáo cívica estava intricadâ nas diferentes com-

ponentes educativas, como tal, o professor não precisa manifestar com-
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petências específi.cas. Perante estas aÍir:mações que foram- consideradas

pouco fundamentadas, ficou-se com a sensaÇão de que estes professo-

res tinham dificuldades em especifi.car as competências gerais que de-

vem caracteizar o desempenho geral do professor'

- os professores dos 2." e 3.o ciclos que responderam de uma forma se-

melhante à que foi anteriormente descrita, eü regra, depois de reflecti-

rem um pouco, acabararn por indicar competências específi.cas enfati-

zaldo a componente cívica, a capacidad.e de comunicação e de relacio-

namento interPessoal.

Apesar de os professores náo terem utilizado no seu discurso a terminologia

dos documentos legais e da grelha competencias Essencrors para o Desempe-

nlrto dn Area d,e Formf.ífio cíuic{- (Quadro 2), considerou-se que a§ competên-

cias ílue foram enunciadas pelos professores para descrever o perfú do profes-

sor de formaçáo cívica (representad"as no gráIico r-o) expressavaflr ideias idên-

ticas às que estáo subjacentes nas competências que se seguem e integram a

referida gretha:

- Capacid.ade relacional e de comunicaçáo, bem como equilíbrio emocio-

ftd, Ílas várias circunstâncias da sua actividade proÍissional

- Capacidade de orientar/mediar o trabalho dos alunos conferindo-lhes

uma ParticiPação activa;

- Capacidade de assumir a dimensão cívica e forrnativa das suas funções,

com as inerentes exigências éticas e deontológicas que the estão associ-

adas.

No conjunto de todas as representaçoes que foram expostas sobre o perÍil do

professor de formação cívica denota-se a ausência de qualquer referência rela-

tiva a acções ou desempenhos que esüvessem explicita ou implicitamente as-

sociad.os à capacídade de reuilTer ao sciber proprio da proft'ssao, apoiadn na

inuestig.,çãa, na reflexão partithada dn praticc- educatiua e enquadrado em o'Í-

entaçÕes da potítica educatiua. competência que surge com'o compoflente da

dimensão profissional e etica do perfil Geral de Desempenho dos Professores

(Decreto Lei n." 24Ol2OO1 de 3O de Agosto)'

prevaleceu a sensação que para alguns dos professores participanttes, a sua

formaçáo académica e as actividades lectivas que estão associadas ao desem-
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penho da componente curricular disciplinar qrre leccionam náo se aplicaEr rl'a

área de formaçáo cívica, o que considerailros justiÍicaÍ o menospre?fr pela fun-

damentaçáo teórica d.as metod.ologras. segundo a maioria dos professores, â

aquisição das competências necessárias para o desempenho da área depende

principalrnente da experiência proÍissional e da sensibilidade do professor'
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"A mudança é revigorarrte!
As novas experiências levam a novâ§t perguntaS e

soluçõesl
A mudalaça obriga-oos a exlrerimentar e adaptar!
Assim é qrre aprendemos e crescemoslo

fWatterson, 1995]

Tendo em conta os objectivos defirridos para a presente ilrvestigaÇáo, as ques-

tões de pesquisa que nos orientaraÍn n'a sua realizaçáo e após a apresentaçáo

e alalise interpretativa dos resulta.dos, assim como a re§pectiva síntese f,lnâI, é

chegado o momento d.e tecer algumas considerações que sistematieámos em

três pontos distintos: resultados da investigaçáo, limites do mesmo e relevân-

cía do esttrdo, em ter:mos pessoais e profrssionais.

Resultados da investigação

para cumprir os objectivos d"eÍinidos, na fase de preparação do estudo empiri-

co começámos por interpretar a forma como a educaçáo civica surgia na legis-

Iaçáo que regulamentava a Reforma Curricular do Ensino Básico (I'989)' It-

terpretação que incluimos rro enqrradramento teórico deste trabalho e, a partir

da quar, concluímos que as orientações que foram publicadas espeeiÍicamente

paÍa a componente curricular que considerámos colTesponder à achral area

de formaçáo cívica, explicitavam a função e a importância dessa área com

mais rigor e criaram condições para qne a sua implementação fosse bem su-

cedid,a. Condições que foratn aparentemente descuradas na implementação da

área de formação cívica.

No segundo capítulo deste trabalho destacárnos alguÍrs aspectos referentes aos

modelos educaüvos de Dewey, Raths e Kohlbêfg, os quais foram essenciais

para a fundamentaçáo teórica d.a ârea de formaçáo cívica, como componente

curricular.

A nível nacional, veriÍicámos que Lourenço [2OO2l e Patrício sáo autores que

defendem ideologias distintas, contudo considerarnos que os trabalhos qne

d.esenvolveram em áreas onde se inclui a formação cívica, náo sáo antagóni-
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cos, mas pelo contrário, trata-se d.e perspectivas distintas e, como tal, as in-

terpretações dos dois autores contribuem para clarificar a importáncia da área

de formação cívica, em coÍltexto educaüvo'

Na presente investigação procglámos também corúrecer a percepção de um

grupo de professores sobre a contribúçáo da área de formação cívica para a

formaçáo dos alunos do ensino básico. Este grupo era constituído por 35 pro-

fessores do ensino básico, que no arlo lectivo de 20OZ12AA3 leccionaram a

área d.e formação cívica em duas comunidades educativas distintas (Amareleja

e Reguengos de Monsaraz).

Antes do desenvolvimento d.o estudo empírico foi necessá'rio proceder a sua

fundamentaçáo teórica e def,rnir o tipo de metodologia a aplicar- A opção por

uma metodologia de ênfase qualitativa foi tomad.a tendo corrro referência os

trabathos de Bogdan e Biklen (1994), T\rckman (2OOZ! e Albarello et 41. (1997)'

A entrevista semi-directiva permitiu-nos conhecer o ponto de vista dos partici-

pantes, o que náo send.o "algo perfeito é o que menos distorce a experiência

dos sujeitos" (Bogdan e Biklen,L994, p-54)-

Os d.ados obtidos nas entrevistas foram posteriormente sujeitos à análise de

conteúdos, a partir da qual foi realirad,a uma apreciaçáo global. No entanto,

queremos salientar que as deduções e ilações apresentadas sáo apenas relati-

vas às comunidad.es educativas envolvidas no estudo. Entendemos que náo fae

sentid,o repetír as ilações que fora-m anteriormente apresentadas, contudo

consid erafitos pertinente menciollar os seguintes aspectos:

Verificou-se qne as alterações preconieadas pela Reorganizaçáo

Curricular relativas à implementa.çáo da área de for:maçáo cívica náo

foram acompanhadas por uma adequad.a orientação. A reivindicação da

defrniçáo de linhas de orientaçáo náo cor'rresponde à sugestão da criaçáo

de um progfama específico, no entanto, considera-se qlfe a

comunicação entre o Ministêrio da Educaçáo e as Escolas é pouco

satisfatória.

A sistematieação que afecta o funciona-mento do sistema educativo é um

problema que se aplica aos plano curiculares e também ao percurso

tristórico do sistema educativo. Esta afumação e sustentada pelo facto
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de se ter verificado, que apesar de terem ocorrido alterações nas políti-

cas educativas, âs debilidades mantém-se e a transiçáo entre políticas

faz-se ignorando os aspectos positivos da política anterior.

À fundamentaçáo metodológica da área de formação cívica foi negligen-

ciada por parte do Ministério da Educaçáo. Provavelmerrte, o Ministério

da Educaçáo considera que esta tarefa compete às instituições respon-

sáveis pela formação de professores.

O facto de a Reorganização Curricular do Ensino Básico ter utilieado

terminologias diferentes das utilizadas pelas anteriores políticas educa-

tivas revelou-se uma diÍiculdade, isto porque os díscursos dos professo-

res demonstram diÍiculdades na utilizaçáo dos novos conceitos (como

por exemplo o conceito de competência). Pelo que o Mirristério da Edu-

cação deveria ter publicado documentos especíÍicos sobre a importancia

e o funcionamento da área de formaçáo cívica e, simultaneamente, ter

criado condições para implementar um «prosama de supervisáo» Ílo

terreno paÍa orientar e dar resposta.s aos professores em diferentes

momentos

Os modelos de for:rraçáo de professores, em geral descuram a aborda-

gem da componente cívica de forma explícita, aÍirmação que fundamen-

tamos nas respostas que foram proferidas pelos entrevistados. Denota-

se a faltâ de coordenaçáo entre a implementa"çáo da Reorganização Cur-

ricular do Ensino Básico e as instituições respoÍrsáveis pela for:rnaçáo

de professores. É possível faeer esta aÍirmação, em virtude de no grrpo

de entrevistados se encontrarem professores que terminaram recente-

mente a sua formação proÍissional.

O facto d"e ter sido atribuído à árrea de formaçáo cívica um espaço lecti-

vo específico, fez com que os professores descuidassem a sua transdis-

ciplinaridad.e o qlte acentuou a compartimentação do processo educati-

vo . Tal como acontecelt com a disciplina de Desenvolvimento Pessoal e

Social, o espaço curricular de formaçáo cívica restringiu a abordagem

transdisciplinar da área de form,açáo cívica.
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A maioria d.os professores tem um percepção restrita dos contrihutos da

formaçáo cívica para a for:maçáo globa1 dos alunos. A melhoria da capa-

cidad e d.e relacionamento interpessoal o respeito pelas regras de funci-

onamento da comunidade foram os aspectos referidos com maior fre-

quência. Por outro lado, foram esquecidas as interacções entre a capa-

cidade cognitiva, a capacidade de relacionamento interpessoal e a com-

ponente cívica.

A concepçáo de perÍil do professor de formaçáo cívica, da maioria dos

professores entrevistados inclui um restrito número de competências,

envolvendo, principalmente, competências relacionadas com a capaci-

d.ade d.e promover o relacionamento interpessoal, capacidade de comu-

nicaçáo, capacidade de orientar/mediar o trabalho dos alunos conferin-

do-lhes uma participaçáo activa e capacidade de assumir a dimensáo

cívica e formativa das suas funções, corn as inerentes exigências éticas

e deontológicas que lhe estão associadas. Para alguns professores do

terceiro ciclo, o desempenho do professor de For:nraçáo Cívica é distinto

e d.e certo modo incongruente em relaçáo ao seu desempenho enquanto

professores de uma disciplina especíÍica. Por outro lado, os professores,

aparentemente, desconheciam o Perfil Geral de Desempenho que consta

no Decreto-Lei n." 24O l2OO1, de 3O de Agosto-

A área de formaçáo cívica contribuiu indirectamente para revolucionar

parcialmente a dinâmica das escolas porque coÍrseguiu levar os profes-

sores a sentirem necessidade de partilhar experiências e opiniões- A

maioria dos professores entrevistados estava receptivo a deserrvolver

trabalho cooperativo com os colegas no âmhito desta área-

Os aspectos supracitados permitem-nos dtzer que os resultados obtidos ultra-

passaram o âmbito dos objectivos previamente definidos. No entatrto, a inves-

tigação carece de melhorias ao nÍvel da articulaçáo entre o quadro conceptual

e a anáúise interpretativa dos resultados-

172



Limites do estudo

ConstihrÍram-se como factores limitativos da realieaçáo desta investigaçáo as-

pectos que têm a ver com a disponibilidade de tempo e o acesso a alguma bi-

büografia. O facto de ter:mos realiaado toda a investigaçáo em simultáneo com

o desemperúro da nossa actividade profissional dificultou a sua concretieação.

Por outro lad.o, devido ao desconhecimento da existência de investigações

similares, os fundamentos teóricos do quadro conceptual resultaram da conju-

gaçáo das teorias e ideias de um grupo restrito de investigadores.

Relevâücia do estudo, em termos pessoais e profissioaais

A realização da presente investigaçáo constituiu uma experiência de formaçáo

importante no nosso processo de formaçáo no senüdo de nos facultar uma

prepnraçáo funflementada para o desempenho da componente cívica de forma

tranwersal e transdisciplinar.

O contacto com os professores participantes foi sem duvida uma etapa muito

gratifi.cante, que nos possibilitou ouvir as su.as opiniões e experiências em

contexto escolar. Sentimos que os relatos dos professores expressavaÍn real-

mente os seus sentimentos e serrsaÇões, nalguns casos a conversa fluiu com

muita natrrralidad.e. Como é evidente, estes díálogos foram bastante esclarece-

dores e agradáveis permitindo-nos compilar um conjunto signifrcativo de expe-

riências.

Em termos profissionais ficámos sensibilizados paÍa a importância da compo-

nente cívica em todo o processo de ensino e aprendizagem, consideramos que

a su.a explicitaçáo é crucial em todos as componentes do plano curricular e

não somente no espaço lectivo específico - área de formação cívica. Por outro

lado, o desenvolvimento da investigaçáo desencadeou a reflexáo sobre a forma

como a ed.ucaçáo cívica foi abordada no processo de formaçáo profissional.

Nesta reflexão concluímos que a sistematizaçáo do nosso modelo de formaçáo

remetia a educação cívica para uma posição secundária, por isso, alguns pro-

fessores intuitivamente assumirafiL que abordam a educaçáo cívica apenas de

for:na implÍcita. Inferimos assim, ![u€ os modelos de formaçáo de professores

devem evid.enciar a importância da componente cívica no processo de aprend.i-
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zagem 6os alunos e d.inamizar actividades que promovâm a reflexáo e a capa-

cidade metacognitiva dos fuhrros professores sobre a importância da temática.

Este üpo de actividades deve continua-r a ser realieado nas escolas, incenti-

va*do simultaneamente a paÍtilha d.e opiniões entre professores. E importante

qrre os professores tenham noçáo que o d.esenvolvimento pessoal do professor

é um processo que inclui a componente cívica, como refere oliveira (1997),

este processo

envolve a pessoa d.o professor numa multiplicidade de vertentes de entre as

quais se d.estacam as formas de apreensão e organiaaçáo dos conhecimen-

tos, os valores, É1s creÍrça,s, Ílsr atitudes, os sentimentos e motivações dos PÍo-

fessores que acompanham e se interligam coÍrl o seu desenvolvimento profis-

sional. Neste sentido, o d.esenvolvirnento pessoal do professor envolve pro-

cessos reflexivos sobre si próprio, rlo contexto profi.ssional, com previsíveis

implicações ao nível d.o seu auto-conhecimerrto como Fessoa e como profissi-

onal. Oliveira (P.95)

para Íinalizar, considerafllos que é importante voltar a referir qrre esta investi-

gaçáo conÍirma que a transiçáo entre políticas educativas náo deve faeer-se de

forma abrupta, send.o aconselhável c1ue todas as alterações/modificações se-

jr* infor:madas d.e forma detathada às escolas e desencadeados mecarrismo

qne permitam acompanrhar a sua implementaçáo. Em simultârreo, devem ser

analisados os acontecimentos, infonrraçôes e resultados que maÍcâram o pas-

sad.o recente d.o sistema educativo, o que neste caso corresponde aos pressu-

postos e linhas d,e orientaçáo que fundamentaram a Reforma Curricu-

lar(1986).
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